








. ,  l ■

hix f3





PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
DEPARTAM EN TO  ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

- R E L A  T ,

1 9 4

%

1 9 5 0

S. D. —  Seção de

O  R I O

■f A **

Publicações

* y >





Tenho a honra  de submeter a a l t a  con side ra ção  de 

Vossa Excelência  o r e latór io  sucinto da3 a t iv id ad es  do De­

partamento Administrativo do Serviço Público»

0 Departamento Administrativo do Serviço Publico ,  

ingressa  agora no seu duodécimo ano de existência,

Organismo previsto  na Carta P o l í t i c a  de 19 37, pro­

curou exerc er  na administração p ábl ica  br as i le ir a *  as fun 

pões atribu ída s  à " C iv i l  Service Cortiission" e ao"Burean ■ of 

the Budg et "  nos  Estados  Unidos  da América do N orte  Suas 

principa is  funpões dividiram-se entre a seleção e aperfeipo- 

amento de pessoal ,  normalização da p olíti ca  relativa  ao fun­

cionalismo organização das repartições  públi cas  e elabora  

çao da proposta orçamentária^ fim todos estes anos,, no desem- 

penfco dessas at ri bu iç õe s  tem tido o Departamento, a oportu­

nidade de s e n t i r  e observar  as de f ic iê n c ia s  e qualidades  da 

adm inistração do país ,  empenhando-se, tanto quanto p o s s í ­

vel, em sugerir  medidas tendentes ao sen aperfeiçoamento

Para esse fim desde o seu início  inscreveu como um 

dos lemas b i a i c o s  de soa atuação,  o sistema do mérito  para  

admissão ao servipo público ,  assim como a adoção dos p r in cí ­

p ios  de r a c io n a l i z a ç ã o  a d m in i s t r a t i v a  q u e 'e lev aram  o • '  

de ef ic iê nc ia  das repartições  públicas da nação norte- amer, 

cana e dós pa ís es  europeus que mais se d.-.t4nguem nesse  se­

tor,

Havendo uma n í t i d a  separapão en tre  as a t iv i d a d e s  

específicas d<r, Estado e as atividades,  comumente denominadas 

como adjetivas ,  a exp er iên ci a  demopstron as vantagens de ia- 

tegrar estas últimas  num Departamento especializado, ,  que pn 

desse  p r e s t a r  ao che fe  do exe cu tivo a a s s i s t ê n c i a  técnica  

indispensável à p e r f e i t a  geatXo dos negócios públicos

Os anos j á  Recorridos confirmaram plenameate a exa­



tidão dessa assert iva  e consignam uma folha  de serviço fe­

cundo em resultados,  embora muito haja  ainda a realizar ,  em 

prosseguimento aos ideais  que nortearam a criapãc do Depar-- 

tamen to.

Como vem sempre procedendo,  na fase constitucional  

i ni ci ada  com o atual Governo, êste Departamento prosseguiu* 

an 19 49, no exame dos assuntos pertencentes \ racionalização 

do servipo público ,  ao mesmo tempo que, através da ativ ida ­

de de rotina ,  vem firmando j u r i s p r u d ê n c i a  a d m in i s t r a t i v a  

compatível com a orientapão trapada pe la  Carta Constitucio­

nal de 19 46* Não se pode negar que mais se impÕe a n ec e ss i ­

dade de um esforpo geral no sentido de desenvolver os estu­

dos relacionados  com os problemas de pessoal, '  organização,  

orpamento, edifíc ios  públicos  e documen tapSo, tendo em vista  

não só a continuidade das realizapões  administrativas naque­

les setores,  mas ainda  a i n i c i a t i v a  de novos trabalhos  que 

venham contribuir para o aperfeiçoamento da máquina adminis­

trativa.

I - POLÍTICA DE PESSOAL

Fator esseacial  e mesmo preponderante no funciona­

mento da maquina  adm inistrativa  do Estado é, sem contesta­

ção, o elemento humano de cu ja  qualidade  depende em grande 

parte a e f i c i í n c s a  dos serviços  governamentais»

Fiel a Êsse princípio,  a po l ít ica  de pessoal adota­

da no d e cur so  do ano de 19 49 e c u j a  a p l i c a p ã o  coube ao 

D. A„ S„ P, orientar,  executar e f i s c a l i z a r ,  girou, p r i n c i p a l ­

mente, em torno de dois atos: a Lei  n° 488, de 15 de novem­

bro de 19 48, que dispôs sobre o pagamento de vencimento, re­

muneração ou salario do pessoal ci v i l  e m il i t a r  da UniSo e a 

Carta-Ci rcular  de 11 de dezembro de 19 48, do Senhor P r e s i ­

dente da República,  que fixou para  a execupão orçamentária  

no exercício de 19 49 uma série  de medidas,* todas de compres­

são de despesas.

Foi dentro das d i r e t r i z e s  trapadas  por aquele \:- 

ploma legal e das instruções contidas na ref er ida  Carta-Cir- 

cular que se desenvolveram as atividades  dos setores compe­

tentes deste Departamento
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Dentre o» assuntos de âmbito federal e? uiados p.:'ic. 

Do A„ S, P em 19 49 cabe ressaltar,  por sua iaegé-rel iir:po" cia *  

cia, o da e l a b o r a d o  das Tabelas Unicas dfcs M ini st éri os ,  em 

cumprimento ac d ipc *to nc artigo 2 1 da c i t a d a  l e i  9 488 

de 19 48

A e> at>o . ap ão dessas  tatt as constituiu s. da-

de, trabalhe de cla ssi  fi capão de ínnpões e poderia  mes:. se.  

considerada comc um primeiro  passo nc sentido da  cl&Sb '  f '  - 

pão gesal de cargos •  a< servido p6bl, 'co f e d e / a .  -

classl fi  japSú. cnj« ae  «ssidadc cada ves mai s se mpõ*

Desde qcj com a Lei  n° 28 4, de 28 de cuív.b.o de 

86 se ia f. ; ioa ao Bras'  a refcTma da Adm.. a? s ■: -a,. »úbi.t 

•derc.i ma' to iem progredido,  não h i. dív id a  o sis.eitâ 

de admiaistrapâo de pessoal  ao Servipo Público  Civil  da Üeí 

ío A "Lei  do Reajastamea t o ", como passou a ser  coahecido 

êsse diploma legal,  racioaali  zaado e estmtaran do  as c< re.. 

ras do servipc público ,  criaado o Conselho Fedeíal dc- :>rvi 

po Pabii o Civil ,  estabelecendo em cada Ministério  .m* Co 

missão de E f i c i ê n c i a  esta^niado quanto a regime d* pvomo 

, õ e s  a contagem de antignidade  e a exigêacia  de i ate  stício 

dispondo sfbre  taatas  outras matérias importaates pa  u a ad- 

miaistrapão de pessoai,  coastitaia  o poa o de p a r ' i d a  n-a & 

racionali zaflo dêsse  importante setor da méqaiaa admla i a 

tiva que é o pessoal

Três anos mais  tardep o Decreto lei  t° 679s de 30 

dt- julho de 1939k organiza v a  o Dípartamea to Admiai«trativt  

à SírVTpo Público ,  reorgaaizava  as Comissões de E f i c i ê a c i a  

dos Ministérios  e dav* outras providências Por êsse ato as 

a ibaicÕes cometidas ao Conselho Federal dc Servipo Péblicfr 

Civil,  pe la  l e i  n* 28 4 d* 36, passaram a ser exercidas  pelo 

novo D A, S P,

A rexapãc dos diplomas lega; ■ referentes  a este De 

pa-tameato desde a sa a criapão até o ano dí 19 4 6â quando ea 

tâc pelo Decreto-lei n° 8 323, d« 7 de de^-an' o to n«s  

mo reorganizado e, a ada eom o'D<*e* eío a* 30 489 d 4 de 

janeiro  de 19 46 teve aofo Regimea io btfr. mostra" o tat , ts 

exj rimental da Reforma

Nuac»  po * em em iodes et> : aaí detorr ides  de^

\



então, deixou de impor se,, aos olhos dos responsáveis  por 

eesa i n i c i a t iv a ,  a necess idade  da c la s s i f ic a ç ã o  de cargos, 

requi si to técnico  ind is p en sá vel  pa ra  uma adm inistração de 

pesa.Tal verdadeiramente eficiente,

Ó Departamento Administrativo do Serviço Público  

venceu pode-se di ier ,  essa  primeira  etapa de experimenta­

ção. ürge, portanto,  encarar de freçte  as tarefas  de reali- 

zaçao e, entre estas,  res sa lta  a da cl assi f i capão> de todos 

os cargos e funções, é tarefa ousada, de larga  envergadura, 

não há dúvida,. mas que j á  não deve ser  adiada» Os  p ro je tos  

de le i  apresentados  ao Congresso, pelos  Senhores represea- 

tantes  d e se josos  de co labor ar  nes se  part i .cular ,  aí es t io  

para a t e s ta r  a in adi abi l i  dade da providência, ,  A f a l t a  de 

classificação dos cargos e funções no Serviço Público Fede­

ral, vem criando uma situação que, em se prolongando., poderá 

mesmo comprometer seriamente  o salutar  sistem a do mérito ,  

uma das mais preciosas  conquistas da reforma administrativa  

iniciada  com a Lei n? 28 4, de 19 86,

A fusão de carre iras  pa ra  cujo ingresso bem diver­

sos são os n ív eis  de habilitação exigidos  j á  se efetivou em 

vários casos Outros projetos  - e nao poncos - procuram, com 

relação a outras,  a t in g i r  o mesmo objetivo- Parece perigoso 

precedente que vem frutificando,  Urge antepor-lhe um obstá­

culo intransponível  e ?ste será, sem dúvida  alguma,' a clas­

s i f i c a ç ã o  dos cargos  atra vé s  da  qual seriam d e f i n i d a s  as 

responsab ilidad es ,  de lim itad as  as- at ri bu iç õe s  de cada  car­

reira  e mesmo de cada cargo

Nc tocante à Administração do Fiessoal ressentiu-sè 

este Departamento, também, desde a v i g e a i i a  da Constituição 

de 1946, da f a l t a  de um estatuto que se coadune mais  E x a ta ­

mente com os d i s p o s i t iv o s  de nos«s  Carta  Magna. 0 Decreto- 

lei  nf 13 71 3„ de 19 39, ainda  em vigor, contém dispositiv os  evi­

dentemente obsoletos  e a administração do pessoal  no serviço 

público  fe d eral  en fr enta ,  nio raro, d i f i c u l d a d e s  bastan te  

embaraposáa p ara aj u stá-lo àa exigências  do regime em vigor. 

Seria,  p o is ,  da máxima conveniên cia  pudessem ser ultimados  

finalmente êste ano os estudos em tõrno do novo Estatuto dos



Funcionários Públicos  da União As dnas providências  aponta­

das - a cl assi f i capito dos cargos e funções e a elaboraçSEo do 

Estatuto - devem c o n st i tu ir  os objetivos  pri n c ipa is  no ter­

reno da Admini strap ão e da leg islaçã o do pessoal durante  o 

ano de 19 50„ Concretizados estes,  poderíamos considerar  i n i ­

c iada  uma nova fjtse e esta  j á  bem mais avanpada na  reforma 

administrativa br a s i le ir a ,

Apesar dos ób ices  natur ais  resultantes  do desajus- 

tamento de d i s pos it iv os  estatutários  as d i r etr i ze s  constitu­

cionais  este Departamento prosseguiu ,  em 1949,, nas suas a~ 

tribuipoes de orientapao na aplicapão das normas reguladoras 

do sistema vi gente  de pessoal ,  firmando a respeito  uma j u ­

risprudência  administrativa  que traduz o novo sentido demo­

crático do regime inaugurado com a Carta  Const it uc iona l  de

19 460 Nesse  sentido  merecem es p ec ia l  r e f e r ê n c i a  as normas 

firmadas sobre mat ar ia  a que a Constituipão e l e i s  novas de 

ram diverso regime jurídico»  como por exemplo, as acumula- 

poes remuneradas e a i n s t i t u iç ã o  de regime espec ial  para  a 

concessão de aposentador ia  dos ocupantes de cargos da car­

reira  de enfermei rot estudos para  regulamentapão das normas 

relativas  \ fianpa

Al ííc dêsses  ins titutos ,  também mereceram examef em

1949 por  parte dêste  Dep artamen to* a fixapão de novas nor 

mas para execupão do horário de trabalho nas repartições  pa 

blicas„ a questão dos nív eis  de remuneração das sér ies  fun 

ciona is  e dos pl ano s  de m e lh o r ia  de salário  o ajustamento 

conveniente da situação do pessoal  de obias  Isto  sem fa la r  

dos tra b alh os  que versan do vrees  tro tu rapão de c a r r e i r a s  ou 

de s e r ie s  f u n c i o n a i s ,  c r i a ç ã o  de  cargo s  o« fun çõ es  por  

i n i c i a t i v a  dos õrgãos  da  admiaistrapão pública ,  podem ser  

mencion ados  como ioeren.tes  ks atribuipões '  de r o t i n a  d ê s ­

te Departamento

Na sua  a t iv id a d e  de orientação na aplicapão da 1 e- 

g i s l a ç a o  de p e s s o a l  e s t e  Departamento,,  como acima ficou  

ditò, firmou j u r i s p r n d ê n c ia  e realizou estudos sSbre acumu­

lação remunerada, aposenxadori a especial,  f ianpa  horário de- 

trabalho,  f ixação áfg n ív e is  de remuneração das s é r ies  fun­



cionais  e planos  de m elhoria  e de salário,  pessoal  para  o- 

bras, reest ru tu rapao d séries  funcionais e de carreiras,,  de 

cargos e de íunpões„

Quanto ao pr in cí pio  firmado sobre a acumulapão re­

munerada» resultou ele de consulta formulada pelo Departa 

men . Federal de Segurança Pública  para o fim de estabelecer  

se ocupantes de cargos de provimento efetivo  podem cxsrcar, 

cumulativamente, como extranumerário-mensali sta, funpões de 

p rof essor,

0 parece r  entao emitido a res peito  fundamentou-se 

nas disposipões do art 18 5 da Constituipão e nas normas es­

tabelecidas  p e la  C i r cular  n" 6 / 4 7 ,  da S ecr etar ia  da P r e s i ­

dência da República,, concluindo pela  caracterizapão técnica  

ou científ ica  dos cargos de Delegado, Comissário, Médico^le- 

gista  Veterinário ,  Da t iloscop i3 ta e Perito,  do D. F S , P t e 

considerando apenas especializados  os cargos de O f i c i a l  Ad­

ministrativos O f i c i a l  Judiciário ,  Detetive e Escrivão de Po­

lícia,  do mesmo Departamento

Apresentou o t, i S .  t ,  em 19 49, anteprojeto de lei 

para ser encaminhado ao Confjresuo Nacional e versando a ins- 

titnipão de regime s ocupan

tes de cargos da carre ira  de enfermeiro A matéria  deriva  de 

d ' jpcs i  ti vo consti tucion al^ 1

Dispõe, com efeito ,  o art. 19 1 S 4? da Constitui-

pão;

"Atendendo à natur eza  especial  do servipo,  poderá 
a Lei reduzir  os l i mites  r ef eri do s  no número I I  e 
no parágrafo  2® deste artigo".,

! luz desse preceito  constitucional.  a Reitor.  » da 

U n i v e r s d a d e  do Bra s i l  propôs a fixapão,  em lei» de regime 

especial  de aposentador ia  para  os fun cioná rio s  int eg ra nte s  

da, c a r r e ir a  de enfermeiro.  0 n a m e  da p ropos ta  levou este 

Departamento à conclusão de qoe, realmente,  as atribuipões  

cometidas àqueles servidores  exigem excessos de sacrifícios ,  

em muitos casos e, como bem acentuou a r e f e r i d a  Reitoria ,  

trata se de proíissão que não pode, em regias ser  convenien 

temente exercida  por pessoa  seTftfen íria Assim justí  fica-se 

fc necessidade de reg ime i



l a  categoria de servidores,

Foi» então» elaborado anteprojeto de lei  que esta­

b e le c e  p a r a  os  s e r v i d o r e s  que e s p e c i f i c a  a ap o se n ta d o r ia  

compulsória aos 60 anosr com vencimentos integrais  e 25 anos 

de servido,  desde que^ pelo  menos, os 10 últimos  anos te­

nham sido dedicados  ao exercício da profissão de enfermeiro*

0 anteprojeto em questão foi encaminhado ao Congresso Nacio­

nal acompanhado da Mensagem n? 34» de 29/ 1/ 49*

Merece registro  o estudo realizado sôbre o i n s t i t u ­

to da f i a n p a

De acordo com o Estatuto dos Funcionários - Capítu­

lo V do Título  I - a f i anpa  é ga rant ia  que deve ser sat is  

feita  por todo aquele que fôr nomeado para  cargo cujo provi­

mento e s t e j a  condicionado» por prescrição legal  ou regula­

mentar, àquela exigência*

Na regul amen taçSo do citado Capítulo V» levada  a e 

feito pelo Decreto n° 8 * 7 88, d e i  1 / 2 / 4  2, foram previstas  medi 

das de real intere sse ,  numa tentativa de solução f e l i z  e a- 

ce rt ada  do problema;  Acontece9 porém,, q u e  ainda  assim, o 

Regulamento em questão contém lacunas  sá evidenciadas  atra­

vés da sua contínua e ampla aplicação* Daí ter o Ministério  

da Fazenda elaborado então, um anteprojeto de decreto d i s ­

pondo sobre nova regulamentação da matéria

0 assunto foi submetido ao exame deste Departamento 

que» reconhecendo a e x i s tê n c ia  das imp rop ri edades e lacunas 

ex i s te n t e s  no atual  Regulamento,  concordon com o conjunto 

de normas e s t a b e l e c id a s  no anteprojeto apresentado,  acres­

centando-lhe, porém, alterações julgadas  indispensáveis  As­

sim foi o assunto restituídc* ao M in isté r io  da  Pazenda para  

posterior  encaminhamento à consideração do Senhor Presidente 

da República

Pm 19 48» apõs estudo realizado neste  Departamento» 

expediu o Poder Executivo o Decreto n? 26 299, qne tratou de 

regulamentar o horário de trabalho nas repartições públicas  

e nos s er viços  i n d u s t r i a i s  do Estado» A êste Departamento 

coube, outro8sim» em 1949» interpretar  e or ient ar  a aplica- 

çãò do referido  decreto executivo* Sempre que chamado a opi 

nar  sôbre tal assuatos o D* A. S t teve oportunidade de r e s ­



saltar  as ino^apoes introduzidas  naquele diploma que dirimiu 

freqüentes dúvidas exidtentes  acerca da distinpão entre ho­

rário  de funcionamento da  r epart içã o e duração normal do

trabalho dos seus servidores»
/
E bem verdade que a ap icapão do Decreto n? 26 299 

citado ainda  suscita  con tr ové .s iass mas isso  se deve menos 

ao texto do decreto que às inovações introduzidas ,  de duvi­

dosa aplicação para algumas repartições industriais.

Anteriormente  ao supracitado  decreto,  regulava  o 

número de horas semanais de trabalho dos servidores do Esta­

do o Decreto n° 6 19 2? de 80/8 /  4 0, que se l imitava  a f ixar  o 

mínimo de hora3 semanais e os descontos que sofre ri a  o ser­

vidor nos casos de entradas a l r ^ a d a s  o*i antecipadas

0 decreto  em vigor  foi mais  longe,  po is  levou em 

conta a f ina l ida de  das repartipões e a natureza  das funçoss 

exercidas  por seus servidores,, tudo de acordo com as neces­

sidades  inerentes  a cada órgSo e a conveniência  da adminis­

tração „

Embora não o declare expll ci tamen tet permite o De­

creto n* 26. 299 /49  f i x ar  a duração normal de trabalho pa ra  

cada íuapão segando a sua natureza  pois  para  aquelas repar 

tí.pòea em que o horário de funcionamento ultrapasse a jorna­

da fixada^ exige ele a adoção de turnos de trabalhos de modo 

a co n c i l ia r  o int er ess e  da repartição com o repouso do ser 

vidor,  Representa,, p i s  o regime atual,  um progresso a p re ­

ciável  em relação ao anterior»

Num ponto,, entretanto,  merece o Decreto n° 26 299/

49 um repare é o relativo ao número de horas mensais  exi- 

gidas  dos que executam encargos de natur eza  in d u s tr ia l ,  a 

gvícola., marítima, brapai ou de tipo simxiar,  E que, enquan­

to pelo Decreto nr 6, 19 2/ 40 lhes  eram exigidas  44 úoras sane 

nais,  atualmente são eles obrigados  à prestação de 200 horas 

mensais  No regime anterior,  tinham êsses servidores  ao fim 

da  2 »nana  uma jorna da  reduzida ,  de 4 horas,  j> ermi tindo-se- 

lhes o gSto da 'h  amada semana inglesa.  Tal concessão, agora, 

n 3b e mais possível ,  o que se torna injusto  em face da mana 

tenpao da jor nada  reduzida  quanto ao pessoal  cujos  encargos



são de natureza  burocrática,,  Jíiscal, técnica artística ,  c i - 

entííica  ou de ti ^o  similar

No que se refere  aos es udos sôbre níveis  de remu- 

nerapão das sér ies  funcionais  e planos de melhoria  de salá­

rio examinou êste Departamento no curso findo, proposta  de 

reajustamen to d salários  dos empregados da Fundapão Brasil 

Ctatralj a fim de or ga niza r  o quadro das funpoes que deverá 

integrar  o íuturo Regimento daqu la Autarquia.

Em se tratando de organizapão de quadros, o proble­

ma básico está em ajustar  os modernos princípios  de adminis- 

trapàb de p es soal  \s p e cu l iar idade s  do servipo de cada ár 

gSo No caso da Fundapão Brasil  Central* a solupão do bino 

mio "p r incíp io s  de administrapao de pessoal  - pec ul iar idade  

do ser vip o " ,  apresentava  sua maior d i f ic u ld ad e  no que res­

peita  ao segundo têrmo, isto  é, às condipoes de trabalho do 

respectivo pessoal ,

0 assunto foi,  todavi a, satisf  atò ri amen te soluciona- 

do com base nas seguintes  providências  agrupamento dos ní­

veis  de s alá r io  ali  ex iste nt es  (cer ca  de 50) em apenas 20 

refe.-encias - de 12 a 81 - de acordo com o estabelec ido  na 

tei n? 488, de 15/1 1/ 48: reclassi f icapão das funpoes dentro das 

mesmas s é r i e s  fu n c io n a is  e funpoes iso la d as  ex is te n te s  no 

Servipo C iv i l ,  e i n s t i t u ip ã o  de vantagens como compensapão 

pelos f i s c o s  de saúde e incentivo para  os que forem designa­

dos para  regiões inóspitas  onde a Fundapão tem seu principal  

âmbito de atu.apao Além dessas providências  foram natural­

mente,, sugeridas  outras  mais, complemen tares,  resultando de 

estudo realizado a Exposipão de Motivos que foi aprovada pe­

lo Senhor Pres iden te  da  República.

Tem constituído objeto de estudo a situapàb do pes­

soal mantido com os recursos da verba 4 - Obras, Equipamen­

tos, v0 ou s e j a  o chamado p esso al  de obras  da União que, 

desde o Decreto-lei n* 240t, de 4 de fevereiro de 1 9 38 é ex­

pressamente excluído de qualquer categoria  de servidores  pú­

blicos

De fato,  assim dispõe o mencionado diploma legal:

"Art„ 38 Poderá ser admitido pessoal para  
obras,  cujo pagamento correra a conta da
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verba  de obras»

Parágrafo único- 0 pessoal  assim admitido 
não será classificado entre os extranumerá- 

rios  nem f i cará^su j ei to às disposipões  des­
ta lei  que a êle n âo se referirem de tnodo 
ex presso 11

Dada a nat ur eza  e s p ecí f ica  da relapío  de trabalho 

e x is ie n te ,  o pessoal  para  obras  não tem d i r e i t o  a nenhuma 

vantagem ou regalia,  além do respectivo salário» pago na bau- 

se de dia  de trabalho efetivamente realizado» Alan da eleva- 

pâb dos l imites  máximos de diária,  presentemente em estudos 

no ' Dl A, S P , ,  e j á por duas vêzes concedida  pelos  Decretos- 

le is  ns 4„ 6 38 s de 1 1 / 9 / 4 2  e 9, 045,  de 8 / 3 / 4 6 ,  o pessoal de 

obras recebe auxílio  pecuniário,  por motivos de enfermidade» 

nos termos do Decreto -lei n? 7„ 6 41, de 1 4 / 6 / 4 5 ,  como con­

tribuintes do I» A, P.!»

É esta  a situa^3!b que, presentemente,  desafia  a ar­

gúcia e o tino adm inistrativo dos homens de govêrno» mesmo 

porque,  enquanto vá ria s  categ or ia s  de s er vi do res  p úbl icos  

viram,, desde 19 46, com a democrati zapão do País» ampliados 

os seus direitos ,  o pessoal de obras aguarda» ainda» um d i ­

ploma legal que lhe  torne extensivos certos direitos  consa­

grados em nossa  legislapão do trabalho.

Foi, pois» com essas limitapões^ que este Departa- 

mente procedeu a estudos versando melhoria  desta situapão do 

pessoal de obras*

H a ja  vista,  por  exemplo, o estudo relativo a pro­

posta do Ministério  da Agricultura  sobre aumento para  o pes 

soai de obras  da Comissão de Construpão do C. N„ E P. 1  u na 

bases do concedido pela  Lei a? 488/  48 firabora não ultrapas  

sasse o <paa'sm orpamen tário, algumas das diá r ia s  propostas 

am além do limite  máximo de Cr$ 160 00 f ixado pelo Deere 

to- lei  n® 9 0 45/ 46,, o que invalidav a  a proposta.  Por outro 

lado, não pareceu acerti alo após novo exame» conceder aumen­

to d>. salário» que iriam fatalmente comprometer os planos de 

obras :ma vez que redundaria  êle no de se qui líbr io  entre 03 
níveis desse modo fixado para  o pessoal de obras do C, N, E._ P, 

A e os que vigoram para  pessoal idêntico dos demais setores 

do servipo público Não obstante,  p e r s is t e  a necessidade  de



regul ari zar, por  lei ,  a situapao do pessoal de obras,  conce- 

dendo-lhe os d i r a itos  e vantagens compatíveis com a relação 

de trabalho respectiva ,  Foi aliás,  acompanhando os projetos  

em deliberapão no Congrasso Nacional,  e que serâó menciona­

dos noutra parte  dêste relatório  que mais se impôs a convic- 

pâó de que trão ae deve contemporizar estudo cuidadoso do as- 

sun to.

Continuou a funcionar ,  com êxito o s e : o r  ver,.o 

Departamento i n s t i t u i u ,  em 19 47, em o b e d i ê n c i a  k 

* 8 / 4 7  da Sec retaria  da Presidência da República  , 

visaauo JTomp an h ar os trabalho s  l e g i s l a t i v o s  r e laci ona do s  

com os assuntos per t in en tes  &s atribuições deste órgão.

Do simples registro  e anotapâo dos projetos  em an 

damento, o setor  pode, em 19 49, com a experiência  adquirida  

e a adopao de novos métodos, passar ao comentário das l e i s  

em fase  de elaborapão,  sem perder,  entretanto., de v i s t a  a 

harmonia e ind ependência  f i xad a  na Constituição para  o fun­

cionamento dos Poderes  da República,  Enquanto nos anos de

1947 e 1948,, ta is  trabalhos eatavam reduzidos ao simples bo­

letim de andamento e a f i c h a  índ ice  dos projetos ,  em 19 49 

com maior nímero de servidores ,  foi possível preparar  sema 

nalmente a resenha dos projetos,  bem como breves comentários 

a respeito deles  Assim é que, além dos duzentos e quarenta 

e quatro ( 244! p r o j e t o s  que passaram dos anos anteri ores  

duzentos e dez .( 210) mais foram fichados em 19 49 Num esfSr- 

ço de a t u a l i z a ç ã o  dos projetos, ,  foram submetidos  todos os 

assuntos,  em andamento» desde 1946,  a um exame sumário quep 

concluído,  permitiu  con so lida r  a fase de ' r ab alh o  j á  agora 

em forma rotineira ,  Onde,  entretanto, o se o»' mostrou a sua 

ut i li dade  foi naqueles  casos em que, por solicitapSo dos se- 

■.res Congr es si sta s  ou dos M ini st éri os ,  êste Departamento 

emitiu p a r e c e r e s  sôbre a c o n v e n i ê n c i a  de ce rtos  p r o j e t o s  

submetidos i deliberação dos senhores Representantes,,  C ita ­

remos, entre outros,  o de n* 68, de 19 49, que dispõe sobre a 

reserva de vagas no serviço público  para  estudantes,  o de n? 

28 3, de 1949, que dispõe sôbre a inclusão do pessoal  de o- 

bras em tabe la s  de extranomerários  d ia r is t a s  o de n® 463,



de 19 49 que equipara  os extranumerários  da União, o de n° 

709,  de 1949 que dispiSe sôbre a -iassi fi capão de extranume- 

r ír ios  d i a r i s t a s  e t a r e f e i r o s  da União,  na  m o d a l id a d e  de 

mensalistas.  Convenientemente examinados,, n So s&mente ôsses 

como todos os projetos  apresentados houve, pa ra  cada um, o 

com e t á r i o  desenvolvido em que sempre se observa  a p olít ica  

de pessoal  adotada pelo Govêrno da União De maior  alcance 

são aa atividades diste  Departamento relacionadas  com o in 

gresso e a movimentapao de pessoal no servipo público .  Nes­

te setorp o Departamento, como nos ontros anos, teve de e x a ­

minar  pro posta s  r e f e r e n t e s  íi ree st ruturapão de Quadros e 

Carreiras,  criapão de cargos e de fnnpões gr at if icadas  a l - 

terapão de tabelas  numéricas,, de extranumerários-mensalis 

tas, contratados,  revisão de níveis  de retribu ipões  e al te­

rapão de lotapão

É de ver  que a o r ie n t a p ã o  p r i n c i p a l  s e g u i d a  em 

tal setor foi,  como nao podia  deixar de ser, a da compressão 

de despesas, em obediencia  às determinações do S n  Presiden ­

te da República Desta forma,, em princípio,  todas as propos­

tas que acarretassem aumento de despesa,, quer se referissem 

a cargos e carre iras ,  quer a funpoes  e s é r ies  fu n c iona is  

eram re.eitadaSo No entanto, essa orientapão por vezes, não 

p o d i a  ser seguida  de modo rígido,  dada a nec e ss idade  de a» 

tender a certas situapões urgentes, on corrigir  falhas e in- 

j u s t i p a s  Aliás ,  não poderiam as propostas  ser  p r e t e r id a s  

"in limine®,. apenas, por acarretarem onus aos cofres  p ú b l i ­

cos, por i 8 so que tal proceder t sr ia  e fe ito s  nocivos  na  ad 

ministrapâó p úbl ica  federal poi s há cargos cuja  cri apáÁ tãc 

pode  ser  d e f e r i d a  p a r a  o u t r a  oportu nidade  sem p r e j u í z o s  

p ara  os serv' pos a que eles  se referem Por  tal motivo,  al ­

gumas propostas encaminhadas neste pertlcular  foíam aceitas,  

mesmo que acarretassem algum aumento de despesas  Quanto à 

criapàó de ftropões de mensalistas ,  o m ovim e co  de propostas 

foi bastante reduzido,  fato explicável  em face da ins t itu i  

çãò das Tabelas ínicas.  0 registro  item a item das a t i v i ­

dades acima sumariadas pode ser apreciado através do resumo 

s e g u in t e  Assim é que, r e lat iv am e nte  à ree st r utur aç ão  de



quadro e carreiras,,  cabe mencionar:

- proposta de alterapão do Quadro Permanente do 

Mini st éri o  do Trabalho,  I nd ús tr ia  e Comércio, 

para  o fim de suprimir um cargo isoladode 

Engenheiro,  padrão L, e cr iar  outro de igual  

t ' v e l  de vencimento na c a r re ir a  respectiva ,  

p r o v id ê n c ia  esta  levada a ef e ito  sem aumento 

de despesa,  de acordo com a orientação do Go­

verno, no concernente ã compressão dos gastos 

públi cos

b) - propos ta  de alteração do Quadro I I I  - Departa­

mento dos Correios e Telégrafos,  com a ci < ação 

de cargos isolados  e de c a r r e i a  sendo:

I - um cargo isolado de Tesoureiro,  padrão 0,

de provimento em comissão;

II dois cargos isolados  de Tesoureiro-auxi- 

l i a r  padrão M„ de provimento efetivo ;  e

I I I  um cargo de carre ir a  de aimoxarife,  

classe  G i n ic ia l  da carre ir a  respectiva^

e) - estudos sobre alteração do Quadro I do Minis  

tério da Vi ação e Obras Pú bl ica s  e criação do 

Quadro X I I ,  com criação e supressão de cargos 

e funcoes gratif icadas  num total de 65 cargcs 

e funpões dc Quadre da Secr et ar ia  do Tribunal  

Regional Elei toral  do Distrito  Federal,  num 

total de 187  cargos e 15 funpões gr at if icada»  

Cabe fazer uma referência  especial ao vulto do 

último trabalhor por isso que o Tribunal havia  

proposto,  inicialmente,  a criapão de novo Qua­

dro, tendo., porém, éste Departamento mantido 

entendimentos com o mesmo, o que veio, pois  

con sol idar  a providência  de que se trata isto 

é, a alteração do Quadro ex istente  e nío a 

cri ação de ou tro;

d) - estudo sôbre alteração dos Quadros Suplementa- 

res dos Ministérios  da Educação e Saúde, Fa­

zenda, Guerra, Jus ti p a  e Negócios Interi ores  e 

Trabalhoj In d ús tr ia  e Comércio para  o fim de
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elevapão de níveis de vencimento dos cargos de 

Foguista  Patrão e Maquinista Marítimo» Esta 

providência  abrangeu 336 cargos,

No que se refere à reestruturação de carreiras,  im­

põe se registrar  em 1949:

a) proposta  de alterapão das carreiras  de O f ic ia l  

Administrativo,  Datilografo,  Enfermeiro e Es-- 

criturárío  do Quadro Permanente do Ministério  

da Aeronautica, para o fim de cr iar  11 cargos 

provisórios  na classe  i n i c i a l  da primeira  da­

quelas carreiras  e igual número nas classes 

superiores.  Paralelamente. foram elevados os 

níveis  de vencimentos, in ic ia l  e f inal,  -para H 

e K, da carreira  de Enfermeiro, suprimindo-se, 

a inda  20 cargos nesta  carreira ,  18 na de Da­

tilografo e 16 na de Escritu rário, isto para  

faze r  face às despesas resultantes  da reestru­

turação da carreira  de O f i c i a l  Administrativo;

b) - reestruturação,  com criação de cargos da car*

r e ir a  de Desenhista do Quadro Permanente do 

Ministério  da Aeronáutica, tendo sido suprimi 

da a carreira  de Desenhista^Auxiliar.  Esta úl­

tima medida é procedente,  porquanto o baixo 

nível  de retribuição da ca rreira  não constitu- 

i a  atrativo ao seu provimento. motivo por que 

permaneceu completamente vaga durante longo 

tempo- Por outro ladc, o saldo resultante  des 

ta medida  veio p o s s i b i l i ta r  a ampliação da 

•» • ' t-—  'o uma me

hífr' retribuição poss ib il i  ará melhor seleção 

de elementos qual.' ficados.,

c) proposta  de alteração da carre ira  de Médico 

S a n i t ar ; 8ta do Quadro Permanente do Ministério  

da Educação e San de com a criapão de 20 car­

gos, sendo 4 aa classe N, 2 na M 6 na L e 8

K;

dl - reestruturação das carreiras  de Almoxarife dos 

vários  Ministérios  e órgãos subordinados à



Pres idên cia  da República,, com elevação dos ní ­

ve is  de vencimento, in ic ia l  e f inal,  para  H e 

l, respectivamente As razões j o s ti f i cati vas 

da tal pro vidência  se referem ao grau das res-, 

p ons abi li da de s  afetas aos respectivos  ocupan­

te»  daquelas  carreiras,  como decorrência da 

movimentação e guarda de valores  de que estão 

incumbido s,

e) - proposta  a reestruturação da  carre ir a  de Pa­

trão do Quadro Suplementar do Ministério  da 

Fazenda com inclusão de cargos das classes  E

^  e D da carre ira  de Marinheiro» Tal medida se 

impunha, por isso que, de há muito,, a Adminis­

tração vem promovendo o ingresso de Marinhei 

ros, portadores  de carta de arrais,  na  carre i­

ra de Patrão Torna-se necessário  a expedição 

de lei  uma vez que de outra  forma, não se- 

—>' 'v -r. • , » n 'i tirc» carreira,

por ser extinta ;

f) proposta  da reestruturação da ca rreira  de De 

s en h is ta  do Quadro Permanente do Min istério  da 

Agricultura,  suprimindo-se, paralelamente  a 

c a r re ir a  de Desenhista-Auxiliar,  A adoção da 

medida  obedeceu aos mesmos motivos que nortea­

ram idênt ica  providência,  já  referida ,  no Mi­

n is té r io  da Aeronáutica;

g) - proposta  de alteraçàc da ca rreira  de Enfermei

ro do Quadro Suplementar do Ministério  da 

Guerra,  para  o fim de eleva ,  a classe  final da 

mesma para  K que é o teto da cai-reira em re­

ferência,  d o s  demais Ministérios ;

h) - pro posta  de alteração da carreira  de Patrão do

Quadro Suplementar do Ministério  da Guerra,, 

com inclusão de cargos da ca rreira  de Mari­

nheiro ,  pelas  razões expendidas no item c;

il - pro posta  da reestruturação da ca rre ir a  de Mé- 

di co - le gi sta  do Quadro Permanente do M in isté ­

rio  da Ju s t iç a  e Negócios Inte riores ,  para  o



fira de aumentar o número de cargos da mesma,, o 

que virá f a c i l i ta r  o acesso dos respectivos o- 

cupantes das classes inf eri ores  e atender ks 

necessidades  do servipo; 

j) - idem da carreira  de Almoxarife do Quadro Per­

manente do Ministério  da Fazenda, visando es 

ta providencia  ao reajustamento de dois cargos 

da classe i n i c i a l  da mesma,

Em se tratando de cargos e de funpões gratificadas  

há que registar  os seguintes  estudos:

ai proposta  de criapão de 66 cargos de provimento 

efetivo  e em comissão os quais deverão ser
♦

lotados  nos Escritórios de Propaganda e Expan­

são Comerei í.1 e Agências Comerciais do Brasil 

no Exterior^ órgãos subordinados ao Ministério  

do Trabalho,, Ind ús tr ia  e Comércio: Visa  a p r o ­

vidência  f a c i l i ta r  o aproveitamento do pessoal 

que j á  vinha servindo naqueles órgãos; 

b! «  proposta  de criapão de um cargo de Engenheiro, 

classe  L„ na carreira  respectiva  do Quadxo 

Permanente do Ministério do Trabalho,, Indús­

t r i a  e Comércio, suprimindo se paralelamen te» 

um cargo isolado,  de igual padrão de vencimen 

to„ do Quadro Suplementar do referido  Ministé ­

rio;

cí - proposta  de criapão de uma funpão gr at ificada  

de Chefe da Sepao Auxiliar  da P o l i c l í n i c a  da 

Aeronáuti<yi de São Paulo, com g .atif í  apão 

de Cr$ 7 , 8 0 0 . 0 0 .  Foi proposta^ ainda  a cria 

pão de 15 funpões grati fi • <idas de Chefe de Se 

pão do Quadro da Secretaria do T.-í.beaal Regio 

n al Eleitoral  do Distrito  federal  FG 7 am 19 49 

De par com os trabalhos relativos  a nnificapão das 

t ab _ . as  de ext anumerário mensalista,  de con formidade com a 

Lei n° 488 hou^e alterapão d» tabelas numéricas de extranu 

marário meu sai i s t a dos Ministérios ,  Os trabalhos realizados  

neste pa rt icu la r  podem se assim resumidos;

a) - ai ídrapão da T N .O do Departamento Técnico e



de Produpão do Exlrcito„ com criapão e supres­

são üe funçõess tudo sem aumento de despesa;

b) - idem, da Agência Nacional,  com re aj us t amen to e 

transíottnação de funções de Radiotelegrafista  

em Radiotécnico,  referência^ 

t i ▼ .m en t e;

c> - idem,, de diversas  repartições do Ministério  da 

Guerra, com criação supressão e reajustamen to 

da funções,, ampliação e redução de séries  fun- 

ciqnais,,  tendo esta medida abrangido 67 fun- 

põ es,

d5 «• alterapão da Y. N„ do Conselho Nacional  de Pe 

trõleo,, com reaj . ■ :nento e elevapão de refe­

rên ci a  das funpoes de Contabilista  e Assisten­

te Jurídico  referência  27 e 26 p a r a 2 8 „  res- 

peotivamen te;

e) - idem,, da T 11,0, do Arsenal de Marinha do Rio

de Ja n e ir o s com mudanpa de denominações de 

funções* de acordo com as atribuipões  exerci­

das pelos  resp ecti vos-ocup an tes;

f) - idem,, T, N. 0, da Divisão do Pessoal do Departa­

mento de Admiaistrapãò e do Servipo de Admi- 

nistrapão da Sede,, do Ministério  da Educapão e 

Saúde,, com cr*, apão de funpoes e supressão de 

outras  tudo sem aumento de despesa,, seguindo, 

como j á  foi dito, a orientapão do Govêrno, no 

que concerne à compressão dos gastos públicos;

g) idem, T„ N,0„ do Ministério  da Guerra (Gabinete 

do M i n i s t r o ) „ com transfo mação de funções sem 

aumento de despesa

hi idem, de várias  repartições do Min istério  da 

Guerrat com criação e supressão de funpoes 

consideradas  desnecessárias.,  nas mesmas condi­

ções  do item anterior,  isto  é„ sem aumento de 

despesa;

i) - idem, T. N . H, do Departamento Nacional  de Es­

tradas  de Rodagem com criapão e supressão de 

funções,  ajustamento de séries  funcionais  e
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revisão de níveis de salário de determinadas

fun ^ões;

ji - idem da Tabela de Pessoa  3 Mensalista  do Depar­

tamento Técnico e de Produpão do Exér.:ito, 

para  o fim de criar  funpoes. Esta Tabela é 

custeada  ccm economia própria;  

k! idem, T» N , Especial da Administrapão do Pârto 

de Laguna, com reaj u st amen to, supressão e 

criapão de funpoes:

1) - al terapão com redupão de despesa da T, N0 0 da 

Fábrica  de J u i z  de Fora do Departamento de Fa- 

bricapão do Exército compreendendo supressão 

de funpoes.

No que se refere ao ingresso de extranumerário con- 

tratado„ é oportuno r e g i s tr a r  que, no exe rc íc io  de 19 47 e 

*parte do de 1 9 48, foi possível fazer uma redupão quase a b s o ­

luta de tal modalidade de admissão de pessoal  por isso que 

no primeiro daqueles exevcí cios, foram aprovados;, apenas» 7 

contratos, num total de mais de 1 00 propostas

A part ir ,  porém, do primeiro quartel dc exe rcício  

de 1948 não mai3  foi possível  manter aquela p o lí t ic a  de re 

dupão uma vez que o orpamento geral da República  de então 

a esta época, passou a conceder dotapão na Verba 8 - Servi 

pos Encargoss - para  atender a despesas com pessoal Extr; 

numerário,-con tratado,, isso pa ra  o fim de ince nt ivar  a vinda  

de técn ->a estrangeiros  para o Brasil

Deste modo, pois,  o número de contratos  levados a 

e f e i t o  no e x e r c í c i o  de 1949 ascendeu a m a i s  d 200 àca 

quais 122 já  efetivados ;  o que acrescido de 43 coa tratos j 1 

existentes  no ano de 19 47 e mais em 1948 p e r f a z  o total de 

280.

Estudos foram levados a efeito quanto à Revisão dos 

n ív e is  de r etr ibu ipõ es .  Foi examinada p ro p o s ta  de revisão 

dos íve is  de s a lá r io  de vá ri as  funpoes compreendidas  em 

T H t íi t de órgãos  do M E S. como deco . â ac ia  da L e i  n?

40 3 j á  . eferí. da Paral el amer. te, outras i rans-

feridas  para  a Tabela  Suplementar dos vários  o 'g ã os  daquele 

Mjnistlr ioP uma v o í  que o salário que lhes  vinha sendo atri'-



bcído nao se co adunava com o que era  comumente a r b i tr a d o  

para funpões corielatas* Também êste Departamento deu provi­

mento k proposta  de elevação, de . para  L, de dois cargos de 

Assistente Jurídico ,  do Quadro Suplementar do Ministério  da 

Viapão e Obras  P ú b l ic a s ,  de conformidade com as d i r e t r i z e s  

trapadas p el a  Lii  n? 488/  48 a qual, entre outras  providên­

cias,  estabeleceu que a íunpão de Assistente  Jurídi co  ser ia  

elevada  pa a ref e rê nc ia  28,  correspondente, portanto,  ao va­

lor  do padrão a l fabét ico  L„ Ainda,, de acordo com a nova re- 

tribuipão fi xad a  p e l a  l e i  n“ 40 3, para  os Tesoureiros  e Te- 

s o u r e i r o s a u x i 1 ia re s  foi  reajustado o nível  de salá rio  de 

funpões da espécie  de Tabelas  Numéricas de várias  reparti- 

pões do M ini st éri o  da Ju s t ip a  e Negócios Interio res

De vários setores de administração partiram i n i c i a  

tivas no sentido de mais conveniente distribuipão de pessoal 

dos respectivos servipoa.  Daí os estudos a que procedeu êste 

Departamento,  p a r a  fim de ser altera da  a lotapão de vários  

órgãos da administrapão federal.  Nesse sentido,  incumbe men­

cionar  a alterapãò da lotapão dos Quadros Permanente e Su­

plementar do M in isté r io  da Educapãò e Saúde isto  para  pos 

s i b i i i t a r  o melhor  aproveitamento do elemento humano dispo- 

níveL  Ainda tiveram curso, em 19 49, os estudos relativos  às 

seguintes alterações

a) - proposta  de .‘elotapÜb do Departamento Nacional 

da Crianpa órgão do Ministério  da Educação e 

Saúde; -

bi - proposta  de lotapão conjunta  do Departamento 

de Administrapão do Ministério  da Jus t ipa  e 

Negócios Interiores.  Esta medida  teve como 

p r i n c i p a l  objetivo fa c i l i ta r  o deslocamento do 

pessoal  compreendido nos vários setores daque­

le  órgâb,

c) - proposta  de relotação geral do Min istério  da

Agricultora .  Tal medida objetivou relotar mui­

tas repartições  do interior ,  com deslocamento 

de pessoal  dos centros, especialmente da Capi­

tal Federal,;

d) - alterapãò da lotapão do Presídio  do Distrito
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Federal;, pa ra  o fim de suprimir claros; 

e> - proposta  de alterapãb da lotapãb do Instituto  

Nacional  de Estudos Pedagógicos» para  o fim de 

transferir  um claro de Técnico de Educapão 

para  a Biblioteca  Nacional;

f) proposta  de alterapão das lotapões do Quadro I 

do Ministério  da Viação e Obras Públicas  e dos 

Quadros Permanente e Suplementar do Ministério  

da Jus ti pa  e Negócios Interiores» para  o fim 

de suprimir e aproveitar claros,  Dentre outros 

servipos levados a efe ito  no setor de classi- 

ficapão de cargos e funções, ocorre assinalar

o que se refere k fusão da carreira  de Serven­

te com a de Contínuo» Foi a própria  Presidên­

c i a  da República que submeteu a apreciapão 

deste Departamento memorial em que serventes 

de vários Ministérios  e Órgãos subordinados à 

P res idên ci a  da República solicitavam a re feri ­

da fusão das carreiras.  Tal expediente foi 

cuidadosamente estudado tendo-se como princi  

pal objetivo atender às aspirapões daqueles 

modestos servidores* sem contudo, esquecer a 

p o l í t i c a  de compressão dos gastos públicos  o= 

rientada  pelo Govêrno Deste modo* pois» a 

despesa resultante da medida ficará reduzida, 

no futuro» para  Cr$ 5 2 7 , 9 2 0 , 0 0 ,  Finalmente,, no 

exercício  de 1'949, íofam processadas 71 ad 

missões  de Diaristas  de Obras* das qoais 52 já 

foram efetivadas,

I I  - APERFKIÍXJIMBNfO

As a t iv i d a d e s  de aperfeipoamento tiveram» no ano 

findo,, o seu desen volvimento acentuado» ccm a cr iapão  de 

cu sos « o s  Estados  do Pará  Maranhão,  Pernambuco» Piauí»  

Ceará, Minas Gerais S, Pau..o Paraná,, San a Catarina e Rio 

Grande do «1» além de acordos  firmados  com os D. S- P* da 

Bahia  e do Rio Grande do Sul» onde os  Governos  Estatuais»  

compreendendo melhor o papel do ap erf ei po amen to dos servido



. as  públicos,  tudo fizeram pa  a aparelhar  a administração de 

fu n c io n á rio s  treinados  p ara  desempenho das tare fas  es t a ­

tais.

Para melhor desenvolver  a p o l i t í c a  de aperfeipoa- 

mento dos seus  servidores »  baixou o governo o Decreto n*

27 . 0 6 8, de 17 d<i agôsto de 19 49, com o qual procurou f a c i l i ­

tar o desenvol mento da po lí ti ca  de aperfeipoar  seus servi­

dores,, ao mesmo tempo que procu ava dar maior mobilidade  aos 

dois aspectos  básicos  da p o l í t i c a  de pessoal ;  Selepão e A- 

períei po amen to sem desprezar  a coordenapão que deve ex isti r  

entre os dois setores„

Coroada de êxito a p o l í t i c a  de aperfeipoamento es­

tendeu se aos Bstados, sendo de ressaltar  a atuapão espec i ­

almente notável dos dois Estados onde os Cursos foram minis  

trados sob o regime de acôrdo, No da Bahia, o apoio empres­

tado pelo  Governo do Estado, deu maior realce  ao empreendi­

mento do Governo Federal,  p e l a  a s s i s t ê n c i a  e e n t u s iá s t i c a  

compreensão do órgão estadual de aperfeipoamento,, cujos re­

sultados  podem ser observados pelo nómero de alnnos i n s c r i ­

tos e aprovados  No do Rio Grande do Sul,  cujo acordo foi 

de modo diverso do da Bahia,, mereceu do Governo Federal o a 

poio  que m e r e c i a  o empreendimento do órgão estadual  que 

mercê de um esforpo conjunto logrou os melhores resultados, 

embora a inda  não tenham sido concluídos  os trabalhos f in a is  

. de  apurapâb dos resultados

0 quadro'  das a t i v i d a d e s  de ap arf  ei po amea to, tem 

merecido do atual Governo o reconhecimento de um interês  

se, cada vez mais acentuado, dos próprios  servidores  do es­

tado que exigem mais e mais,  melhores conhecimentos ò» sn as 

funpões, para  desempenho da missão quea ihes  é imposta

Assim, nos Cursos de 19 49, os funcionários  acorre­

ram em massa  aos de Sepões básicos  e es p ec ial iza do s  - bem 

como aos avulsos  e extraord in ário s ,  cujo número de inscri- 

ções e matrículas  foram os constantes do quadro 2 anexo

Com essas  in s c r ip õ e s ,  os Cursos  de Administrapão 

vem cumprindo a sua missão árdua de preparar,  aperfeipoar  e 

tre inar  os servidores  do Estado, sendo intenpao do Governo, 

em 19 50 estender  aos servidores,,  conhecimentos espec ial i



zados das carreiras  que ocupam» visando não sd ao melhor de­

senvolvimento in tel ect ual  desses servidores,, como,, também, e 

especialmente,  o aprimoramento da máquina  administrativa .,  

que di a  a di a  vem granjeando o reconhecimento do p úbl ico ,  

por uma melhor acolhida  e maior compreensão dos encargos a- 

fetos a cada setor  da administrapão,

O

MOVIMENTO DOS CURSOS DE ADMINISTRAÇAO DO D, A S ,P a NOS ESTADOS 

Gsivsos em fancAouamentc

Estados Iascricoes  Matrículas

Par<£c^oooooGooooooocooouo 27 6 150

Maran h ãòu . 249 189

Pc-rn ambucoo o» o o s . o, . . . , ,  445 180

São Paulo, oo , o o o . o o o o o o . . 7 75  77 5

Par an á o o o o o o o o o o . o o g . o , .  30 9 18 0

M at o Gro sso , . . . o . .  390 180

Total» o o o o o o» o o o 2ç 443 1,6 54

Cursos concluídos

Estados Inscrições  Matrí culas

Minas G e r a i s , . , , , , , . , . ^ .  1  44 99 4

Santa C a t a r i n a , , , , , , , , , , ,  463 ISO

Rio Grande do S u l , , , , , , , ,  6 40 6 40

T o t a l , . . . . , . , , . ,  3, 0 47 1 8 1 4

CURSOS EM REGIME DE ACORDO COM OS D S. E ESTADUAIS 

Ccaclaídos

Estados ________________________________ s ______1'i i> i

Bahia ,,  . L 290 1,290 20 2 21 

R, G„ do S u l , 1 000 280

Total , . . , ,  2. 290 t 570 20 2 2i
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CURSOS CRIADOS E AINDA NÃO INSTALADOS

Kstados Inscri  çõea ÍSÒ.Úcv

P i aui. . . . . . . . . o .  . . . . . . . . 87 S7

Cear a , . . . . . .  . . . . . . . . . . 47 1 180

To <• al. . . . .  . . .  o. 5 58 257

MOVIMENTO DOS CURSOS DE ADMINI STRApAO NO DISTRITO FEDERAL

EM 19 49

I l>e,ão - Básico
ir in cí pios  Gerais de Adm e Racionalizapão do Tiabalho 31
Fin «Sarnentos de Adm, Públ e Estrutura do S P F . .  . . 46

II  Seção - Básico
El em en to 3 de Estat ist ic  a, . . . . . . . . . . . . o . . .  ® . .  . . , 22
Métodos de Pe sq ui sa  e Planejamento Apl a Adm. Pública,  35

Organização Departamental - . 19
Matemática Comercial e F i i « ae * i  n . » „ ................................. 71

Di rei to Comerei, al,. . o . . . o o c c o o u . o o < ) . . . . ú c o . . . . .  . .  . . ■. . ,  . 68 
Bs cri tu r açao M er c antile t p t > « g « ^  oo..~. . . . c o c o . . . . .  . . .  . «

I I I  Seçãc - Básico
Português e Redapão de Documentos O f i c i a i s .......... 5 15
M atemáli 439

T 1  qu igraf i  a . o 0 . . o o . . » o o o .  o a » . L S , . u g o o c o ; c o u , « o «  . í  , 10 D

Da ti lograi  i a , . i ap erí eipoamento.)....................... 107

IV  Sepãc Básico

Fundamentos de- Ps icol ogia  . . . . . . . .  .........  27
Sociologi . . .  C . . . . . . .  - « o o . . . . . . . . . . .  < , . . . . .  e . .  .„ 23
Recrutamento de P e s a o & l . ....................................................... 20

Cursos de Rspecialirapio  -• I  Sepão
Organização e CoordenapSo de Servipos Públicos  12
Orçamentos Públicos e Planos  de Tempo Largo. . . . .  . . .  17

II  Sepão
Planejamento Econômi co. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  19
T é c n i c a  de Pl anejamento  do S istem a  de A s s i s t ê n c i a

e Previ dència Social „. . * . . . . . . . . . . . . .  18
Contabilidade  Pública .  . . . . . . . . . . . .  „ . . . . . . . . . . . „  57

I I I  Sepão

Secretari ado , . . .  . .  ....................... . . . . . . . . .  19 1
Af^ui yí  s t i c a , r , i . .  . . . . . . . . . . . . . . . . .  63
Dactilos  co p i a . . .  . . . . . . . . . .  . . . .  - . . . .
Treinamento de l e s s o a l , . .  . . . . .  , . ... 74

I V  Sepãc
Seleção de lessoal . . . .  ... .................................................. 31
Supervisão e Gerên ci a de Servipos Ptf bli cos . . . .  i8

P s xcologla  . . . . . . . .  . . . o . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25
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Corsos A n l u « e

Administrapão de H ícíjSi'  „ ■■.ou. .■. . o o . o. . . . . ,  o o o . 17

Português e Redapãò 0 íi,:í al • 4 . . . 0 „ c , o . 67 

Katanátic&1, t„ » o . . . í ;  c . „» ■. « * . . . . . .  . o. « „ . . s . . . . ; , 6 1

L ' - jn -i I ri gl esa„ .......................c t , . . ,  362

O

I I I  SELEÇÃO 

As attvldade»  do D„ A. S P no setor  da selepãc da 

pesrouL referem ee, especialmente i. implantapãc e manu «a 

p í  do sistema dq mérito no servipo > úblico.  As Xu^as do De 

partamento, neste particular,,  constituem a conseqüência lá 

gica  de seu ideal,  cuja realizapão foi marcada por resulta ­

dos compensadores embora ainda  não se tenha plenamente ..a- 

egrado,, em certas esf era s  adm inistrativas  a idoneidad:  e 

valor dos concursos, como método de selepão de Pessoal»

Cumpre acentuar,, que os concursos  nTo constituem 

Sejft mera exibipàb de conhecimentos teóricos, mas um conjun­

to di  provas cientificamente  balanceadas,, consagradas defi- 

n i t i  vismen te por exp er iências  reiteradas ,  Assim,, a despeito 

das di f iculdades  oriundas da incompreensão ainda  patente  de 

um peqsano grupo,, das rea is  vantagens do sistema do mérito  

pftiít c preenchimento dos cargos públicos  aí estãc os resul 

íadc a p ro ... amar i rretorqu^ velmen te as suas 7irtudes,

0 número, cada vez maior, de candidatos  ins cr it os  

aos várilos ;eacursos e provas do D. Ao S P , traduz a confian» 

pa dos candidatos  no julgamento do sistema de selepão que 

desde a sua fundapãb, vem eonsíi  talado sua  b as d*' . a de 

bate ca stra  a corruppão a d m in is t s & i iv a  e em pro;. do s a i w  

mento de uma p o l í t i c a  de  pes soal ,  em co» sonân cl a a fi na l ,  

•;om a» reais necessidades do servipo pi.bj.ico •  um os postu 

lados democráticos consagrados ,a nossa Carta Magna

NSc só o Distrito  Federal benefic iou  «se da a^ão do 

D A S  P n es te  setor.  Em quase todos os Estados  la União,  

m» : Do A. S P delegad.-s seus, cora a mícaãb de levar,  a 

todas ab egices, os sala :s. ss result&dcs  àa selepãc através 

do concurso,, realizai-i ,, assim,, em todo o «as-rltório nacio 

n al o ideal  demc Cí úti co„ da i guald ad e  de oportunidade  para



todos.

Conseguiu desse modo, o D A, S„ P impor-se perante 

a opinião públ ica, ensejando,  ind ist intamente  e independen­

temente de credo, cor oo rapa o ingresso aos cargos da ad- 

mini st rapão,

A convispãò da  excelência  do sistema do mérito não 

impede, todavia., reconhecer a ex istê nc ia  de certas deficien- 

cias na  selepão do pessoal pa ra  o servipo público» S&mente o 

estudo e a pesquisa ,  no sentido de aperfeipoar  as prá ticas  

vigentes,  proporcionarão seguros meios de progredir  no ter­

reno, complexo e delicado,  da selepão de pessoal.

N aó obstante o reconhecimento das falhas existentes  

no sistema cumpre admitir que j á  constituem conquista apre­

c iável  as g a r a n t ias  de j u s t i p a  e i g u a l d a d e  de tratamento 

para  todos os candidatos,  fundamentando-se as distinpões a 

penas na  capacidade  de cada um. p ú b l i c a  e notoriamente  de­

monstrada,

Assimr ao lado das a t iv i d a d e s  de selepão,  vem-se 

procedendo a estudos relacionados com a análise  do trabalho, 

que contribuirão,;  de modo ponderável , pa ra  a racion ali zapãc 

das atividades da administrapão púl>lica brasileira.

Em 1949,, completou, o D. A„ S. P„ , os seus doze anos 

de experiencia  no setor da 3elepão de pessoal,, o que lhe  an 

tor iza  a proclamar as conclusões a que chegou sobre o assun 

to, e que servem apenas para confirmar o valor  que sempre a 

tribuiu ao sistema do mérito»

Não se l i m itou  o Dep art amen tOt n e s t e  período ,  a 

transferir  para  o ambiente nacional^, as conquistas de outros 

países  nesse particular ,  mas tem sido sua  preocupação cons 

t an te, adaptar e ajustar formulas j á  consagradas as pec u li ­

aridades e exigencias  de nossas  condipõçs e realidades

Os números que se seguem não denunciam apenas  um 

exi to quantitativo mas traduzem a certeza  da orientação se­

guida pelo Governo no sentido de proporcionar  aos b r a s i l e i ­

ros o p o r t u n id a d e s  i g u a i s  quanto à admissão ao servipo pú­

blico. demonstrando a sua supremacia sõbre as nomeapões ba 

seadas no p r e s t íg io  político  que trazem o risco de integrar  

nos quadros administrativos  valores  discutíve is  e capacida



des não comprovados nos concursos  e provas de caráter  pú­

blico que se fundam nas aptidões intelectuais  de cada um..

Finalmente,  os dados que se vão ler,  levam k con­

clusão de que o alargamento da rede de selepão pelos  Esta­

dos, al^m de benefícios de ordem moral, prestigiam a adminis­

tração perante o público ao mesmo tempo que estimula a for­

mação de e l i t e s  intelectuais.

0

ATIVIDADES, QUANTO \ SELEpÃÒ, EXECUTADAS EM 19 49

I - Consnrsos

a) - Foram abeyíaa inscripões  nos seguintes  concursos”
M{ „ Local de Total de

‘ NumGro , Nome abertura inscr itos

C 218 - Contador do S P0 F. too DF e Estados 1,617

C. 219 Escrivão de Coletoria
M F , 0 0 o „ u Q o o'' „ o o u . » o o o o DF e Estados 3 28 2

C, 220 - Tecnologista  Enganhei-
ro “ ■ H Ao , o o» o o -o e » o o b .■ DF - P B ~ M G 10

C 221 - Políc ia  Especial - M.
J .N „ I „  o 0  0  0  0  0  0 . 0  0 ,  o o o o DF 600

To talo 0  0  0  0  0  o*o oooooocooooooo 5, 409

b) - Foram reabertas as ins cr iç õe s  nos seguintes  concursos.

Número Nome In s c r an ter» Na reab. Geral

a 19 1 - Conservador M„ E. S . „ . 28 37 6 5

C 211 - Escriturário  - MM 5o 393 8. 453 13 8 46

C 217 - Enfermeiro - M Aer 8 4 12

To tal» .oooo.o 8. 49 4

c) - Concursos Datilografados

Co 207 - Desenhista do M., Aer. Prova de Habilitapão

a 20 6 - Al f ai ate w  o. o. . . . . . Prova de Habilitapão

c. 29 5 - Téc de Administração - Prova de Especializa-

pão

c. 219 - Escrivão de Coletoria - Legislação e Prática

de Serviço

Co 2 19 ~ Escrivão de Coletc».’ ia - Di rei to e Es ta tíst ica

c. 218 - Con tador .««.  o». - Con tab*. l idade  Geral

Co 218 - Con tador» « » « * .  . o o. - Matemí . ica Fi nane ei .-a
e Com. e Estatíst ica

Co 218 - Con tador. . . . . . .  . . . » o. - Portu gu es

Co 218 - Contador-Sepão I . .  „ . « Contabilidade Pública



C. 218 - Con tador-Sepão I . . .
C. 218 - Contador-Sepía I I . .
C. 218 ~ Con tador-Sepão I I .  o

C„ 2 18 - Contador-Sepào I I I
C. 218 - Con tador-Sepão I I I

- Direito  Fiscal
- Análises e Balanpos
- LegislapSo do Imposto 

de Ren da
So ci ai s

- L e g i s l .d a s  Inst Sociais 

datilografadas.  145

- Con t  das Inst.

d) Provas de Transferência  da carre ira

I I  - Provas de habilitapão

a) - Foram abertas ins cr ipões  nas seguintes  provas de habi-

tapao*. 

da PH Nome . Local
Total de 
i nscri t.

20 81 - DF 35

20 32 - DF 12

20 33 _ Mestre — M0 G . 0 . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 DF 4

20 3 4 - DF 5

20 35 Mestre *  M0 ü  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 DF 3

20 36 _ DF 5
20 37 - MeStre * • M0 Go o e e o o o o o o o o o o o o o DF 2

20 38 - DF 2
20 39 _ Mestre ~  M. G. o o o e o o o o o o o o o o o o DF 6
20 40 - Mestre 8speci ali zado - M. G »  « o DF 5

20 41 _ Mestre Espec.e Mestre - M„ G .  » DF 22
20 4 2 - Mestre Especializado - M. G „  0 0 DF 9

20 43 - Mestre Especializado - M. G 0 .  0 DF 11

20 44 _ Mestre Especializado -  M0 G .  . 0 DF 10

20 45 - Radio telegr afis ta  -  M. Aer. 0 0 DF 37 2

20 46 - Armazenista — M. A o o o o o o . o e o o M G 62
20 4 7 - Armazenista-M,, G,  -M. Aer0 -M. E t  S . PE 95

20 48 _ Armazenista — M o  EQ S o  0 0 0 0 0 0 0 0 0 BA 18
20 49 - Arm azenista  -  M. V. 0 .  P. . . o  » o  0 » RN 176

20 50 - Labo rato ri st a - M. BÕ So ,  . « v . v o DF 7

20 51 - Labo rato ri sta - M . E . S L  « o o o o o o DF 6
20 52 Fiscal ■  M . t L C , SE 26
20 5 3
20 5 4 - Restituidor  Fotogrametrista -

M. G o  0 , 0  0 0 .  0 0 0

DF

DF

78

16
20 5 6 _ Armazenista - M. E0 St 0 . 0 0 0 0 0 . 0 DF 19 2
20 56 - Projetador-auxiliar  - M. M. . « o DF 38
20 57 - Operador Especializado - M. F . . DF 47

20 58 - A rm a z en ista  *  M o  K, Sb o o . o o . o o o DF 322

20 59 _ RS 10

2060 Técnico Laboratório - M. A, o . . ( 

Total o . . .

RS

1. 596

b) - Provas de Habilitapão datilografadas:

P. H„ 20 28 t- Delineador-auxiliar
P . H .  19 68 - Condutor de Trem
P„ H. 20 24 - Técnico de Laboratório
Po H„ 20 25 - Técnico de Laboratório
P» H, 20 29 - L abo rato ria t a



P< H0 20 31 - Tecnologista
P. Ho 2050 Te'cnico de Laboratório
P H, 20 51 Laboratorista
P, Ho 20 27 - Operador de Raio X
Po Ho 2 0 32 _ Mestre
P H 20 33 _ Mestre
P H, 20 35 Mestre
Po H 2 0 37 Mestre
Po Ho 20 20 - Inspetor  de Alunos
Po Ho 2008 - Operador
Po Ho 2034 „ Mestre
P H., 20 36 Mestre
P, H 20 38 Mestre
P Ho 20 39 _ Mestre
P„ Ho 20 40 « Mestre
P, H, 20 42 .. Mestre
Po Ho 2 0 4 3 „ Mestre
P H 2041 - Mestre Especializado
Po Ho 200 7 Armazenista
Po Ho 20 46 Annazen ista
Po H 20 47 - Armazenista
P, H, 20 48 „ Armazenista
Po Ho 20 49 Armazenista
Po Ho 20 5 2 .. Fi scal

do

20
9

I I I  P toTaa  r e a l i z a d a s  aos  E s t a d o s  p o r  d e ie g a p ã o
D0 1  &  P„ am 1949

N umero d6 prova So o o o o Ci o o o g o o o g o o o o c c c o c c o o o c c o o c  o o o o o o o o

R e alx z ad as e h omolo g adasu ooooooocooooc oooooocooooo. . o o e o 

Em r  ©  aX Í  Z  ap ao a a o c c o o o o o o o o o o o o o c o o o o o o o c o o o o o & c c c a o o o o c c

Dl STRI BÜI ÇKO DAS PROVAS POR SERIE FUNCIONAL 

Realisadaa

Amanuense™ Auxiliar  do St Po P *> Salvador - BA «. M, E, S, 
Armazenista  da  Estapao Experimental de Barbalha~CE - M A ,  
Asmazenista do Parque Nacional  da Serra dos Orgãbs Teresó- 

polis  - M. A:

A u x i l i a r  de Escritório  do Parqae  Nacional  da Se ra dos 0 
gãos - Teresópolis M. A 

Estatístico do Si N P Salvador-BA - M E S  
Estatístico  do &  N* P - Fortaleza CE M E S.
Fiscal do S. E. R, - Fortaleza-CE M. A.

Mes tre  (Modelagem e Obras)  •• F a b r i c a  de C u r i t i b a  Mo G 
Praticante  de Escritório da D. Sl I, R - Cruz Alga SC M F

A

Em rsalízapao

Armazi .. a d»  Escola de Iniciapão Agrícola  Manaus-AM-M^ A, 

Anna. ,s*  , . ta  da  E s c o l a  T é c n i c a  de  V i t ó r i a  ES M E S 
AuXo Agii'acmo da Estapao de Enologia em Parreiras  MG - M A 

Aux„ Escritório da E F Bahia-Minas (T eófi lo  Otoni-MG) M, V
0, P.

Aox Tráfego da E F Bahia-Minas iTeófilo Otoni-MG) - M. V 0 P



Estatístico  da Dele ga cia  Federal de Sande - 2a Regi 5o AM 
Estatístico do S„ N P„ - Campina Grande-PB ■» M. &  8»
I.aboratc• ista  do S N» P< - Maceirf^AL - M E S»
Praticante  de Escritório do S N, F Maceió-AL M E S 
Praticante  de Escritório do S; Nc P - Pernambuco - M.E. S,

Esse total se d i s t r i b u i  pelo s  Estados do segu inte

modo:

Ceará. <•
Minae Gerais  - « . o o .  ». . » o o  o . o o . . » o  .
Alagoas w v» o o» o© ooo» ' .o 0 ojo©»í.oo*-»*»oooooo

Am azou as n o  . o o .  . o c c o o o o o w o o o o o o c i .  - O O . O O O C O *

B ah i a»» . . - » 1 c
Estado do Rio. o©*«. —
Pernambuco , n ,  *  o o .

Esp í ri to San "o . . . . .  o „ c o. • .  © - * • - - -«
D 1
i & .T  & Z 1 o c - - - v O o ® o v > - < -  . o w o i / w c « o c ® o v a c o * e c o o c . e o o  *

R i  O  G l *  & U  d  €í  ^ 0  S l l  X  o e o c o o & í . o o o o o o o o o & o o a c i .  t  **

S&it ca Catarin a j «  t  ^ . t o i  o  # o  o  r  o  o » c  > . c .  .1.

Totalocoecoooooc. au.oo 20 

Pelos Ministérios*, a dis tribuição foi a seguinte:

M  R ,  S  O C O -  O O O O C t  C O O O O O O O O - .  O C O C V O O O Q O O O O O  v t - l  O .  O O C  w C O O

A g ri CU 1 tu r a ^ i ,  « i ! ' J O  - v « O O O C o U € >  * O O C C C C - .  . O ' .  0 < ’ <_ O O O . v  O i. O O O

Mc Vo Oo ír O O O P C O O O O O O O O O C C O O O C . O O t - C O Í i ' .  j O <J o j  o C

F az en d S u » o * o o < . » c o « o o 3 t . o o o o o 9 »  a o . o o o c o o o c o c o o o o y  i  © o  o  o  *
Ou err a. 0 0 0 . 0 0 0 0 i . 0 0  '  o o ® ' O C O O O O O C O O t > - O C . O O O C O O O O O v © O O l  .  4mJL

To t al O C  O O O C O O O O O O O O v . 1.

MoTimentapãb de candidatos nas provas já  realizadas

Série funcional Comp arecimen to Habilitadoa In abi l i  tados

Amanuense-Auxili ar 18 4 14

A rm a z en i st a-.- © © © o  o  o 5 2 3

Au.: Es cri tá rio» „  o 5 S 2

Es ati sti  co» o  o  o  o  o  c 16 6 10

Fi B i  aí. j  O O O O O O O O O O O 29 17 12

N 88Í re í . o  & © © o o  o  o »  o 2 2 0

Pra.. Escritório». 36 16 21

To t ai o  0  O  0  0  O 110 48 62
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IV  Outras  Atividades

a) - Processos

entrados ~ 1.0 30

saí dos 98 2

b) Cartas;

recebi d * j - 698

expedidas - 599

ci - Telegramas^

recebidos ■■ 88 3

expedidos - 4 20

d) - In s t r u ç õ e s  dis tribuídas  no D,,?, e Estados: 

de concurso -22,090

de prova de hab„ - lo 607 

eí = Fichas de inseri  pão remetidas para os Estados;

de concurso -19,9 19

de prova de hab0 - 70 600 

Os assuntos dos processos^ cartas  e telegramas fo- 

ram os seguintes;

- pedidos ds inscrição independentemente do limite  de 

idade; após encerramento do prazo legal e condicio­

nalmente; cancelamento e transferencias  de inseri- 

pões;

- data de realização e abertura de concursos e provas 

de h abi li tapão;

- prazo de va lidade  de concursos e provas;

- pedidos de programas e instruções  sobre as condiçõ­

es  para  a inscrição;

- notas obtidas  aos concursos e provas de habil.' 

pão;

- remessa de f ichas de inscrição

- informações pa ra  a transferência  de carreira;

- vencimentos e salário»  dos cona ursos e provas de 

habilitapão cujas inscripões  estavam abertas;

•< instruções  aos encarregados das inscrições nos Es­

tados;

comuni capão aos interessados  das oportunidades no 

Servipo Público existentes  no momento

1)

2i

8»

4»

5)

6 i 

7 i

8!

95 

10 i
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11! - orientapão verbal ao candidato» numa média d iár ia

de 2 5

f) - Reexame de tSdas as inscripões  efetuadas

g) A Sepão executa ainda  o trabalho de preparapão e arqui­

vamento de tôdas as f ichas de inscripão» bem como a 

confecpão dts folhas de inseriçoesp ou sejap a relapao 

nominal„ acompanhada de profissão e enderêpoP de todos 

os candidatos inscritos ;  mantém ainda um servipo de re- 

tificapão de enderepos e de impressão, a mimeógrafo de 

instrupões de concursos e provas de habilitapão.;

h) - Foram reali zados  em 19 49 ainda:

1) - conferência  de divulgapão do Plano SALTE;

2) - concurso de monografias  (X Concurso realizado pelo

D. A. S„ P . )  - ora  em fase de julgamento,

3) - exame de processos relativos a aperf ei poamen to de

servidores  (viagens de estudo,, afastamento em mis 

são cultural ou em gozo de bolsas, etc« ) - parece- 

res sobre cursos ( C„ A, - Escola de Políc ia ) ;

4) -* revisão de arquivos e atualizapãb de f ichírios ;

6) - preparapão de questionário para levantamento da si- 

tuapão do pessoal  do servipo público federal nos 

Bstadosc no que concerne às necessidades  de aper 

fei poamen to;

€) - preparapão de anteprojeto de regulamento do i n s t i ­

tuto da readaptapSo,, como base para  o trabalho de 

comissão j á  designada

i) - Feitura  de cert i f ic ad os

de ........................... . . n o ' ............. .................................... ... 28

d»  provas de habilitapão 28

de provas efetuadas  por  deiegapão............. . . . „ .  7

jl - Certi ficados  entregues

C o n c u r s o s . . , , ,  . u . „. * . „ . .  o o «. « . « . » «  o 69 

Provas  de b a b l l i t a ç i b , , , , , , . . , . , , , . . » , . . . . . , . . .  10

1) - Informapões e Pareceres   ̂ «o <,„.«<> o.,„ « . . « o  « «o « 106

m) - Foram elaboradas instrupões  dos concursos para.*

1 - Veterinário

2 - Práti co Ru ral



3 » Bibliotecár io

4 - Bibliotecár io-anxi liar

5 *’ P o l íc ia  Especial

6 - Inspetor  de Alunos do M„ J, S.'I„ 

n) - Movimento em 1949

Provas abert as, âoeov.o<,ei>?c(,ec,&ooQo*oco', ooooooo 23 

Delegação de p r o r a A . ^ ,  . . . . . .  c  ̂t .1  14

P ap elecas. ,. oob&ooeooo-jv.^v & o« « .-»< o &. c o ti 56 

Pareceres e cart as... oooovocb.ccooo & © &.. . « c. & o o o * 20 

Cu rsos abertos . o s  o«occ-. ooa.ecoac-^tioo,, o 13 

o) Foram planejados os seguintes  Corsos;

1) *» R-la^Õet com o Publico

2) Português e Redapãb de Documentos O f i c i a i s

3) - Direito  Constitucional e Administrativo nos

Estados de Minas Gerais, São Paulo, Piauí,  Ce­

ará, Maranhão,, Pernambuco,, Mato Grosso, Pará

4) - Técnico Orçamentário

5! - Noções de Economia Política

6) - Direito  Constitucional em dois ciclos

7) - Classificação de cargos

81 D at ilog ra fi a

9) - Cursos Extraordinários  de Formação de Escritu- 

rários,  destinados  aos servidores  públicos  lo ­

tados nas repartições situadas  na cidade de 

Porto Alegre e inscr it os  no concurso de escri 

turário dos Ministérios  Militares.  

p> - Candidatos chamados a prestar  exame de sanidade e capa 

cidade física» de janeiro  a outubro de 1949, no Serviço 

de Biometria Médica  do M. E S

ffrova» de habi l i ta ç ic

189 8 - Track e Trad. a u t i l i a r 7 can di d a tos

19 39 - 8 can di datos

1 L abo r*.to r i » ’ » , , . , , » , . , , , , , , , , 6 can di datos

20 21 - Proj et ador-au xi li ar, »„ „ „ „, 6 c an di d a o s

20 23 - Delin eado r-au si l i  a r , , 2 can di datos

20 26 - Técnico de Laboratório „ „ . 1 candidato

20 27 - Operador de Raio X „ ° » * . » . 15 can di datos



> w o t a- i b

-  3 3  -

20 28 - Labo r a t o r i s t a . . ..............c

20 30 - Laboratorista  

201 1 - Tecnologi s ta 

20 50 - Laboratoria  is » . » „  * <

20 51 Laboí atorista  . <

2( Cd» :“ ff8©8

141 M e d 1 CO? O O & O o # O O (

178 Daciicgrafo 

190 Inspetor  de Seguros 

7T. 4 Comissário d Poli ci a

205  E s c í  ,rao de Poli ci a ,  „<

206 - Al f ai ate, „„ „

207 *• Desenhista

208 D«b tis ta. „ * t o  o . J „ o o t .

213 Inspetor  de Alonos^s

215 - Operário de Armamento

216 - Guarda Civil  

3) - Traasíeu «ací.8 de carreira

C&adidatos de 19 48 que prestaram 

exame no corrente .............................

> G O O O O C O 0 O<

> O © •- o  o  o  »

■> O 6 O O « 

5 0 0 0 0 0

O O O O 0 0

o o o o o o

0 o o o o

O O 0 O O 0

4 candidatos 

1 caudid&to 

3 cand datos 

1 candidato 

1 candidato

28 

82 

20 

34 

44 

12 
1!« 

8 

77 

22 
6 64

c u d :  J :  os 

cand! datos 

cand-datos 

candidatos

candidatos

candidatos

candidatos

0:14(1 í »  * 0 *  

candidatos 

-candidatos 

c an di datos

51 candidatos

Total» 1, 21 2 candidatos

r) Provas de Investigapão Social realizadas  an 1949
Fichas Fichas

Guarda Civil

Total de f ichas  

In abili tados 0 „ „ <

simples

654

9

complemen tares

28

Total de h abili  t&do8„ 6 45

Candidatos beneficiados  

pelo Decreto-lei a? 8 36 1, 

de 1 3 / 1 2 / 4  5 (que toma~ 

ram jarte em operapões 

de uerra) os quais 

figuram na l i s t a  dos ha- 

b i 1 i tados, . . « o. ,  44 18



21 - EscífVrSo de Políci a  Fichas Fichas
simples complementares

Total de llcbus,  , » 48 8

Candidatos beneficiados

pelo Decreto-lei n°8 361s

dg 1 3 / 12 /4 6  (que tomaram

parte em operapões de

guerralp os quais figuram

na l i s t a  dos habilitados.  8

Nota 0 total de aprovados 

ainda nao foi dado em

virtude de alguns candi­

datos dependerem de re» 

cursos e da prova de in­

vestigação social

3) - Ccmissá io de Polícia

Total de f ichas  , L 36

Inabil itados ,  «o ooi o» ©o» 1

Total de h abil i  tados„ _ „ « 0 36

4i - Inspetor de Alunos

Total de f i c h a s , » 0» , . . « , o t 79

I n a b i l i t a d o s . u o o o o o o c o o o o  2

Total de habil itados  . . .  0 77 

Candidatos beneficiados  

pelo Decreto-lei n^S. 361, 

de 1 3 / 1 2 / 4 5  (que tomaram 

parte em operapões de 

guerra) os quais figuram

n a  l i s t a  dos habili tados  2

s} A fim de f a c i l i  f.r as ta de ontffok® á*  salepão

iniciou-se um fichário  de todos os candidatos que até 

hoj e prestaram provas

Foram feitas de junho a outubro cerca de 60 000 f i ­

chas parfaeendo um total superior  a 1 00  000

Uma vez completo, §sse trabalho* base para  estudos» 

de fundamental interesse,,  visto como tornará possível  o co



nhecimento concreto das atividades  da selepão áo R  A, S, P no 

servipo público br asileiro ,

Em 19 49, 15 40 0 candidatos  se inscreveram em con­

c u r s o s  e pr o v a s  de h abi l i  tapão» Pagando c ad a  c a n d i d a t o  

Cr$ 10 80 de selo ao inscrever-se,  veri f ica ~se  que entraram 

para  os cofres péblicos  Cr$ 16 6 320 , 00» o que vem reduzir  as 

despesas com se .epSo p ara  o servipo pública ,  

t )  ~ Convém ref  r ir  ainda» como contribuipSo  à p o l í t i c a  de 

compressão de despesas do Govêrno, a o r ie nt& pã o  sugeri­

da pelo T> A, S„ P para a realizapão da  transferência .  0 

processamento das transferências  tem sido feito» até o 

presente,, independentemente da existência  de cr ité ri os  

obj etivo3

Tal c ir c u n stâ n c ia  tem trazid o  ao Departamento não 

poucas d i f i c u l d a d e s  na resolupão de casos que lhe  têm sido 

ap resen tados,

Parece» assim conveniente  a adopãò de regras que 

possam of er e cer  ao administrador  os meios capazes de p r o c e ­

der com a uniformidade desejada.

Nesse  sentido» após minuciosos  estudos de equipe  

foi elaborado um projeto  de instruções ,  em que se firma re­

gra de que as tra nsfe rênc ias  em princípio,  ficaí-ao subordi­

nadas a satisfação dos requisitos  fundamentais de capacidade 

exigidos para  o ingresso  no cargo carreira  ou funpSo

Pareceu,, contudo ser  de tôda a conveniência  abr ir  

certas excepões a essa  regra desde que daí não res ul te  ne­

nhum prejuízo  p a r a  o sistema do mérito.

Ta is  excepões ,  por  i s s o  só se devem admitir  nos 

casos em que os candidatos  j á  tenham por  alguma forma ini- 

ludível» comprovado» d i r e t a  ou indiretamente,  a sua  habili- 

tapâb p ara  o cargo c a r r e ir a  ou funpão api que pretendam in ­

gressar p e la  via da t ra nsf erê nc ia

Ficará» desse modo dispensado da prestapão de pro~ 

va o servidor  que tenha comprovado a sua  habilitapãò;

I - em prova de selepão competitiva  anteriormente

r e a l i z a d a  p ara  o cargo» carreira  ou funpão a 

que d isse r  respeito  a tran sfe rê nc ia

II  - em provas de concurso ou P H de nível idêntã-



- 36 -

co ou superior,, e de que cor. , r , .

exigências  estabelecidas  para  o ingresso no 

cargo, carre ira  ou funpão a que se refere a 

tran sf erfcn ci

I I I  -• comprovar a sua habilitapão em curso of ic ia l  

do D- A. S, í„ cujo programa seja  de nível igual  

ou superior ao das provas exigidas  para  o i n ­

gresso no cargo ou na funpao a que se destina  o 

t ran sf  eren do.

Dispõem,, ainda^ as i n s íru ç 5 es  sobre outras  p r o v i ­

dencias acau teladoras; o que certamente contribuirá  para  al- 

canpar o fim em víjta

Bn consjquência  da orientapão sugerida  foi baixada  

a seguinte portaria:.

Portar ia  n? 418

' 0  Di reto r-Geral do Departamento Administr at ivo  do Servipo 

Público ,  no uso das atribu ipoes  que lhe confere o n? do

art igo  69 do Decreto n? 20, 489, de 24 de j a n e i r o  de 19 46„ 

Considerando a conveniência  de se estabelecerem 

normas destinadas  a regular a exigência  ou dispensa  

de provas para  transferência  de servidores públicos  

e tendo em v is ta  o que consta  da proposta  do Dire­

tor da Divisão de Selepão e Aperfei poamen to»

R e s o l v e

aprovar as Instrupões Gerais, que visam à regularizapãc de­

f i n i t i v a  do assunto,

Rio de Janeiro,  em 2 9 de outubro de 1949

aí Bittencourt Sampaio

Instrupões  a que se refere  a Portar ia  n° 418, de 29 de outu­

bro de 19 49, e que regulam « exigência  ou dispensa de provas 

p ara  transferência  de servidores  públicos,

Da ex gen ' »  de proras

1, A habilitapão do candidato à transf  ência  f icar* ,

em pr in cípio ,  subordinada  à satis fapSo  das ondipões  funda 

m e n t a is  de capacid ade  e x i g i d a s  p a r a  o i n g r e s s o  no cargo 

c arre ir a  ou fundão, e será comprovada mediante igual  ;ri  té
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rio, salvo qnanío ao aspecto competitivo^

Da dispensa  de provas

2, F icavá  i s e n t o  da p r e s t a ç ã o  de provas o s er vido r

que:

a) - comprovar a sua habilitação em concurso ou P.

H_ a que anteriormente se tenha submetido, 

para a carreira  ou função a que disser  respei ­

to a transferência;

b) - comprovar a sua habilitação em provas de con

curso ou P„ H de nível idêntico ou superior 

e de que constem as princ ipa is  exigências es­

tabelecidas  para o ingresso no cargo, carreira  

ou função a que se refere a transferência ;

c) - comprovar a sua habilitação em curso, o f i c i a l

do D A . S . P  cujo programa seja  de nível igual 

ou superior ao das provas exigidas  para o in ­

gresso no cargo ou na função a que se destina  

o transferendo

8C Quando se tratar de tra n sfe re nc ia  prevista  na a l í ­

nea a do item anterio r ,  só serão considerados ,  para e fe i to  

de d i s p e n s a  de provas ,  os con cur sos  r e a l i z a d o s  depois  da 

promulgarão da Lei a° 284 de outubvc de 1936 

4» 0 funcionário  que já  exerceu, efetivamente,  no Ser­

viço Público Federal ,  cargo da  c a r r e ir a  a que se r e f e r ir  a 

transferê ncia  será,  de plano,  isent  do de prestação de p r o ­

vas, uma vez provado 'que dela não sais  por motivo de iacapa 

cidade pro fission al  para  o seu exercício

5 No caso de t r a n s fe r ê n c ia s  propcs :v< ou p lei tea da s  

de acordo com o disposto nas a l ine as  •  e b do item 2r a c a ­

ducidade  dos prazos  de v a l i d a d e  dos concursos ou provas de 

h a b i l i ta ç ã o  a que se f i z e r  r e f e r ê n c i a  nao c o n s t i t u i r á ,  em 

qualquer hipótese,  motivo impediente para que tais  t r a n s f e ­

rências sejam processadas

Disposições gerais

6 Qualquer título apresentado como comprovante de ca­

pacidade  para  t ransf erê nc ia  de ca r re ir a  ou s ér ie  funcional



so s e r i  considerado se o concurso ou prova de habi li ta pão  

para  ingresso  nas mesmas t iver  sido  de t í tu lo s ,  desde que 

tenha relação com o cargo ou funpão para que s ej a  estudada a 

transferencia

Nos casos de transferencia ,  ex-cíficio,  no interes­

se da administração,, poderá o candidato,  a juízo do D . i S . P , ,  

ser submetido a uma ou mais provas  fun c iona is ,  de caráter  

p r í t ic o  ou prático-terfrico, desde que sejam s a t i s f e i t a s  as 

seguintes condipoes:

a) - contar  o transferendo 730 dias ou mais de

exercício na refere ncia  ou classe ;  e

b) - provar o transferendo o exercício de at iv ida ­

des, a elaborapão de trabalhos ou a conclusão 

de cursos sôbre assuntos relacionados com o 

cargo ou funpão em que se pretende efetivar  a 

t ransferencia„

8o Os casos omissos serão submetidos à consideração do

Diretor-Geralo

u) - Foram corrigidas  em 1949 as seguintes  provas de h a b i l i ­

tapão:

1911 - Armazenista VII  - E» N„ E„ R„ - M. G0 (Pernambu­

co) - Parte I 0 

1918 - Assistente de Documentapão D ; A„SoPo - Parte

Ho

1934 - Agente de Estrada de Ferro V I I I  - H,V 0 ,P ,  

(Pará) - Parte I „

1948 Auxiliar  de Escritório IX e X - M,J„N„I„ e 

M» F* ( S», Paulo) Partes I e I I .

1932 - Amanuense-auxiliar XV III  - MvF„ - B ,S , S ,  

(Bahia) - Partes I e I I c 

1969 - Agente de Estrada de Ferro IX e X - M„ V» 0„ P„ 

(R,G„ do Norte) - Parte I I .

1977 - Armazenista V I I I  - Estrada de Ferro Central 

do Piauí - M V, 0. P. - Parte II,,

1991 - Armazenista X Escola Técnica  de Salvador -

E.S* - Parte I„

1993 - Armazenista IX - M„ E S„ (Pará) - Parte I.



1995 - Armazenista VII  e V II I  - M Aer„ (Pernambuco)

- Parte I,

1995  Armazenista IX - Delegacia  Federal de Saúde 

de Mato Grosso - Partes I e II„

1997 - Artnazenista IX - M. E. S» - Mato Grosso - Par­

tes I e II„

1998 - Armazenista X M.E .S„  (Pernambnco! Parte

I»

1994 - Armazenista IX - M. E S. (Bahia) Parte I,

20 00 - Armazenista X - Escola Técnica de Goiânia 

(Goiás) - Parte I 

2001 - Armazenista da Estrada de Ferro Central do 

R,G,  do Norte - H, V ,0 .  £ - Parte I„

2007 - Armazenista IX - S .S „P  - M E„S. - Parte I I .

2046 - Armazenista 19 da Divisão de Defesa Sanitá­

ria  Animal - M0 A„ - Parte II.

2047 - Armazenista - E. S „ , ML Aer. e M„ (Pernam-

buco) - Parte I I .

2049 - Armazenista da Estrada de Ferro Central do 

R» G0 do Norte - Ml V. 0„ R - Parte I I  

1966  - B ib li ote cá rio  IX - M A_ (Pará) - Parte I I  

1968 - Condntor de Trem X-IX - M. Vo0„P,  (R. G. do 

Norte) - Parte I I  

1983 - Con tab il is ta- aux il iar  XII  - D , I .  Aer, - M Aer

- Parte I I .

1975 - Desenhista  XI da Estrada de Ferro de Bragan- 

pa - M„V.O.  P, - (Pará) - Partes I e II  

1979 - Desenhista  V I I I  da Estrada de Ferro Central 

do Piauí - Mc V, 0„ P.  - Partes I e II  

2019 - Desenhista  VII  da Escola  de Estado Maior - 

M,G„ - Partes I e I I .

2023 - Delineador  aux i l iar  XV - C. E. M. -Partes I,

I I  e I I I .

1946 - Estatíst ico  VII  - Delegacia  Federal de Saifde 

8- Região M E„S (M,Grosso) Partes I e II„

1935 - Inspetor  de Alunos - Escola  Industrial  de A~ 

racaju - Partes  I,  II  e I I I .



1939 ■ Inspetor de Alunos da Escola Técnica de Sal­

vador - M E , S» - Parte I,

1981 - Agente de Estrada de Perro V I I I  e VII - E F„ 

C0 P, • M J O . P »  - (Piauí) - Parte 11„ 

v) Acham-se em correp&o as provas de habilitapão:

2007 Armazenista IX - S» S„ P„ - M„ E» S„ (S„ Paulo)

- Parte I»

2046 - Armazenista 19 - Divisão de Defesa Sanitária

Animal - M» Ao - Parte I»

2047 - Armazenista - M»E,So„ M» Aer» t M„ G» (Pernam­

buco) - Parte I„

2048 - Armazenista - Escola Técnica de Salvador

- (Bahia) - M„ E» S - Parte I»

2049 - Armazenista - E, P , C J , N , - H ,  V .O . P , -  Parte I

2 062 - Fiscal 19 da Delegacia do Trabalho Marítimc- 

M_T„I»C,  (Sergipe) Partes I e II*

1907 - Técnico de Laboratório XIV - S. N,M» - K B S,

- Parte I»

2004 - Taquígrafo - S» P» F. - Parte I I

2024 - Técnico de Laboratório XII  • I, M. T, - M, G»

Partes I e II»

2025 - Técnico de Laboratório XII  - I. M»T» - M» G -

Partes I e II»

2031 - Tecnologista  24 - Inst ituto  Nacional de Tec­

nologia - M„ T. I» C» - Partes I, TI e I I I ,

2040 ~ Mestre Especializado 26 - P,C„M - M„G

Parte I.

2042 - Mestre Especializado 25 (Galvan P»C»M

M» G, - Parte I.

2043 Mestre Especializado 25 (Montagem) P»C»M - 

M»G, - Parte I

2041 - Mestre Especializado 26 e Mestre 24 e 23

C» T ) - P C M  - M, Go

1950 - Agente de Bstrada de Ferro V a IX - M„ V 0 P

- (Maranhão! Partes I e II„

1832 - Agente de Estrada de Ferro V a V II I  - E„F» 

S» Luís-Teresina M, V, 0» P» - Parte II»



20 14

20 28

20 60

2051

1887

2016 

20 32

2033

20 3 4 

20 35

20 36

20 37

20 38

20 39 

1 1 3

2008

20 27

1959

20 21

-  11 -

Inspetor  de Alunos - Escola Mil itar  de Be 

zende - M0 G„ ~ Partes I, II  e I I I  

Laboratorista  VII  D . I . P . O  A - M A -ID 

Federal) - Parte I

Laboratorista  IX - I„Mv l, - M* J„ N. I c tD Fe­

deral)  - Partes I e II

laboratorist a  19 da Universidade do Brasil  

H E, S, - Partes I e II

Laboratorista  19 da Universidade do Bras il  - 

H J S ,  - Parte I e II

Meteorologista  XIV - XV - XVIII  I R M M 

A„ - (Pernambuco) - Parte I t 

Motorista  M R E„ Parte Unica.

Mestre 22 P„C M» (Snp. Of ic inas)  - M G  

Parte I.

- Mestre 22 - P. C„ M, (Lubrif.  veículos) - M. G„ - 

Parte I 0

Mestre 22 - P.C,M„ (Obras) - M G .  - Parte I 

Mestre 22 - P0 C„ M„ (Cons.máquinas) - M» G - 

Par te  I

Mestre 23 - P. C. M. (Capotaria) - M, G* - P a r ­

te I.

Mestre 23 - P. C„ ML (Recup. Pneumático) Mt G,

- Parte  I

• Mestre 23 - P„ C„ M, (Chapa e radiadores) - M 

Go - Parte Io

- Mestre 24 - P .C  M (FSrpa) - M G . -  Parte I.

- Operador Especializado XXI V F F- L B M»

V o 0.  P - (Bahia) - Parte I.

- Operador VI - Escola Mil itar  de Rezende M 

Go - Parte I ,

Operador de Raios X So N. Do M - M E S 

Parte I.

- Pr at ican te  de Tráfego - M, V , 0  P, (Maranhão) - 

Parte Única

- Pr ojetador  -auxiliar XII  D, 0 P, - M G  

Partes I e II



192 0 - Revi3or XII Servipo de Documentação - M„ E

S Partes I e I I .

192 2 - Revisor XI - Imprensa Nacional ■ M„ J N0 I„ - 

Partes I e I I .

1893 Tradutor e Tradutor-auxiliar - M= Ao - Partes 

I,  II  e IIIo

1930 Tradutor e Tradutor-auxi 1 iar - S„ P0 F. Par 

tes I, II  e I I I .  

x) Foram corrigidas em 1949 as provas dos concursos:

20 6 - Alfaiate - M„ G» - Provas de Habilitação e Me­

didas e Trapado-

204 - Comissário de Polícia  - M„ J0 N» I. - Provas de

Organizapao Po li c ia l  e Prática  de Servipo D i ­

reito Judiciário ,  Penal e Direito  Penal.

209 - Calculista  - M0 G„ - Provas de Matemática, Es­

tatística,  e Física  e Geografia.

207 - Desenhista - M. Aer. - Provas Fundamental e

Habiiitapão de seis  sepões.

208 - Dentista  - M. E» S- - Prova escrita

205 - Escrivão de Políci a  - M„ J 0N . I .  - Provas de

Direito  Judicia'rio Penal e Organizapao Admi­

n istrativa  da Polícia  e de Prática de Servipo 

e Direito Penal„

216 - Guarda C ivi l  - HoJ^NjI .  - Provas de Prática  

de Servipo e de Habilitapão,

18 2 - Inspetor  de Previdência - M„ T. I„ C. --Provas 

de Contabilidade,  Matemática Comercial Finan­

ceira  e Estatística ,  Direito  Administrai,  vo e 

Legislapão Fiscal  do Trabalho,  Elementos de 

Organizapao do Trabalho e Legislapão de Pre- 

v idência..

190 - Inspetor  de Seguros - M0 T„ Io C. - Provas de 

Matemática e Estatística ,  Direito  Civil  e Co­

mercial,  Contabilidade,  Conhecimentos de Se 

guros»

213 - Inspetor  de Alunos - M J . N , I ,  - Provas de Ma­

temática e Direito ,  Higiene  e Assistência So



- 43 - 

c ia i  a Menores,

141 - Médico do S . ? , F - Prova escrita»

214 - Mestre de O f ic ina  do Material Bélico  - M,G, -

Provas Escrita  Técnica e Português e Matemá- 

t ica.

215 - Operário de Armamento - M» M» - Provas de Co­

nhecimentos Gerais e de Português, Aritmética 

e Ciências

188 - Técnico de Material  - M. F, - Provas de Admi- 

n istrapão de Material,  Merceologia e Estatís­

tica ,  Di re ito  Administrativo e de Organizapão 

e Contabilidade.

196 - Técnico de Administração - D„ A, S„ P0 - Provas 

de Fundamentos de AdministrapSo e Espe c ia li ­

zada de Organizapão,  Orçamento, SeleçSo e Ad­

ministração de Pessoal,

Acham-se em correpão:  a) as provas de Contabilidade  

e Matemática, D ire ito  e E s tatíst ica  e Legislação T r ibu tár ia  

e de  Fazenda e P r á t i c a  de Servipo  do C0 219 - Escrivão de 

C oletoria  do M. F. ; b) as provas de Contabilidade  Geral ,  Ma 

temática Comercial Financeira  e Estatística,  Português, Con­

tabilidade  Pública ,  Análise de Balanços e Perícias ,  Contabi­

l idade  das Ins t it u ip õe s  S oc ia is ,  Direito  Fiscal ,  Legislação 

do Imposto de Renda e Legislação das Instituipões  Sociais  do 

C, 218 - Contador do S, P, F,
A

Esses dois  concursos foram recentemente realizados  

no D i s t r i t o  Federal  e nos Estados  e envolvem m ilhar es  de 

c andidatos

y) - Provas em andamento:

li Dependendo da realizaçã o  de outras provas:

c. 195 - Tecní co de Administrarão

PH 20 82 - Mestre (Prático-oral)

PH 20 33 - Mestre ii Prát ico-oral)

PH 20 34 - Mestre 1Prático-oralí

PH 20 35 - Mestre ( Prático-oral)

PH 20 86 - Mestre ( Prático-oral)

PH 20 37 - Mestre (Prát ico-oral)



PH 20 38 - Mestre (Prático-oral)

PH 20 33 - Mestre (Prático-oral)

PH 20 40 - Mestre Especializado (Prático-oral)

PH 204 1 - Mestre Especializado (Prático-oral)

PH 2042 - Mestre Especializado (Prático-oral)

PH 20 4 3 - Mestre Especializado (Prático-oral)

ependendo dle correpão:

c„ 218 Contador

c. 219 - Escrivão de Coletoria

PH 1907 - Te'cnico de Laboratório

PH 1957 - Tele gr afi s ta  e Telegrafista-auxiliar

PH 1959 Praticante  de Tráíego (Piauí)

PH 1982 - Telegr af ista  e Telegrafista-auxiliar

PH 20 0 7 - Armazeni sta

PH 2046 - Armazenista

PH 20 47 - Armazenista

PH 20 48 - Armazeni sta

PH 2049 - Armazenista

PH 20 5 2 - Fiscal

ependeado de homologação:

PH 1832 - Agente de Estrada de Ferro

PH 1909 - Condutor de Trem

PH 1910 - Condutor de Trem

PH 19 50 - Agente de Estrada de Ferro •

PH 1962 - Agente de Estrada de Ferro

PH 1977 - Armazenista

PH 1978 - Condutor de Trem

PH 1981 - Agente de Estrada de Ferro

*



ESPÉCIE QUANTIDADE

CONCURSOS..................................................... 1 .0 0 7

PR0VA3 DE HABILITAÇÃO............................. 120

PROVAS POR DELEGAÇÃO............................... 65

APROVEITAMENTOS......................................... 12

SEGUNDAS VIAS DE CERTIFICADOS............. 120

TOTAL....................................... 1.32U



CEHTIFIGADOS DE HABILITAÇÃO EMTIlEUUES NO PERÍODO DE 1» DE JANEIRO A 31 DE OUTUBRO

DE 191+9

MÊS CONCIJKSO PROVA DE HABILITAÇÃO TOTAL

JANEIRO.................. 108 25 133

FEVEREIRO.............. 50 13

MARÇO...................... 63 27 90

ABRIL....................... Uh zh 6a

MAIO......................... 93 16 109

JUNHO....................... 2k 11 35

JULHO....................... 23 20 U3

AGÔSTO..................... 16 11 27

SETEMBRO................. 510 5 515

OUTUBRO................... 118 117 235

TOTAIS............ 1/01*9 269 1 .3 1 8



PROVAS Dl HABILITAÇÃO REALIZADAS EM 191*9

NB Noie
MINIS­
TÉRIO

N® DE 
PROVAS

N« DE CAH- 
DITATOS INS­

CRITOS

COMPARE- 
CXWiTO

No DE CAN­
DIDATOS HA­

BILITADOS

2008 OPERADOR..................................................... M.O. 2 U k Z«ro

2020 INSPETOR DE ALUNOS................................ M.ii. 3 27 10 U

2023 DELIhEADOR-AUXILIAR.............................. R.M. 2 7 2 2

2021* T1ÊCNIC0 DE LABORATÓRIO....................... M.O. 2 11 h Zaro

202^ TÉCNICO DE UBORATÓRIO....................... «M.O. 3 11* h 1

2027 OPERADOR DE RAIOS X...................... M .F.S . U 35 22 15

2029 LABORATORISTA........................................... M.O. 2 7 1 Z«ro

2051 TECKOLOOISTA............................................. MTIC 5 5b 6 3

2052 MESTRE (SUPRIMENTO DE O P IC IK A )----- M.O. 1 12 11 •

2033 MESTRE (LUBRIFICAÇÃO DE VEÍCULOS). M.O. 1 U U •

203U MESTRE (OBHAS)........................................ M.O. 1 b b •

2035 MESTRE (CONSEHVAÇnO DE M/ÍQUINAS) . . M.O. 1 3 3 •

2036 MESTRE (CAPOTARIA)................................ M.G. 1 b b •

2037 MESTRE (RECUP.PNEUM.E CÂM.DE A R ).. M.O. 1 2 2 •

2038 MESTRE (RECUP.DE PARTES CHAPAS E 
RADIADORES)................................ M.O. 1 2 2 •

203!» MESTRE (FÔRÇA)......................................... M.O. 1 6 6 •

201*0 MESTRE ESPECIALIZADO (REC» CHASSIS 

E CARBORADORES)........................ M.O. 1 5 k •

201a MESTRE ESPECIALIZADO E MESTRE........ M.O. 1 22 > ib •

20U2 MESTRE ESPECIALIZADO (OALVANOPLAS- 
T IA ) ............................................... M.O. 1 9 2 •

201*3 MESTRE ESPECIALIZADO (MONTAGEM) . . . M.G. 1 IV 7

20̂ 0 LAB0RAT0R I3TA (EARMACOLOOIA) ........... M .E.S. 2 7 3 L

2051 LABORATORISTA (QUÍMICA)...................... M.E.9 . 2 6 l 1

•  - PROVAS CUJOS RKSULTADOS «XO PORAI HOMOLOGADOS



PROVAS OE HABILITAÇÃO REALIZADAS EM 191*9» NOS ESTADOS

Na NOME
M in is ­
t é r io

E stado N« de 
Provaa

No de can- 
d ldatoa 
In s c r it o s

Compare-
cla e n to

NB de can» 
dldato a ha-
h a b lllta d a i

183 2 Agente de E stra d a  da P erro MVOP P I 2
22 - #

MVOP MA 2 2

1907 T e cn lco  de L a b o r a t ó r io .. . . M.E.S. SC 1 10 5 •

1909 MVOP CE 1 «, 2 1 •

1910 MVOP CE 1 29 11 *

1935 M.E.S. 3E 5 k 3 3

1950 Agente da E stra d a  da P arro MVOP MA 2 14 3 •

T e le g . 0 T e le g . A u x i l ia r . . MVOP P I 1 12 6 •

1957

T e le g . e T e le g . A u x i l ia r . . MVOP MA 1 19 5 •

E s t a t í s t ic o ............................. MVOP P I 2 3 1 l

1958

E s t a t í s t ic o ............................. MVOP MA 2 27 2 1

MVOP P I 1 20 9 *

1959

P ra t ic a n te  ae T rá fe g o ........ MVOP MA 1 123 25 ih

1962 Agante de E stra d a  da F e rro MVOP CE 1 28 19 •

1977 MVOP PI 2 12 3 *

1978 MVOP P I 2 13 8 •

1979 MVOP P I 2 1 1 1

1981 Agente de E stra d a  de F e rro MVOP P I 2 12 U •

1?82 T e le g . e T e le g . A u x i l i a r . . MVOP P I 1 20 6 #

2007 M.F.3 . SP 2 2 1 •

2009 A u x il ia r  de E s c r i t ó r i o . . . . M.A. SP 2 U7 13 1

201*6 M.A» MO 2 62 22 •

201*7 A rm azenista................. ............ M.Q. PB 2 95 U9 •

201*8 M.E.S. BA 2 18 6 •

201*9 MVOP RN 2 176 93 •

2052 MTIC SE 2 26 10 •

*  PROVAS CUJOS RESULTADOS NÍO KORAM HOMOLOGADOS.



QUADROS ESTATÍSTICOS SÔBRE AS ATIVIDADES DE SELEÇÃO REALIZADAS 

PELO D .A .S .P . EM 19U9:

Concursos realizados sm 19Íi9

N« NOME

M
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«
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s
 

h
a
b

il
it

a
d

o
s

íUi Medico do S .P .F . 3PF k 179 16 l6

195 Técnico de Ad­

ministração. . .. DASP i 221 23 *

206 Alfaiate.............. MG k 60 17 12

20 7 Desenhista.......... M .Aer. a -5U7 327 115

20 B Dentista.............. MES k 158 9 7

216 Guarda-Clvll.. . . MJNI 15 2001 823 65I4 * *

21b SPF 9 1532 806 *

219 Escrivão dn Co-

letorla.............. MF 5 3263 175U «

*  Concursos cujos resultados não foram homologados.

Provas FÍslcas.

*•»« Provas praticas dos Estados de S . Paulo e Minas Gerais.-



PROVA DE HABILITAÇÃO 

OU CONCURSO

Estado
Ins­

critos

Percentagem de 
habilitados

Sobre 

insc.

Sobre

comp.

6 0 20% 7 0 , 5 *

5Í4-7 2 1 * 3 5 , 1 #

1 5 6 5 , 6 # 11,1%

Guarda-civil........................ 2 . 0 0 1 3 2  , 6 # •

1 7 9 9 , 5 * 9 , 5 *

Opendor................................. k • •

Inspetor de Alunos............
2 7 1 1 ko%

Delineador-auxiliar.......... 7 2 t í , 5 # 1 Ú Ü #

Técnico de Laboratório... 1 1 . .

Técnico de Laboratório... 7 , 1 # 2 5 *

Operador de Raios X . . . .
3 5 kò% 68%

Laboratorista....................... 7 • •

Tecnologista........................ 3 5 8 , 5 # 50%

Laboratorista (Farmacia). 7 kk,2% 3 3 . 3 *

Laboratorista (Química).. 6 1 6 , 6 # 1 0 0 #

Inspetor de Alunos............ SE 1 + 7 5 * ICO#

Estatístico........................... PI 3 3 3 , 3 * 1 0 c #

MA 2 7 1.1% 5 c *

Praticante de T rá feg o .... MA 1 2 3 n , 3 * 5 6 #

Desenhista............................. PI l 1 0 0 # 1 0 0 #

Auxiliar de Escritório ... SP kl 2 , 1 * 7 ,6 *

TOTAL

Numero de concursos e provas de habilitaçã o .... 55
Numero de provas realizadas....................................... 127
Candidatos in s c r ito s ................................................... 8 .9 9 7
Comparecimento.................................................................  U-209



TV - OR£AMENTO

. *  .

des do govtrno. Em mat aria  de ornamento, entretanto,  ? ne- 

c e ss lr io  que se adote,  preliminarmente,  uma atitude  c i e n t í ­

f i c a  que conduza X c r i s t a l i z a r ã o  gr adat iva  das boas normas 

sÇbre o assunto.  Nesse  terreno há que abolir  as improvisa- 

pSes,  observando em cada exercício  as Ialhas  do sistema v i ­

gente, acolhendo nova» idéias,  sempre que amparadas em sadia  

doutrina.

Conseguir-se-A, assim, progressivo aperfeipoamento 

das  a t iv idades  de elaborapSo orçamentária .  Para t s s e  fim, 

exercem papel  relevante  as cir cu nst anc ia da s  instrapões  e a 

adopão de um sistema de normas reguladoras das relações  en­

tre os órgXos part ici pa nte s  da elaboraplo  da Proposta Or ça ­

mentária em que se achem claramente circunscr itas  as atribu- 

ip(5es de cada um, de forma a resguardar-se a d i s c i p l i n a  do 

esfflrpo conjunto.

Outrossim, a experiência  tem demonstrado a vantagem 

de assegurar o ritmo da rotina orpamentária, a fim de evitar  

atrasos,  congestionamentos  e pressas  p r e j u d i c i a i s ,  através  

de um calendário  rígido,  minuciosamente estudado,  qu* esta- 

belepa os prazos para  as d i fer ent es  etapas,  ora sucessivas,  

ora simultâneas, do processo orpamentário.

Tais providencias ,  quanto a elaboraplo da Proposta,  

devem ser complementadas por outras,  relativas  1 prdpria  re- 

visSo da mesma nas casas  do Congresso e k execupão da lei  de 

meios no decorrer do exercício.

Numerosos problemas, de transcendental importância, 

se relacionam ainda  com os j I  referidos .  ’ Dentre M e s  cumpre 

destacar as inovapões introduzidas  na contabilidade  pública,  

consubstanciadas  na Lei  ní 8 69, de 16 de outubro,  em que se 

determinou a extinpão do período adicional ,  passando o exe r­

cício  f inan ceir o  a c o in c id ir  rigorosamente com o ano c i v i l ,  

mantido, porém, o regime de corcpet^ncia, até agora adotado.



Embora seja,  ate certo ponto, um problema de natu­

reza  formal,  a concessão de auxílios  e subvenções federa is  

tem todavia,  importantes repercussões sôbre a despesa  pú­

b l i c a  e está a e x i g i r  tratamento e s p e c í f ic o  e adequado,  0 

gova ;no  n e c e s s i ta  de um órgão capaz  de prover  as e fe t iv as  

n ecess ' Jades públicas ,sus ce tíveis  de serèm atendidas átraves 

de au x í l io s  e subvenções e evitar  a diâpersão dos recursos 

numa improfícua  e desordenada di str ibu ip ão  dé dotações  que 

beneficiam parcimoniosamente a .milhares  de instituipões ,  mas 

comprometem em milhõe3 de cruzeiros o erário nacional,  agra-.- 

vando,  de modo alarmante ,  as d i f i c u l d a d e s  f i n a n c e i r a s  da 

União

Faz-se mister  nesse pa rt icu la r  uma lei  que regula­

mente definitivamente  a concessão e pagamento dos auxílios e 

subvenpões,  Se outros argumentos não houvessem em favor da 

substituipâ"o das práticas  ate' hoje usadas quanto à matéria,  

o desordenado crescimento do seu montante está a ind icar  a 

urgência de ser regulamentado o assunto.

Alem das observapões relacionadas  com os aspectos' 

adjetivos da administrapão orçamentária, cumpre referir  ain 

da os asp ect os  c o n d i z e n t e s  com a execução do orpamento e 

seus resultados,  ou seja, a sua feição substantivaj

Entre os fatos f ina nce iros  de maior rel e vân cia  no 

exerc ício ,  inc lui-se a repercussão orpamentária  do aumento 

de vencimentos  dos servidores  c i v i s  e m i l i t a r e s  .da União, 

por força  da Lei n? 488, de 16 de novembro de 1948, Em 1948 

a Verba  1 foi dotada  com Cr$ 5 151 3 4 2 . 6 7 3 ,  00,  passando an 

1949 para  Cr$ 6„ 541, 624, 654, 00,  sem que houvesse aumento de 

número de servidores , Considerando,ainda o pessoal que é pa­

go p e la  Verba  3 - Servipos e Encargos pode-se af*rmar que 

o reaj ustamento de vencimento ocasionou um aumento da d e s ­

pesa de mais de 2 bilhões de cruzeiros

De sua parte,  os auxílios  fe d er a is  a entidades  ptf-, 

bl ic a s  e privadas ,  principalmente  as de caráter  local,  con- 

tr ibu ira m  de modo d e c i s i v o  para  a axpansão da despesa ,  Epi 

1949,  o orpamento a tr ibu iu  para "esse fim quase 800 milhões 

de c r u z e i r o s ,  contr a  pouco mais de 400 m ilhõ es  em 1948 e



cêrca  de 200 milhões  em 1947„ Para 1950, a le i  de meios a- 

t r i b u i  cêrca  de 1 , 5  b i lhão  a a u x í l i o s ,  sem contar  os que 

compoem as dotações destinadas  a atender disposit ivos  cons­

titucionais.

Infe l i zm ent e  não houve nenhum surto da receita,  de 

resto não esperado,  que compensasse tal aumento de encargos, 

êstesimportando em gastos improdutivos.

Ao governo restav a  prosseguir ,  com maior vigor,  a. 

p o líti ca  de rigorosa  economia que se impõs e que produziu os 

melhores resultados ,  pelo menos do ponto de v i s ta  f in a n c e i ­

ro, no e x e r c íc io  anterior ,  0 c r i t é r i o  s e l e t i v o  de h i e r a r ­

quização das despesas  que deve p r e s i d i r  à f e i t u r a  do orça ­

mento transfere-se,  assim, p el a  pressão das circunstâncias,  

para  a sua própria  execução. Com isto ,  afeta-se danosamente 

o programa de trabalho de que todo orçamento deve ser  ex ­

pressão formal,  colocando-se o governo na incomoda alterna­

tiva  de considerar  a lei  de meios como meramente autorizati- 

va e não u t i l i z a r  em conseqüência todas as dotações nela au­

torizadas ,  ou de, cumpri-la integralmente  e afundar a nação 

num d i l ú v i o  de papel ,  tumultuando as r e laçõ es  econômicas,  

comprometendo a e f i c i ê n c i a  de sua administração e o ■ es 

tar geral„

Em 194 9 ,  s u r g i u  o o r ç a m e n t o  com o d é f i c i t  de 

Cr$ 10 141. 365 7 6 9 „ 0 0 v N eutr a l iz á- lo  tanto quanto possível  

foi a preocupação fundamental do governo,  ainda  mais consi 

derando a c o n t i n g ê n c i a  da  abe rt ura  de c r éd ito s  a d ic io n a is  

durante o exercício  Entre êstes,  f i gura  o relativo ao Abono 

de Natal concedido ao funcionalismo e que veio gravar a des 

pesa autorizada  com mais meio bilhão de cruzeiros

Tentou-se fomentar o propósito de economizar em ca­

da setor da administração,  d e f in ind o  a p o l í t i c a  de compres­

são de gastos em circular  aos Ministros ie stado e d i r i g e n ­

tes de órgãos diretamente subordinados  a Pres idênci a  da  Re­

pública,

De um modo geral ,  foi  recomendado que tudo se f i ­

zesse a fim de que as despesas nunca ultrapassassem os cré­

ditos orçamentários,  evitando-se,  mesmo, que atingissem os
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respecti /os  l imites ,  3empre que possível,

Quanto a pe3 soal, foram expedidas as seguintes nor­

mas!

a) - evitar substituições remuneradas e impedir re­

quisições, remoções e t r r nsf erênci as ex-ofíicio 

de servidores civis, que importassem, de algum 

modo, mu despesas;

b) - res tr ingir  as transferencias,  classificações ,

estágios  e outros atos de que resultassem des­

locamentos de o f i c i a i s  e prapas das Forças Ar­

madas;

cl - res tringir ,  ao mínimo estritamente indispensá­

vel,  a permaneucia de servidores no exterior,  

bem como a designapão dos mesmos para missão, 

servipo ou estudo no estrangeiro;

d) - p r o ib ir  proposti de reestruturação de c a r r e i ­

ras, ampliação de quadros, criação de cargos 

ou funpões, que redundassem em aumento de des- 

p es a;

e) - limitar  as nomeapões e admissões aos casos i-

nadiáveis e realmente de interesse  da adminis­

tração;

f) - impedir quaisquer outras modalidades de provi­

mento de cargo ou função, exceto promopoes, 

melhorias  de salário e reintegrapoes;

g) - limitar ,  ao mínimo permitido na legislapão,  a

fixapão de ajuda de custo e diárias ,  respei­

tado o l imite do crédito proprio;

h) - evitar  a concessão de gratificação por servi­

pos extraordinários;

i) - r es tr ing ir  as viagens,  em objeto de servipo,

de chefes,  diretores de repartipoes  e jmandos 

m il itare s ,  exceto casos de absoluta,  comprova­

da e inadiável  necessidade;  e 

j) - admitir diaristas  e tarefeiros  s&mente com sa­

lár ios  vigorantes em 31 de julho de 1948.

So na Verba 1, tais  medidas oc sionaram, no exerci-
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ciop ama economia de mais de 300 milhões de cruzeiros

Quanto a obras:

a) - adiar para o segundo semestre e so quando a

situ-apão financeira  c permitisse  a execupão de 

obras noTaSj cujo início ficou sempre condi 

cionado k aprovapão prévia  pela  Presidência da 

Repúblic». dos respectivos  projetos,  especifi  

capões e orpamentos consideradas sempre., a 

necessidade e a urgência  dos trabalhos;

b) ~ determinar a organizapão de Planos de Obras

p ara  o primeiro e o âegundo semestre, e exclu 

sivamente para o prosseguimento de trabalhos 

dando se pre ferencia  aqueles que já se encon 

travam em fase adiantada  de e;:ecupão oc íâssem 

reprodutivos;

c) - submeter à residência  da República itnp.orro

gàvelmente,, até 31 de janeiro  *' de joiho,  di 

tos planos,  calculados  os respectivos os, one-» 

tos na base de cêfca  de 76% dos reape 

créditos ,  isto com a redopãc. de om -c 

no mínimo, na dotap&o de um e úe o o , . o  

tre, ou sejam 6 duodécimas do c r é d t *  orça 

mentário;.

di - determinar que as obras exe .utadas por meio de 

cooperapão da União com os Et.adc- ^ i l . ' ^  

ou entidades privadas  sòmen e pode. iam ía;  ■_ 

m c i a d a s  depois de prévia ^ . c t a, 5o de .  .ei. 

pectivos  proje os especif  it ; '  , e cr.  ameavoi» 

e da assinatara  de têrniu • 8^ do, estabei 

cendo as obrigapões deco rentes da r etr iu ix ji o  

ao auxílio  recebido.

Ditas  recomendapões produziram dma economia de qua 

se 1 biihão de cruzeiros

Estas providências  integram a severa atitude em que 

se manteve o governo de reduzir  a pressSo inf laci onár ia  peio 

combate ao d é f i c i t :  o governo não u t i l i z o u  autorizações  de 

despesa arpando seguramente 3 bilhões de cruzeiros



A execupao orçamentária  em 19 49 t o n a - s e ,  assim, 

uma experiência cuja lipão não pode ser abandonada neste ano 

de 1950, nem no próximo ex e rc íc io  de 19 5 1, cujo orpamento 

deatro em breve será apreciado

Temos, de início, como fato que de maneira nenhuma 

podemos d e s p r e z a r ,  um orpimento oi»« aor°-, °riti n vu lto so  

dé f ic it  de 3 e meio b i lh "  •»*, ' ei

animação dos negócios,  em part e  ensej ada  pe las  últimas e 

missões,  não é de esperar acréscimos de arrecadação capazes 

de cobri-lo» Fica  outra vez o govêrno na contingência de se­

l ec io n ar  dotapões,  ta re fa  p o ss íve l  apenas dentro de certa  

margem. Com o dé f ic it  que aparece na lei  de meios para 1950, 

é evidente que êsse será um esforpo heróico e d i f í c i l , 0 go­

vêrno prosseguirá resolutamente com a sua p olíti ca  f inan cei ­

ra, na f irme decisão de r e s t r i n g i r  quaisquer  l i ber dad es  à 

custa do Tesouro Nacional,  assim também compreendidas todas 

as aplicapôes adiáveis,  desnecessárias  ou inconvenientes dos 

recursos da nnião„

Apesar de todas as dif iculdad es ,  manteve o govêrno 

a sua atitude quanto ao Plano SALTE, que aguarda a aprovação^ 

já em fase f ina l ,  do Poder Legislativo,

Em 1949 foram atribuídos  para  os f i ns  do Plano,  a 

Pr e s id ê n c ia  da República ,  1 300 milhões  de cruzeiros ,  d i s ­

criminados pelo Congresso na Lei  n" 749,  de 27 de junho. A- 

pesar  de essa quota não vir  sob expressa referência  aa P l a ­

no, que ainda não tem existência  legal,  dele resultou a ê- 

le economicamente pertence,  o que também ocorre com a quota 

discriminada no próprio orpamento para 1950

E l i s o n j e i r o  con st atar  o fato  de que, enquanto a 

quota de 1949 s&mente veio a ter vigêncAa no segundo semes­

tre, a de 1950 está integrada no próprio orpamento, passando 

a vigorar desde os primeiros dias do exercício,

A - 0 PROBLEMA DA CLASSIFICAÇÃO DA RECEITA 

A classi ficação da rece ita  para  o exercício de 19 49 

não divergiu do esquema posto em prática  nos últimos anos. 0 

sistema, pois,  permaneceu inalterado» As l ig e ir a s  modifica-



pões veri fi ca da s  não se prendem a um trabalho específico v i ­

sando imprimir novas carac te rí st ic as  ao esquema de recursos 

da üniío .  Não se pode d i z e r  que a tra nsp os iç ão  de algumas 

rubricas do título  da Renda Extraordinária  e do capítulo das 

Diversas Rendas para  o capítulo das Rendas Patrimoniais s i g ­

nifique  medida de ordem substancial ,  capaz de alterar  as l i ­

nhas gerais do sis,tema e de anular parte sequer dos defeitos  

de que se ressente  a c 1 assificaçao em vigor,,

Quase a mesma coisa  se poderá adiantar  em relação à 

atual es tru tur a  do parágrafo  " Imposto de Consumo". Como se 

sabe, a reforma experimentada pelo  parágrafo  em questão de­

correu de imposições ditadas pela  necessidade de imprimir-se 

à administrapão de suas rendas um cunho de melhor r ac ion al i ­

dade. Foi apenas uma reforma de nature; i t ipicamente fazen- 

dária ,  não se tendo cuidado,  na op ort uni da de ,  de qualquer 

medida at in en te  k mel hor ia  da c l a s s i f i c a p ã o .  Portanto,  não 

obstant e  terem sido  as 41 r u b r icas  do pará grafo  em apreço 

reduzidas  para  29, não se pode co nsi de ra r  tal  fato como e- 

feito  de uma deliberação tendente a contr ibu ir  para  o aper- 

feipoamento da c lassi fi ca çã o  das rendas federais .

0 mesmo ocorre em relação ãs rubricas  retiradas  do 

esquema e as que passaram no mesmo a f igu ar, como por exem­

plo, as providencias  dos órgãos que hoje integram as univer­

sidades ,  o Imposto Adicional  de Renda e Imposto sobre Tran§. 

fe r ê nc ia  de Fundos para  o Exterior.  Taxas  Aero-portuárias,  

Taxa de melhoramento e renovapao patrimonial  das Estradas de 

Ferro,  e t c . ,  respe ct ivame nte  Trata-se de m odif ic apõe s  de 

caráter  formal,  cu ja  origem se encontra  em d i s p o s i t iv o s  da 

legislapão p ert in en te  à reforma da estrutura  administrativa  

e a criapão de novas fontes  de recursos,  pa ra  fazer  face a 

despesas espec íf ica s  e gerais do govírno federal,

0 órgão central orçamentário,  afltes mesmo de cons­

tituir-se,  em moldes d e f in i t iv o s ,  por mai? de uma vez enca­

receu (1) a necessidade  de se proceder a uma reclassificapão 

da r e c e i t a  f eder al ,  a fim de se el im inar  de seu esquema os

(1) V. Relatórios  da Proposta Orçamentária de 1942 a 1945



▼ f eios e defotmapões inj u s t i f  icáveia,,  muitos dos quais ds 

sentido verdadeiramente paradoxal

Ora já  àquela época compreendia o órgão referido  

que o problema da c l a s s i f  icapão da r ece it a  pública  federal  

era de importância fundamental para a elaborapão de am orpa 

mento tecnicamente sadio,  Também não ignorava que ainda não 

se tinha  levado a cabo um trabalho s é r i o . e  ininterrupto no 

senti,do de obter para o mesmo s quer um equacionamento sa 

tisfatório ,  apesar dos estudos esparsos de que vem sendo al 

vo e das voze3 ques de algum 'tempo a esta  partea vêm insis  

tindo para que encontre a necessária  aolupão através de uma 

revi são  rac ional  dos procedimentos ,  até hoje adotados  no 

trato da matéria.

As autoridades no assunto, reconhecendo a p r e c a r i e ­

dade da composipão do nosso esquema de recursos e tendo em 

•vista as repercussões causadas por uma classíficapão,  favo­

ráveis ou negativas,.'  conforme seja  boa ou már tem feito  côro 

coro o clamor reinante pro-revisiontsía  E que sabem os estu 

diosos que da qualidade da c las s i f icapao  imposta a qualquer 

administrapão f inan ceir a  depende a ordenação ou o baralha- 

mento das diversas  categorias  que integram a receita publica  

federal  Esta segunda a lter nativa  tem se verificado  na vida  

orpamentária da administrapão federal,,  afirmando se como um 

índice negativo da situapão

Deste modo con siderando-se que o conceito sobre 

c l a s a i f i c a p ã o  prende- se à d i s t r i b u i p ã o  i d e a l  de seres ou 

grupos harmônicamente articulados  segundo os caracteres re­

velados em termo de af inidade ,  a n j lo g ia  ou diferenpa  é de 

concluir-3e que todo esquema que., como o nosso fugir  a es 

sas l inhas  demanda uma rigorosa  revisão a fim de que venha 

a sat isfazer  as exigencias  do rigor  sistemáti o

No que di z  respeito  a administrapão f i n a n c e ir a  do 

governo federal  a 9 agora ainda  não apareceu um sistema de 

classificapãó em condipSes de subst itu ir  a contento o vigen 

te.

Tem se apontado entre  os d e f e i t o s  e lacunas  que 

comprometem a c l a s s i f i c a p ã o  em vigo r  o fato,  por exemplo,



das Rendas Tributárias  que, como era de esperar-se, deveriam 

englobar impostos e taxas,  na realidade  abrangerem apenas os 

impostos» Tal denúncia não é uma expressão verídica  dos f a ­

tos, Os parágrafos "ImpÔsto de Importação e Afins"  e "Impos­

tos que competem à União nos T e r r i t ó r i o s " ,  contêm rubricas  

representativas de lídimas taxas»

Mas, acrescentam^ as taxas distribuem se pelos  d i ­

v e rs o s  c a p í t u l o s  e t í tu l o s  do esquema, agrupadas ,  n ao em 

função de ca racterísticas  próprias ,  constituindo pois  c l a s ­

ses distintas ,  mas à base de um critério  arbitrário  - condi­

cionamento das mesmas aos Ministérios  ou Servipos que super­

visionam a sua  administração ou executam a sua cobrança^ ou 

ainda àqueles que nominalmente são beneficiados  com o produ­

to de sua ren tabil idade

Por outro lado,  constata-se a presença  de ví r ios  

impostos figurando impropriamente sob a denominação de t a ­

xas, como ocorre, por exemplor com a Taxa de Educação e Saú 

de e com a Taxa de Previdência  Social  Ainda se obser*a na 

c l a s s i f i c a ç ã o  atual ,  absurdos como o de f gurar ac ' o 

Renda Extraordinária  rubricas de exapão d e f in i t iv a  oa . ®a 

nente como sejam a Renda de Imigração,  Taxa í ip e c ia l  J - « 

embarcações, Taxa sobre óleos  combustíveis e cúfvZo i.tí,

A enumerapão f e i t a  é s u f i c i e n t e  para  :onvencer db 

que não se deve mais p r o t e lar  o i níc io  de cm trabalho id8 

neo, tendente  a expurgar  a nossa  c l a s s i í i capão ia r ece it a  

dessas anomalias que a desfiguram e qre comprcpis-tem <: de e - 

volvimento normal de uma boa admin istr  apSe f o i , .  r .  as 

sim ocorre porque é inevitável a reper n c ot ú .

c o n t a b i l i d a d e  p úbl ica ,  onde os r es ui tan  d^ e „ i » j í c i  s .  

revelarão lógicos ,  f idedignos  se o esquema de ciass if  -a. “o 

adotado f5r  coerente e bem estruturado,  Ainda  há a conside 

rar o £ .o^ema das es tatís t ic as ,  elementos  de grande v a l ia  

na gestão f i n a n c e i r a  os algarismos somente r e p re s en .ar ã o  

mai* e cada vez melhor os fenômenos a que isserem respeito 

na proporpão em que se obtiver a subs t it u iç ão  de catego. 'ias 

demasiado amplas, de composlpão heterogênea, por um conjunto 

de r ub rica s  absolutamente  a f i n s ,  de  n atur e za  equiv ale nte



Finalmente, a própria técnica orpamentária muito se benefi ­

ciará com a adoção de critérios  de classif icação racionais e 

objetivos  0 problema da estimativa,  por exemplo, terá a sua 

solução extraordinariamente facil itada ,  de vez que o opera- 

dor passará a tratar grupos homogêneos de tributos,  ao invés 

d» perder-se no emaranhado de conjuntos  de rendas díspares  

e sem nenhuma relação de afinidade»

Todavia,  é preciso  não perder de v i s t a  que não se 

trata  de um problema que comporte solupão simplista» 0 es­

quema atualmente em vigor não é produto de art ificialismo ou
A

de apressada improvi ,apão Ele encerra,  em certos aspectos, 

uma tremenda forpa, or ig in ár ia  de um acúmulo de experiência 

que não sendo da melhor espécie,  não deixa,  por outro lado, 

de (Jeter o prestígio  conferido por uma longa tradição,  A a- 

dopão ino pinada  de um novo esquema, s ej a  o da padronização 

imposta para os Estados e Municípios  ou de outro qualquer,  

ser ia  um êrro de conseqüência imprevisível» 0 aconselhável 

será fazer  preceder  a desejada substituição,  de estudos per- 

e demorados, nos termos do que prescreve  a dou­

trina  e a prática  vem demonstrando»

E bem verdade que a padronicação imposta aos Esta­

dos e aos Municípios  (Decretos ns» 1» 804, de 24 de novembro 

de 1939 e 2» 416, de 17 de julho de 1940) forpou a reforma

dos procedimentos habituais de c las s i f icaçã o  da receita  pú-
/

blica ,  até então d ive rs i fi ca do s  de Estado para  Estado» E de 

ressaltar-se,  sobretudo, a vantagem de poder-se atualmente, 

d i s t in guir ,  nas Rendas Tributárias ,  duas categorias  com t í ­

tulos próprios!  impostos e taxas, dentro das suas respect . 

vas. concepções» Contudo,  tal ^nnquista  f i n a n c e i r a  dos ní 

veis regiona-i local  não é bastante para  j u s t i f i c a r  a adap. 

tação do sistema ao nível federal,  à revelia  dos resultados  

daquelas  pes q uisas  e estudos que os en ten di do s  na maté ria  

julgam imprescindíveis

Enquanto não se leva  a e fe ito  essas preliminares ,  

condicioaantes  üa solupão do problema, parece- nos que seria  

de grande interesse  que se procurasse escoimar a c l a s s i f i c a ­

ção atual  dos d e fe i to s  mais gr itantes ,  l imitando-se pois  a
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apão dos operadores aos aspectos formais do problema.

0 trabalho programado, nesse particular ,  para o se­

tor encarregado dos problemas da  rece ita  (no órgão central 

o rpam en t ári o) de atacar  imediatamente ,  prende-se apenas 1 

melhoria  da c la s s i f ic a p ã o  em vigor .  Os estudos e pesquisas  

empreendidos a inda  não são de molde a autor iz ar  a tentativa  

de uma nova cla ssi fica çã o .  Ainda não se disp<5e de elementos 

seguros  ca pazes  de sup rimir  as d i f i c u l d a d e s  n atu r a is  que 

costumam se antepor a eleição de um sistema de classif icaçã o 

racional  e completo Por outro lado, não se pode subestimar 

o montante e complexidade do trabalho que uma ‘ lassifica- 

pão nesses termos inapelavelmente exigir ia ,  A reforma e con­

solidação da leg islapão tr ibu tár ia ,  além da modificapão da 

terminologia de vários  tributos,  t er ia  que constituir  o pas ­

so inicial ,  Não menos indispensável  ser ia  a conceituapão de­

f i n i t i v a  e le g a l  de im p S sto "  e de " t a x a " ,  já  ass ent e  na 

doutr ina ,  é certo ,  mas a inda  o s c i l a n t e  e vaga  no corpo da 

legislapão brasileira^

Como se vê, está perfeita me nte  evidenciado que um 

t rab alho  de ss a  en ve rg adura  não pode  ser  e f e t iv a d o ,  antes  

mesmo do pronunciamento prévio  do Congresso,  e sem que se 

disponha do concurso pleno de uma bem const ituída  equipe de 

técnicos ,  a quem caberá o encargo de r e a l i z a r  uma profunda 

e detalhada análise  da situapão» Daí, preferir-se,  no momen­

to, apenas, situ ar  o problema para  uma solução prática  e ob­

jetiva ,  sem nenhuma pretensão ã parte substancial  do mesmo

0 que se pode faze r ,  na prese nt e  conjuntura ,  é a- 

ceitar-se a v i a b i l i d a d e  do esquema atual;  procurando,  simul­

taneamente, extirpar  do mesmo todos os de fe itos  e improprie- 

dades, máxime no que 3e re fere  a articulação e coerência dos 

parágrafos,  rubricas e alíneas

Dentro dessa  d i r e t r i z ,  é  pensamânto da Divisão de 

Orpamento e Organização apresentar  uma aná li se  completa da 

situação e sugerir  ao Executivo a adopão das medidas co n si ­

deradas  capazes  da c o r r i g i r  os d e f e i t o s  apontados e suprir

as de f ic iê nc ia s  observadas
Uma vez aceito 'esse ponto de vista ,  f icará  o órgão



c e ntral  orpa m en tá si o  de pos se  dos n e c e s s á r i o s  eleme ntos  

para» em colaborapão com agências administrativas interessa ­

das no assunto,  empreender o árduo trabalho destinado a do 

tar a administrapão federal de uma classif icapão à altura da 

complexidade de seus problemas,

B EVOLÜpÃO DO ÓRGÃO CENTRAL ORÇAMENTÁRIO

Com a criapãoj no Departamento A d mini str at iv o  do 

Servipo Público»  da Divisão  de Orpamento (De cr eto- le i  n°

7 416 de 26 de marpo de 19 45), as atribuipões  tra nsitór ia  • 

menti co n fe r id a s  à Comissão de Orpamento do M i n i s t é r i o  da 

Fazenda (Decreto lei  a "  20 0 26, de 21  de fe vere iro  de 19 40) 

passaram à competência da nova rep^rtipão

Data desta  época,, portanto,, a i n s t it u ip ã o ; em mol 

das de f ini tivos^  do órgão central orçamentário 'a Uniío Os 

estudos relativos  aos problemas da Receita públ ica  federal ,  

Até «níão tratados peia  Divisão da Receita  da r e fe r id a  Co­

missão foram cometidos à. alpad de uma sepão do novo órgão 

Sepãc da R e c e i t a  e3 na a tua l idade  t a is  encargos  estão 

sendo desempenhados pela  Sepão de Informes Econômicos Finan 

ca iros  da  D iv is ão  de Orpamento e Or ganjzapã o  do D. A, S. P 

«Decreto le i  n°  8 323 A{ de 7 de dezembro de 1945 e De 

ereto d °  20 489 de 24 de janeiro  de 1945

Em 19 49 » Sepiío de Informes Scon3mico$-Finaneeiros, 

órgão encarregado dos problemas da rece ita  p úbl ica  federal  

em funpão das estimativas  envidou o melhor dos seus esfor  

, os no sentido de tornar um* realidade as tarefas que lhe fo 

iam cometidas peles  dispositivos  regimentais e sobretudo con 

centrou todo vigor de suas energias  no objet ivo  fundamental 

da sua atuapão que é o de elaborar estimai  l tanto quanto 

possível ap.oximadas da real i dade

Para  taníc empenhou se com a f i u : o  ao trabalho de 

ovgaaí zapão des 3 e 10 inúltiplcâ setores  actadamenve ">3 que 

c ond í. 0 i-o nam »  formapão e apritnot amento do 3su documentário 

básico Alada ao período sob relato,- ío> i n s ü t u í ú o  de ma 

«ei ra racionai,  um fi ch ár io  de cunho eminentemente econônu



co, devidamente ind ividualizado que orno era de prever  se 

vem prestando relevante cont ri buipão. preenchendo assim a 

grande lacuna de que tanto 3e r e s s e n t ia  a documentapío da 

So Io Fc

/  '•

C ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO

Ao ;iniciar-se a nova fase  de  a t iv idades  do órgão 

central  orpamentário,  o pr im eiro  cuidado  dos  responsáveis  

foi promover uma r igorosa  revisão dos métodos de trabalhos 

vigentes  em cada um dos setores co nst itut iv os  desta  agência 

administrativa.

Na S Io F. v e r i f i c o u  -se que e s t a r i a  ocorrendo um 

excesso de especializapão ’ hos auxilia-

res, concernentes à documentação Havia servidores cujas ta 

refas co nsistiam  em faze r  transcrição de dados financeiros  

para fichas apropriadas Tal modalidade de trabalho além de 

ser excessivamente  monótona, provocava em seus agentes uma 

espécie de embotamento mental ,tornando os compreensivelmente 

alheios às f ina li dade s  ess enciais  da seção.

A revisão empreendida nos métodos de ação contri  

buiu, decisivamente para  que esse estado de ccisas  passas 

se a f igurar  no rol das práticas  relegadas

Hoje os trabalhos da sepão se processam $e um modo 

completamente diverso .  Adotou se o c r i t é . i o  de d iv id i . '  as 

tare fas  de acSrdo com a n atur e za  das fonte s  de rendas qus 

participam do esquema de recursos da ünião conforme adiaate 

se exporá Dêste modo, a cada  responsável por grupo de v«n 

das atribu iu  se o encargo de coligir ,  analina r  e sistemati  

zar os dados es tatístic os  de sen interesse 0 trabalho assim 

delineado encerra a grande vantagem de proporcionar  ao o p e ­

rador uma vísXo antecipada  da situação peyqu rida  à propor- 

pão que os fenômenos numèricamente representados forem sendo 

analisados

Do exposto,  salta  à v i s t a  a extraordinária  vantagem 

decorreate  da nova ordem impressa  aos trabalhos ,  na S I F 

Assim o ângulo  v i B u a l ,  a e x p e r i ê n c i a  e as p o s s i b i l i d a d e s
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técnicas do orpamentista foram sensivelmente ampliados es ao 

mesmo,, evitou-se a presenpa no seio da equipe de servidores 

automatizados e conseqüentemente indiferentes  a solupão dos 

problemas fundamentais da sepXo

A ponderapao de tSdas essas circunstâncias  e de o u ­

tros importantes fatores de ordem técnica,  conduziu ao esta­

belecimento de um esquema que encerra as l inhas mestras das 

atividades da S0 I F.

ESQUEMA DE ATIVIDADES DA S . I * F

Estão assim distribuídos ,  pelos  grupos abaixo enu­

merados, os encargos afetos à S0 I a F, :

GRUPO "A":

Rondas provenientes  do comércio internacional

Abrange êste grupo as rendas enquadradas no p ará ­

grafo  "Imposto de Importapão e A f i n s " ,  rubr icas  cor relatas  

do capítulo  "Diversas Rendas" e outras integradas  no título 

"Renda Extraordinária"»

GRUPO "B" :

Rendas provenientes do consumo de mercadorias

Êste grupo é constituído pelas  29 rubricas do pará­

grafo "ImpSsto de Consumo" por s in a l  o mais importante do 

esquema de recursos da União, de algumas rubricas do capítu­

lo "Diversas Rendas" e de outras tantas do título "Renda Ex­

traordinária"

GRUPO "C";

Rendas provenientes  dos rendimentos:  lucros,  salários.  prá-

mios ats.

Conformam $ste grupo as rubricas  e alíneas do pará­

grafo "Imposto de Renda e Proventos  de qualquer natureza"  

parte das rubricas co nst itutiv as  do capítulo "Diversas  Ren­

das "  e parte das integradas no título "Renda Extraordinária'!

GRUPO "D" ;



Rendas provenientes  do Poder de T a te ia  do Batado Federal 

Podar Domlaial do Bstade

Integram este grupo o parágrafo "Imposto que compe­

te à ünião nos Ter r itór ios  Fed er a is " ,  as rubricas  consti  - 

tutivas do capítulo "Rendas Patrimoniais" ,  rubricas do capí 

tulo "Diversas Rendas" e mais algumas cla ssi f ica da s  no títu

lo "Renda Extraordinária".

GROPO "E " :

Rendas decorrentes da in ic ia t iv a  e monopólio do Bsiado

As p r in c ipa is  rubricas dêste grupo filiam-se ao ca­

pítulo  "Rendas I n d u s t r i a i s A  par destas,  estão compreen 

d idas  neste  grupo algumas rub r icas  do ca p ítu lo  " D iv e r s a s  

Rendas" e outros partic ipante s  do título "Renda Extraordiná­

ria" .

GRÜPO "F" :

Rendas decorrentes da circolapão e educapão

Neste  grupo estjfo englobadas  as rubricas  do pará ­

grafo "ImpSsto do Sêlo e Afins" ,  e rubricas correlatas do ca­

pítulo "Diversas  Rendas",

Finalmente,  complementando a organizapão exposta,  

con ta  a Sepão com o funcionamento de um setor  destinado a 

compilapào e estudo da legislapãft econômica e f i n a n c e ir a  e 

de outro mais, encarregado da receppão do documentário, ca- 

talogapão de assuntos para o f ichário ,  etc.

D - 0 APERFEIÇOAMENTO DAS ESTIMATIVAS

A previsão das rendas públicas  requer conhecimentos 

bem sólidos e, sobretudo, muita acuidade Em primeiro lugar, 

para compreender e explicar  os fenômenos ocorridos,  re la c io ­

nando-se entre si,  e depois,  para  poder ap l icar  os a previ- 

sSo dos futuros  movimentos desses  fenômenos Para a tare fa  

de prever ,  portanto,  e indispen sável  o concurso de uma ade­

quada espéc ie  de homens, com uma sér ie  de atributos  já tão 

bem d e f in idos  por Myra Lopes e pelo  c i e n t is t a  social  Ernest



G r if fi th  em trabalhos publicados na Revista do Servipo Pú 

blicoo

A tarefa puramente c ien tíf ica  de interpretar  os ía 

tos ocorridos,  necessita  de farta documentapao fi nanceira  e 

econômica A primeira,  para o estudo dos efe itos  dos fenome 

nos economicos sobre as finanpas nda para

a análise destes últimos,

A documentapao f in a n c e ir a  existente,,  con st ituída  

pelas  sér ies  de arrecadapões das di fer e ntes  rubricas  orpa- 

mentárias e pela  legislapão que regula a cobranpa dos diver 

sos impostos, taxas,  contribuipões,  etc, , é quase completa, 

Assim, vem sendo utilizada ,  como elemento básico para a pre ­

visão de grande número de rubricas onde as d e f ic iê nc ia s  da 

documentarão econômica são mais agudas

A previsão das rendas públicas fe ita  exclnsivamen» 

te à base de elementoü financeiros  o método estatístic o  ■ 

cinge se apenas ao estudo dos efeitos  sendo dada a nature­

za dos fenSmenos f inanceiros ,  falho quando aplicado i n d i s ­

tintamente em grande parte das rubricas federais

A evolupão de um determinado tributo obedece \ mar 

cha seguida  pelo setor econômico sobre o qual inc ide  diíe 

íAmáaíe Pode-se c i tar  ,como exemplo, e dos mais simples o 

lüipoa io de consumo sôbre el e tr ic id a d e  A s ér ie  const ituída  

pela  arrecadapão deste tributo mantém forte correlação com a 

sér ie  do consumo de eletricidade  que por sua vez, se cor 

re lac iona  com as da aumento de popuiapão desenvolvimento 

industrial  e de construções de habitações etc

Os trabalhos  do órgão central orpamentírio deveriam,, 

em sii-uapao ideal  fundar se no estudo da causa direta,  es 

tabeleceiido entre esta e a evolupiú, dc tributo relações de 

causa e ef e ito  U t il i za ndo  o e x e m p l o  c  s. ado o ói~gao encar 

regado da onfecção do o >. ame t o deveria  receber  da agência 

adnu»istrat*va  e n : * , i ^ g a d a  das es >: «.t ísticas  sob . e consumo, de 

e l e t v i c i d a d a  3 previsSes ,  qudBto aos futuros  movimentos 

riêsíe f e n ô m e s l i m a d o r .  a base dfste  elemento, preye ■

i ií. o:i seus pi-:, váveis efeitos  -;.3bre 2. írre . adapao d,i 

eletricidade



D e s t a  forma,  f i c a  e v i d e n c i a d o ,  m ai s  uma ve z  

que a funpão real  do órgão o r çam e ntá rio  não é a de r e a ­

l i z a r  p r e v i s õ e s  econômicas^ mas sim,  r e l a c i o n a r  as p r e ­

v is õ e s  e x i s t e n t e s  com a evolu ção  do fenômeno f i n a n c e i r o  

afim, como é, aliás ,  fe ito  no Bureau of the Budget, dos Es 

tados Unidos.

Na prática ,  porém,, dada a i n e x is tên cia  de documen 

tação econômica e a grande antecedência  com que são real iza  

dos os tra balho s  orçamentários ,  impõe se a h i p e r t r o f i a  do 

órgão central ,  que se vê forçado a i nv adi r  a seara alheia ,  

procurando, assim, suprir essas lacunas,, a fim de qne possa 

com relativo sucesso,  reali zar  os trabalhos que lhe estão a 

fetos.

Em linhas  muito 

o trabalho fundamental do 

ão,

Tendo, logo no advento de sua implantação, recusado 

aplicar  o chamado processo das Médias T r ie na is  ou das Çsci- 

lações Médias,  conforme preferem denominá-lo os seus atuais 

seguidores ,  dispôs-se a tentar  o emprêgo do método direto ,  

também chamado das observações econômicas, livrando-se,  as­

sim, dos impasses  da r ot in a  e do per igo  do automatismo, a 

que conduz fatalmente  a atitude  de servidão as seriações es 

tatísticas

Pode se mesmo afirmar,  sem temor de inc id ir  em exa­

gero,  que o novo método, nasci do  com a atuação no país  do 

órgão ce ntra l  orçamentário ,  vem recebendo,  nestes  últimos 

três anos,  inestimáveis  subsid ios ,  o que a u to r iz a  a prever  

um amplo progresso dentro de mais alguns  anos A questão é 

se conseguir manter e ampliar a equipe atuante,  cuja  experi 

ência não deve ser  relegada ,  mas pelo contrário,  aumentada 

dentro das p o s s ib i l id a d e s  reais  da  Divisão

gerais,  tem sido esta a d i r e t r i z  e 

órgão central orçamentário da Uni-
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IV RECEITA GERAL 

Comparação entre a estimativa e a arrecadação 191+5 "  191+9

(em milhares de cruzeiros)

ANOS Estim ativa Arrecadação

Diferença entre a arrecadaçao 

e a estimativa

N »8 absolutos Nfis percentuais

I 9tó 8 .2 3 2 . 3 9 9 8 . 8 5 2 . 0 5 6 + 619 .657 + 7 , 5 3
191+6 . 10 .010 . lJ  '1 11.391.891+ + I.381.7I+6 + 13 , 80

191+7 i2 .CO3 .65O 13 .853 . 1+67 + 1.81+9.817 + 1 5 . 1+1
191+8 11+ .597.320 i 5 . 6 9 8 . 9 7 i + I . I O 1 . 6 5 1 + 7 , 5 5
191+9 l8 . 2 2 8 . 6 5 O 17 . 916 . 51+0 312 .110 1 , 7 1

/
Esses algarismos alem de representarem,  em li ngua­

gem si tática,  a realidade financeira  do país,  no decurso de 

um qüinqüênio» também definem a espécie de recursos técnicos 

que se vem empregando no trabalho de previsão das rendas pú-
9

blicas federais»

No qüinqüênio anterior  (1940=1944)  as maiores mar­

gens de afastamento v e r i f ic a d a s  entre as e st imativ as  e as 

respectivas arrecadações se referem precisamente aos exerci 

cios  f inan ceir os  de 1943 e de 1944,  quando as arrecadações  

reallzad-as ultrapassaram  as previsões  em cê rca  de 1 4 , 0 0  e 

14,50$ ,  índices  estes que» vistos à luz de um exame perfunc- 

tório não depõem, d: maneira positiva ,  em favor  da tentativa  

de implantação do novo método» empreendido pelo novel órgão 

central  orçamentário» Mas se considerarmos por ostro lado 

que nos trfe primeiros anos de atu&^ão dc órgao especial iza  

do as diferenças  entre as estimativas e as arrecadações fo 

ram bem l isonjeiras»  pois oscilaram entre 0 28 e 4, 11%, não 

há como interpretar  se desde lega, os índices  máximos de a- 

fastamentos verificados»  no período em exame, como sinal  de 

absoluto fracasso das novas práticas postas em vigor.

Coincidindo tais fatos com a fase  de renovação dos 

métodos e processos impostos à administração p úbl ica  fede­

ral,  o caminho a seguir  era submeter os dados do problema a



uma detalhada e cr iteriosa  análise ,  E foi o que efetivamente 

se fêz,  0 resultado dessa operapão tornou-se sobremodo com­

pensador,  de vez que ficaram reveladas  as causas  prováveis  

dos erros,  aparentemente desalentadores .  Nos três primeiros 

anoa d r. q ü i n q u C u c  (1940 — 1942) ,  a- reparcu9sõe6  da s.-guaia 

guerra mundial  ainda  não haviam se f e i t o  sen ti r  afetando a 

nossa economia, na proporção em que logo a seguir  se v e r i f i ­

cou, 0 poder aquisitivo  da moeda sofrerá apenas pequena di ­

minuição e as amplas medidas tributárias ,  destinadas a aten­

der a majorapão crescente das despesas públ ica s ,  ainda não 

tinham sido adotadas.,

0 ano de 1943  f o i ,  por  assim d i z e r ,  o marco das 

grandes resolupões,  Uma sér ie  de medidas alterando profunda­

mente o panorama econSmico e f i n a n c e i r o  do país  entrou em 

execupão Reformas tributár ias ,  de caráter  tipicamente f i s ­

cal,  foram acrescidas  de importantes resolupões congêneres,
/

no decorrer dêsse exercício  marco, E natural que a fôrpa de 

tais imprevistos  subvertesse completamente a situapão,  base­

ado na qual o órgão elaborador  da r e c e i t a  t-lculon as suas 

estimativas,

0 segundo qüinqüênio a que se refere  a Tabela ex 

posta  (19 45 1949) ,  co inc ide  com o período de reconversão da 

economia de guerra  para  a economia de paz Mas de uma paz 

instável,  continuamente perturbada por complexos fatores po 

l ít ic os  e por tôda sorte de desajnstamentos  s oc ia is ,  muito 

comuns em tais  injunpões históricas

No e x e r c í c i o  i n i c i a l  do per íodo  - 1945 - nossos 

cálculos foram ultrapassados  em cêrca de 7 , 5 0 $ ,  Era natural  

que assim acontecesse,  desde quando não se podia  prever que 

a guerra terminasse ainda no transcurso do primeiro semestre 

do exercício em causa

Nos dois  e x e r c íc io s  subseqüe nt es  - 1946 e 1947 - 

ainda se apresentou mais ex pressiva  a margem de afastamento 

entre as estimativas  e as respectivas  arrecadações As pre 

visões vieram a ser ultrapassadas  em 13 80 e 15 ,41%  respec­

tivamente»

No primeiro caso - 1946 concorreram vários fato­



res entce os quais com acentuada predominância,, a prorroga- 

Cio da legislapão  do tempo de guerra,, a reforma do Imposto 

de Con sumo e a antecipapão dos efeitos provenientes  do rea 

justamejito da economia interna  e internacional» No segundo 

caso ou se ja  em 1947, além de se ter acentuado o movimento 

de recuperapão economica» cumpre r es s a lt a r  que foi  ano de 

grande desgaste das d iv is a s  acumuladas, com suas rep cus~ 

sòes d i r e t a s  no comportamento das rendas p ro v en ie n te s  da 

exapão dos Impostos de Importapão e Consumo

No exercício f inanceiro de 1948 conseguiu-se redu­

zi r  em mais de 50? a margem de erro cometido no exerc íc io  

anterior,  A arrecadapão excedeu a estimativa em apenas 7 ,55%  

Se levarmos em conta porém que o Congresso votou para esse 

exe rc íc io  uma nova le g is la pão  para  o pa rágra fo  Imposto de 

Renda e que também revigorou &  Imposto sôbre tran sfe rê nc ia  

de fundos para o exterior ,  tributo de há muito supresso e de 

ponderávei rentabilidade ,  temos de convir que a previsão não 

deve ser considerada  deficiente ,

Finalmente,  no último exercício do período,  a pre 

visão fi xad a  qu> ' '“«umada pela

realidade fi nanceira  A arVèc&aapão íicou aquém da estimati 

va em apenas 1 ,71% ,  F, bem verdade que em determinados grupos 

de rendas o erro da previsão m o s t r o u s e  bem acentuado Mas 

em quase todos os casos a responsabilidade do órgão elabora 

dor das estimativas  foi mínima Em se tratando, por exemplo 

da majorapão das taxas do Imposto de Consumo e do Departa 

mento dos Correi os  e Te lé gr afo s  a f ixap ão das  p r e v i s õ e s  

r e s p e c t i v a s  a lu z  da nova l e g is l a p ã o  votada ,  oper ou se 

quando o projeto  de lei  orpamentária ostava prestes  a tornar 

à Câmara após a revisão do Senado

Tanto o órgão técnico do Senado como a equipe da 

Divisão  de Orpamento anualmente posta  à d i s pos ip ão  dessa  

alta  Casa do Congresao em face da nova legislapão,  não po 

dia deixar  de ouvir as repartições que administram os tribu 

tos em aprepo As informapSes prestadas pelas  agências res 

poasáveis  eram de tal  modo otimistas máxime às do técnico  

do ImpSsto de Consumo que se tivessem sido integralmente a
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dotadas, para base de ‘. í l c i lo t ,  cçmduziriam fatalmente a er­

ros es pet aculares  e, como conseqüência ,  não se obteria ,  no 

cômputo total,  o índice verificado  de 1 ,71*

Como se ve, a responsabilidade do órgão central or­

çamentário  não se l im ita  ao trabalho r e a l i z a d o  na fase  de 

elaboração da proposta  do Executivo.  Desde a primeira  sessão 

da presente le g is la tu r a  que a Divisão de Orpamento vem sen­

do distin ga ida  cdm pedidos de ass istência  técnica^ por parte 

do Leg is lat ivo .  0 setor da rece ita  tem podido,  desta manei- 

ra, p r e s t a r  orna apreciável  colaboração ao Senado Pederal,  

uma vez que, a época em que nessa  Casa do Congresso se em- 

preende-a revisão do projeto  de lei  de meios.. .  já  é bem ex­

pressiva  a documentação acumulada pela  Divisão de Orpamento, 

relativa  ao exercípio  em execnçío. Os fenômenos que mais i n ­

teressam aos tra b alhos  da pr e v is ã o ,  e que representam  as 

tendências mais atuais,  capazes de se.prolongarem pelo futç- 

ro exerc íc io  financeiro, '  já são, àquela'  al tur a  do ano, bem 

conhecidos dos es pec iali st as  que, no órgão central  orpamen- 

tário, elaboram as estimativas das rendas públicas  federais 

Eis aí a razão por que, em regra,  o trabal*ho de revisão do 

Senado logra aceitapao por parte do órgão competente da CJ~ 

mara dos Deputados,

E - DISCRIMINAÇÃO. DA RECEITA DA UKIÃO KEU TIVA  AO EXERCÍCIO DE

191+9 '

0 quadro adiante transcrito-contora os dados, pór gru­
pos de rendas, referentes a arrecadação e a estimativa da Re­
ceita íúbltca Kederal no exercício financeiro de I9I49
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.  191+9
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Conforme se v e r i f i c a  vários grupos da Receita não 

tiveram suas estimativas confirmadas enquanto outros tiveram 

as mesmas excedidas em larga margem, como ocorreus por exem­

plo com o parágrafo Impâsto de Renda com o capítulo Diver­

são Rendas e com o título Renda Extraordinária.

Examinemos,, mais detalhadamente ,  alguns  casos  em 

que estimativas não tenham sido atingidas  e outros em que 

elas foram ultrapassadas  pela efet iva  arrecadapão,  a fim de 

conhecer as causas determinantes

IMPÔSTO DE CONSUMO

0 imposto de consumo, como maior tributo da Receita 

Federal vem merecendo do órgão elaborador  das estimativas  

d.as rendas públicas  carinho todo especial  no levantamento de 

sua rentabil idade .  Sua estrutura anterior  ao Decreto-lei n° 

7.. 404,, de 22 de marpo de 1945,  comportava 41 rubricas  cuja 

incidência ,  dada a sua grande complexidade,  d i f i c u l t a v a  so­

bremodo a r en tabi li dade  do parágrafo Entretanto,  com a a- 

p l icapão da nova Lei ,  o número de rubr icas  fo i  reduzido a 

29, sendo que da modificapão int roduzid a  resultou um maior 

número de r ubrica s  cobradas no regime ad-T&lo^em seguido 

dos grupos  "por  quant ida de  ou c a r a c t e r í s t i c a s  t é c n i c a s " ,  

"por mais de um regime" e "por prèpo tabelado " .  Não obstan­

te, mesmo na vigênc ia  da nova estrutura,  o imposto de consu­

mo vem sofrendo algumas alterapões :  em 1946, pelo  Decreto- 

le i  n? 8 . 538,  de 2 de janeiro  de 19 46, a rubrica  "fumo" so­

freu profundas  modificapões,  que foram devidamente pondera 

dast ao ser elaborada  a previsão de sua rantabi lidade  para o 

ano 3 egninte,  ou seja,  para o exercício de 19 47 Mas não fi 

cou nisto;  outros decretos entraram em vigor,  como sejam: o 

de n“ 9 , 0 7 8  de 19 de marpo de 1946, o de n? 9 048 ,  de 8 de 

abri l  de 19 46, o de n° 9 . 1 7 8 ,  de 15 de abr i l  de 19 46, o de 

n° 9 219, de 2 de maio de 1946, o de n° 9 276, de 23 de maio 

de 1946, o de n? 9. 483, de 18 de julho de 1946 e alguns ou­

tros jnais, sem que hajam concorrido para  afetar  a potenc ia­

l idade  do parágrafo.,  de vez que seus r e fl exos  foram de pe­



quena intensidade ,  A Lei n® 484, de 2G de novembro de 1948, 

ao contrário ,  alterou profundamente o parágrafo  em estudo,  

abrangendo as rubricas  " fumo" ,  " b e b i d a s " ,  " j ó i a s " ,  "cartas  

de j o g a r " ,  "aparelhos ,  máquinas e a rte fa to s  de m eta is " ,  e 

instituindo a inci dê nc ia  de taxas para  os automáveis de pas­

sageiros (nova tributação>„

Todas essas modif icaçoes ,  como é natural ,  tiveram 

que ser devidamente analisadas ,  dando origem a estudos per- 

cucientes,  em basca de melhores esclarecimentos para  efei to  

da pre vis ão  da r e n t a b i l i d a d e  das rubr icas  at in g i d a s  pelo s  

dispositivos  da nova legislação

Procurou-se estudar o consumo de produtos nacionais 

e e s t r a n g e ir o s ,  p o i s  sem dúvida  alguma o levantamento dos 

correspondentes  ef et iv os  oferece  substancial  subsídio  à f i ­

xação das es t im at iv as ,  porquanto não se ign ora  que, desde 

alguns anos, cerca  de 20% da rentabil idade  do parágrafo o r i ­

ginam-se do gravame que recai sobre produtos importados» Daí

o cuidado que se tem posto na observação do campo do comér­

cio exterior ,  através de rigorosa  apurapão das estatí st ic as  

de produção, aná lise  dos balanpos de pagamentos, verificapão 

dos orpamentos de câmbio, etc„

Outro fator  importante que não se tem perdido de 

vista é o poder aq uisit ivo  da populapão operária,  iiltimamen 

te em aparente  ascensão,  grapas aos reiterados  reajustamea- 

tos de salários* Neste part icular ,  sabe-se que a arrecadapão 

do imposto de consumo, nos anos mais recentes ,  aumentou de 

100%, se bem que para  tal r esul tado  hajam em grande parte  

concorrido as reiteradas  majorapões de taxas, assinaladas  

nhas atrás,

Ainda  outro aspecto que vem exercendo i n f l u e n c i a  

nas e s t im at iv as  p a r c i a i s  é o que d i *  r es p e i to  às emissões 

ef etua da s  pe las  sociedades  a ní . im as  dos ramos in d u s tr i a is ,  

que numa demonstração de vi ta l idade  ou premidas por n ec e ss i ­

dade de maiores créditos,  estão aumentando seus c ap it a is  ou 

se constituindo em novas sociedades.  Tendo-3e procedido a um 

levantamento de ta is  recurso3 ,  v e r i f i c o u - s e  que em 19 48 e 

1949 .somente o Distrito  Federal e o Rstado de S. Paulo tota



lizaram aescs movimento, c«rca de 4 bi lhões  de cruzeiros ,  

influenciando,  portanto,  largamente os fatores da prodnpao

Pa_a  se agir  com maior conhecimento da c a u s a s ã o  

empreendidas constantes pesquisas doa índices médio3 de pre- 

pos, mormente os de atacado - p r e p o .d e  fá b r ica  e custo da 

vida,  já que tais elementos,, verdadeiros barômetros das va 

rjapões dos mercados, acusam acontecimentos ou atestam ten­

dências  que se reflecem no comportamento da r en tabi l idade  

das r u b r i c a s  componentes do' impâsto de consumo Ain da  no 

terreno das observações» tem-se acompanhado _o crescimento 

po pulacional ,  que ano após ano adiciona  novos contingentes 

ao ciclo  economico, inclusive o acréscimo proveniente dos e 

fetivos  dá imigração, E é pensando e ponderando êstes e o u- 

tyos fatores  que,, alicerpada nos resultados insuspeitos  que 

a análise dos mesmos revela, poda a xepartipao especializada  

lev aníar  o cá lculo  dos recursos advindos da trib utap ao do 

consumo cujo erro de previsão.- em 19 49 ascendeu a cêrca de 

18Í, menos p o r * c u l p a . s u a  do que decorrente  dos infundados  

p rogno'sticos dos te'cnicos da própria  repartipão fazendária  

os quais, baseando seus cálculos em excessivo otimismo,, con 

duziram o est imador  ao erro mencionado* Além d est a  causa,  

também muito concorreu 9, p o l í t i c a  cambial ,  r e s tr in g in d o  o 

comércio impo.r tador, e ocasionando,  pois,  a rédupío do volu- 

me de mercadorias estrangeiras su je itas  à inci dê nc ia  do im 

posto d.e consumo,,

Cumpre nos também ressaltar  as d i f icu ldad es  opostas 

à realização dos trabalhos da repartipão éstimadora pela es­

cassez de dados, Como se-^abe, para um per feito  levantamento 

de nossa produpão industrial  é mister contar*se  com dados os 

mais recentes e idôneos possíveis  Tal entretanto não se ve­

rifica;,  Hão raro a Divisão de .Orpamento í*m que mobilizar  ao 

máximo a comprovada dedicaçao de seus integrantes e aguardar 

de sua capacidade de iniciativa,  a solução para  os constantes 

impasses que sobrevêm

' 0 trabalho re lat iv o  a elaboração das es t imativ as  

das rendas das rubricas  componentes do impSsto de consumo, 

cujo to>tal pa<a o próximo ano f-inanceiro estará bem acima da



casa dos 6 bilhíes  de cruzeiros ,  devendo alcanpar 1 /3  de t8- 

das as r e c e it a s  orp amen t ári as,, é, como se vê, r ea l i zado  a 

luz  de um conjunto de elementos result antes  das rigorosas  

pesquisas  e observapões empreendidas.  Os operadores respon 

s áve is ,  além do zêlo e dedicapao que devotam ao trabalho 

detêm uma longa experiência  adquirida  no trato do problema

o que se torna uma garantia  para o sucesso da previsão

IMPOSTO DE IMPORTARÃO E AFINS

Este grupo de rendas é dos mais d i f íc e is  de prever 

se ( dado o complexo de causas que atuam sôbre o seu compor­

tamento, Entre  tais  causas  podemos mencionar  as que dizem 

res peito  à constituipão  da conjuntura  dentro do país como 

sejam, emissões de papel-moeda, sentido da produpao, tendên­

cia de prepos, etc , ,  aliás já referidas  quando da análise do 

comportamento das rendas provenientes  da exapão do Imposto 

de Consumo. As causas mencionadas repercutem, ao mesmo tempo, 

no campo de inc idência  dos dois parágrafos mencionados, a fe­

tando a rentabil idade  de ambos.,

No caso p art icu la r  do Imposto de Importapão, o es- 

timador de suas rendas tem que se ater,  igualmentes ao estu­

do da conjuntura  internacional ,  procurando conhecer em seus 

detalhe s ,  através de uma consulta ,  permanente e intensiva,,  

as publicapões oriundas  das Napoes Unidas ,do  Fundo Monetário 

Inte rn acional ,  dos Boletins  dos Escritórios  de Expansão Co­

mercial do Bras il  sediados nos Estados ünidos e na Inglater ­

ra, do Boletim do Conselho Federal de Comércio Exterior,  da 

Carteira  de Importapão e Exportapío e do Departamento EconS- 

mico do B r a s i l ,  para  c i t a r  apenas as p r i n c i p a i s  fontes  de 

informap5es„

Além dessas  consultas ,  o est imador  tem em grande 

conta os resultados  decorrentes da análise  empreendida sôbre 

as seriações estatí st ic as  do Comércio Exterior,  do movimento 

das d ispon ibi lid ade s  brasi le ir as  em moedas arbitráveis  e não 

a r b i t r á v e i s ,  o acúmulo ou d e s fa lq u e  das res ervas  ouro ; em 

suma, todos i ten s  que participam da composipao da balanpa de



pagamento do Brasil ,

A par dessa documentação básica,  costuma o estima- 

i<jT obter a colaboração dos índices f inanceiros,  com especi­

alidade os f i ltrados  na Contadoria Geral da República,
%
A ba3 e das conclusões tiradas  de elementos de fon­

tes “ o v a r i a d a s  procurou se l e v a n t a r  a e s t i m a t i v a  para  

1949 Ocorreu, pcrém, que muitos meses antes de ser encerra­

do o exercício reconhecera a repartição que a previsão f i x a ­

da não ser ia  absolutamente confirmada,  E que, mais uma vez, 

as repartições administradoras dos impostos cl assi ficado s  no 

parágrafo  em apreço incidiram em equívoco ao faze r  os seus 

p ro g n ó st ico s  a r es pe ito  da le i  n° 3 13, de 30 de ju lho  de 

1948, que aprovou oa Acordos de Genebra

Desta forma, e dado também o rigorismo por que se 

_vem aplicando o regime de l icença  prévia,  a margem de afas 

tamento entre a arrecadação e a estimativa foi bem pronunci 

ada, importando num êrro de cerca de 40$

Já para o Orçamento de 1950, na antevisão do resul­

tado de 1 9 4 ) ,  o estimador  da  renda do p a r á g r a f o  em causa  

procurou cor ri gi r  dito  êrro, reduzindo,  nos termos da indi- 

capão dos dados» a previsão para o exercício ora em curso.

IMPOSTO DE RENDA

A est imativ a  deste  grupo, caso se co ntasse  com o 

a u x í l i o  de uma s ó l i d a  documentação economica ,  s e r i a  das 

menos d i f íce is ,  pois,  apesar de abranger m campo tributário  

bastante complexo, encerra a peculiaridade  de ter  bem p r ó ’ ’ 

mo, ao tempo da elaboração dos cálculos,  a ocorrência do fe 

aomenc econônico que serve de base a impcn fbi lidade  do tri- 

buío de vez que os rendimentos obtidos no ex ercício  em que 

se realizam os trabalhos da previsão constituem os elementos 

básicos sôbre os quais recaem as taxas do impôsto.

A estimativa  para o exercício  de 1949 foi excedida  

pela efeviva  arrecadapão em 9 50% A f ixação do previsto  foi 

informada por um escasso documentário fornecido pela  Divisão 

do Impâsto de Renda do Ministério da Fazenda,  pelos  índices



dos negócios,,  e pelos dados financeiros  da Cont .doria Geral 

da República» No «?ntretanto{ o que se conseguiu apurar é que 

não tiveram devida apreciaçao ps áveis efeitos  resultan­

tes da aplicação da I-ei n° 154, de 25 de novembro de 1947, 

na parte em que majora as taxas de inc idência  do tributo ar­

recadado nas fontes

IMPOSTO DO SBIO

Eis uma categoria tributária  que está demandando um 

estudo bem sério e a descoberta  de medidas capazes  de pro 

porcionar dados seguros para avaliarão de sua rentabilidade

Até agora,  a previsão dêsse  tr ibuto tem tido por 

base elementos fina nce ir os ,  quase que exclusivamente.  Nota- 

se, todavia,  que embora se trate de uma categoria tributária  

que de p e n d e  dos ramos de a t i v i d a d e s  o n e r a d o s  p e l o s  de 

mais pri nci pa is  impostos da União, sua regularidade é crono- 

mé t r i c a ,

D iant e  do exposto,  não se  estra n ha  que quase não 

tenha havido êrro em sua previsão p^ira o exercício  de 1949 

A arrecadação e fe t iv a  apenas excedeu a estimativa  em 0, 31,

Para o exe rc íc io  de 1950 espera-se,  com fundadas 

razões, que ocorra  resultado idêntico

RENDAS TRIBUTARIAS

A .
Este capítulo ,  como se sabe,  representa  a soma dos 

parágrafos analisados  e mais a ine xpress iva  parcela,  corres­

pondente aos impostos que competem à União nos Territórios»

Em 1949, a r en ta bi l idade  dêsse capítulo da Receita 

da Dnião ascendeu a cerca de 80% do total,  arrecadado,  A ar­

recadação r e a l i z a d a  ficou aquém da revisão em cêrca de 7*.

E isso ,  como j á  se fêz notar,  em face dos erros  acumulados 

na avaliação das rendas dos parágrafos  integrantes  do capí­

tulo.

Dadas as providências e cnidados adotados na elabo­

ração da est imativ a  dêsse grupo de rendas para o exerc íc io



de 1950,, é de esperar que se repita  a divergência verificada

no exercício de 1949.

RENDAS PATRIMONIAIS

As rubricas dêste grupo, na parte da nomenclatura, 

não sofreram modificapão„ continuando as que normalmente a- 

parecem no o rpamen to. Mas passaram a con tr ibuir  para  a ru­

b r i c a  "Renda de c a p i t a i s  n a c i o n a i s "  as e x t i n t a s  rubr icas  

"Dividendos de capitais  da União empregados em sociedades de 

economia m is ta  e autarquias  de explorapão in d u s tr i a l  e co­

m e r c i a l "  e "P a r t i c ip a p ã o  da União nos lu c ros  do I .  F 0 B0 ",  

sendo que a primeira  pertencia  à Renda Extraordinária e esta 

última às Diversas Re aas„

Este grupo de rendas mostra uma v a r i a b i l i d a d e  de 

arrecadapão tão apreciável que leva ao desalento o seu esti 

mador Mas com esforpo e mediante estudo pormenorizado de 

cada  rub r ica  tem-se chegado algumas vezes  a res ult ados  oiií 

embora não sejam bons,, pelo menos são aceitáveis» 0 p r i n c i ­

pal fator que vem inf lu indo decisivamente na arrecadapão a- 

normal das Patrimoniais  é a rubrica  "Renda de c a p i t a i s  na­

c i o n a i s " ,  cu ja  arrecadapão se condiciona  a fatore s  a lea tó ­

rios,  como sejam a retirada  e entrada de numerário no Banco 

do Brasil^ através das contas "Receitas da União" e "Despesa 

da União",

As rendas  p a t r i m o n i a i s  apre se nt ara m ,  no último 

qüinqüênio, os resultados  constantes da tabela abaixo;

RENDAS PATRIMONIAIS 

Arrecadação 1 9Í4.5 - 191+9 

(Em milhares de cruzeiros)

Rubricas 19U5 191*6 191+7 191*8 191+9

Renda de cap.nacionais. 1+1+.017 65.529 198 .077 326.265 16 1 . 50I+
Renda dos Proprios Na­

cionais ........... 2.151 2.982 1+.21Ò 1**310 1+498
Koros ter. marinha,etc. 1.172 1.282 1.585 1-559 , 1.638
Laudêmios................ 9.550 9.560 ll*-739 8.510 8.829
Taxa d9 ocup. ter.mari­

nha, ot c.......... 1 .151 1.230 2.525 2.936 3.285
yuota ae^arrend. E.F.U-

íWv 1*79 175 325 3l+5

TOTAL .......... '. . . 5 8 . 1O5 81.062 221.319 31+3-905 180.097



Como fàcilmente se pode ve ri f ica r ,  as rendas p atr i ­

moniais  apresentando resultados asceosiosais  a pa rt ir  

de 1945,  num volume bem animador  e mais compatível  com o 

vulto do Patrimônio Nacional ,  Masp já no exe rcício  passado, 

a arrecadapão tornou a baixar  devido principalmente  ao de- 

clínio  dos saldos  favoráveis ao Tesouro, no Banco do Brasil,  

Contribuiu  para êsse de clínio  o aumento das despesas p ú b l i ­

cas da üni io  em correspondência à realizapão da Receita G e ­

ral.

No exerc íc io  de 1949;, pelos  motivos comentados,, a 

previsão do capítulo  não foi confirmada pela efetiva  arreca 

dapaOc Na elaborapão da estimativa para  o exercício de 1950 

levou-se na devida  considerapao a expectativa  ~ confir

mapão, a f ina l  verificada. .  Assim, deve-se lograr menor margem 

de êrro na execupão do Orpamento vigente .

RENDAS INDUSTRIAIS

0 comportamento dêsse  grupo de rendas não foi sa ­

t i s f a t ó r i o  no ex ercício  de 1949. A arrecadapão ficou muito 

aquém da estimativa  no montante de 331. E tal ocorreu d e v i ­

do, ainda  uma vez,  às informapões acentuadamente otimistas,  

for n e c id a s  pelo  Departamento dos Correios  e T el égr afos  ao 

Relator  da Receita  na Comissão de Finanpas ,  a propósito  da 

Lei n? 498 ,  de 28 de novembro de 1948,  que àquela  época se 

votava, majorando taxas da mencionada repartipao.  Não fora o 

comprovado equívoco dessa avaliapão,  o êrro teria  sido sen­

sivelmente menor.

Em face do que já  se previa  certo ao tempo da d i s ­

cussão e votapão da proposta  orpamentária  para  o exerc ício  

de 1950,  procurou-se reduzir  aos l imites  prováveis  a renta­

bi li da de  do capítulo em aprêpo.

DIVERSAS RENDAS

Este capítulo» em face à complexidade e heterogen • 

dade de sua composipão, não se pode considerar  i n s a t is f a t ó ­

ria  a estimativa  elaborada  para sua produtividade .  A margem 

de êrro entre a estimativa e a arrecadapão andou em cêrca de



*  ■

llí ,  Analisando-se o comportamento das p r in c ipa is  rubricas 

do capítulo ,  chegou sf à conclusão de que a responsável foi 

a de transferência  de Fundos para o Exterior que ex adeu de 

muito a estimativa firada

Tal evento, aliás não surpreendeu de todo ao órgão 

cen 'al orpamentário E a prova é que, já para  o exerc ício  » 

de ICj O, à vista  dos elementos apurados sbmente nos primei­

ros meses do ano f i s c a l  de 1949, procurou-se r e a j u s t a r  os 

cálculos  dentro das p oss ib i l idades  reais com que a rubrica  

acena,

RENDA EXTRAORDINÁRIA

Êste título da Receita de acordo com a sua própria 

natureza ,  4  de previsão quase impossível» Nâo fora a inte- 

grapão, no mesmo, de rubricas evidentemente de natureza per ­

manente e, pois,  deslocadas de posipão,  nem se poderia  enca­

rar o grupo como passível de avaliapão sequer precária,

No exercício  de 1949 a arrecadapão dêste grupo ul­

trapassou a estimativa  em cêrca de 50$,  o que não de ix a  de 

ser um índice  bem sintomático.  Basta d i z e r  que uma rubrica  

como a de "tSdas e quaisquer rendas eventuais” , e a designa-- 

pão da mesma e tudo, produziu quase dois térpos da renda to­

tal do grupo, que ascendeu a 1 .500  milhões de cruzeiros .

Não há como esconder a perplexidade  dos estimadores 

diante de tal resultado,  E, enquanto não se j u s t i f i c a r  o fe- 

nomeno, permanece a suspeita  de que esse resultado  decorre 

de injunpões bem fortes e insuperáveis viv idas  pela  reparti- 

pão de contabil idade  da União

Também muito concorreu para o computo do título em 

estudo a contribuipão da Pref e it ura  do D i s t r i to  Federal ,  a 

t ítulo  de compensapão pelos  servipos de natureza  local  cus 

teados pela  União. A base de tal contribuipão convencionou 

se ser a quarta parte das arrecadapÕes dos impostos munici­

pal;  de Vendas e ConsignapÕes  e I n d ú s t r i a  e P r o f i s s õ e s ,  

c u j a  a .reca da pã o - antes a cargo da União - passou para  a 

Prefeitura  no exercício em aprêpo»

Dêste modo não se têm elementos para  assegurar que



em 1950 obteremos um resultado satisfatório  na estimativa do 

grupo em questão

V - 0R0ANIZAÇÂ0

A função orçamentária e a função de organizar r e l a ­

cionam-se Intimamente,  Na verdade,  as duas como que se com 

pletam, con stituindo  um todo ind iv is ív e l ,  dada a J identidade  

de f ins  a que ambas se prop3 m, isto  é, r eal i zar~inai s e me­

lhor com o menor disp^ndio  possíve l  ou, em outras palavras ,  

proporcionar uma administrapao eficiente .

Essa e s t r e i t a  relação adquire maior realce quando 

da elaborapão e aprovação anual da tei de Meios E que, con­

siderado o orçamento como a expressão finan> ira  de um plano 

de trabalho,  o elaborador das estimativas sente muitas vêzes 

que a i nd is pen sá vel  economia depende da p e r f e i t a  adaptapão 

dos órgãos a êsse mesmo plano • s e ja  pela  fusão de cargos,  

pela criação ou extinpão de funções,  ou por uma melhor divi  

são do trabalho.  Assim, cumpre considerar  não apenas a c i f r a  

a inscrever  adiante  de cada at iv idade ,  mas, igualmente,  v e ­

r i f i c a r  se a atual organização das unidades administrativas  

se presta  à reali zação  do programa delineado.  Cabe a "orga 

nização" a função de in icar ao "orçamento" o melhor tipo de 

estrutura para cada órgão, o melhor método, o melhor proces ­

so de execução Do exercício  harmonico dessas dua3 funções - 

a orçamentária e a de organizar  - resultará um sistema orça­

mentário  capaz  de traçar ,  com n it idez ,  o programa anual de 

trabalho

Daí , a importâ nc ia  acentua da  que,  no quadro dos 

problemas adm in ist rati vos ,  assumem os que dizem r espe ito  à 

organização dos serviços  públicos .
*

E fato s obeja m en te  co n h ec id o  que a e s t r u t u r a  de 

nossa administração cresceu,  de modo geral ,  sem atender  aos 

p r i n c í p i o s  r ac io n a i s  de d i v i s ã o  e agrupamento das tare fas



governamentais, ,  razão por que não raro a pre se nta  quando 

submetida a aná lise  rigorosa» paralelismo de funções» super­

posições de atividades» conflitos  de competência entre dois 

ou mais órgãos Estes  fatSres  entravam e encarecem a ação 

administrativa,  diminuindo lhe o rendimento» além de rnar 

extremamente d i f í c e i s  uma direpão e controle efic ientí

A fim de eliminar  essas falhas vem o govêrno d i r i ­

gindo especialmente sua atenpão nesse sentido,  no intuito de 

remediar as situapoes  em que» de modo mais flagrante»  res 

saltam esses desajustamentos Várias foram as Mensagens com 

esse objUiiT.o encaminhadas aos Senhores Congressistas

::Para solucionar  definitivamente os problemas de or­

ganização que assolam a nossa estrutura adm inistrativa  urge 

proceder a uma reestruturapão de caráter geral» que cogite 

da r ed istr ibu ip ão  as atividades  afetas  aos grandes órgãos 

do serviço público  e da reorganização de determinados seto­

res ad m in is tr a t iv o s .  Deverá este estudo ser  comple ado 

com a revisão de processos e métodos de trabalho,  visando a 

plena  realiza pão  do objetivo "economia e e f i c i ê n c i a " , a t r a ­

vés da a t u a l i z a ç ã o  da es tát ica  e dinâmica  adm in is tr a t iv a s  

e pela sua conformação às novas necessidades de ordem públi- 

c».

Os trabalhos  nesse sentido,  já em andamento,  têm 

merecido a atenção dêste Departamento, que de início ,  cogita 

sugerir uma reforma ministerial  destinada a dar maior desen­

volvimento aos serviços  de saúde pública ,  0 problema deve 

ser  examinado sob um ponto de v ista  bastante  amplo, assen­

tando-se, de comêço, as seguintes premissas:

1) - 0 Ministério  da Educação e Saúde atua sÕbre

dois  setores perfeitamente disti ntos  o que le-, 

va a c nsiderar perfeitamente ju st i fi cá ve l ,  e 

até conveniente» o seu desdobramento;

2) - A determinação da esfera de ação do Ministério

a que devam ser destinados os assuntos de edu 

cação (Ministério de Educação) já está s u f i c i ­

entemente estudada e não comporta outras ques­

tões de maior relevância,  razão por que deve
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c o a i í i t u i r  objeto de dií; .ussão tío somente a 

de fin içS o do campo de atividades  e a organiza 

ção do Ministério  a ser encarregado dos assnn 

tos relativos  à saúde,

3} - 0 problema central  de estruturação dêsse ú l t i ­

mo Ministério  prende-se» necessariamente a 

determinação clara  e lógica» do ponto de vista  

administrativo» da soa posição em relação ao 

campo social ;

4í - Embora» nas condições atuais do Brasil» os 

problemas de saúde pública ,  sob todos os seos 

variados  aspectos,, assumam inegável importin 

cia» daí não se deve concluir  que á criação de 

um Ministério,  da Saúde seja  medida imprescin 

dível  ou inadiável  Tal  providência,  por si só, 

aío  re a l i za r ia  o ideal  do levantamento do pa 

drão sanitário  da população brasi le ir a  Ká, 

pois,, que veri f icar  se a leg islação aplicável 

a esse setor e a sua administração,, se a orga 

nisação do aparelhamento sanitário  existente e 

outros fatSres jus t i f icam  a medida 

5? - A mecânica bi-partição do Ministério  da Educa 

pão e Saúde não proporcionará qualquer vaata 

gem apreciável  se aão for acompanhada de ampla 

e radical  reestruturapão destinada  a imprimir 

maio r 'organ ic idade  aos serviços  que atuam no 

campc social

Partindo dessas idéias básicas conclui  £ste Dapar 

tamento p e la  necessidade  de secionar  o M in isté r io  da Educa 

pão e Saúde em duas outras Secretarias  de Estado a da Edu­

cação e a da Saúde e Bem Rstar Social

Esta última abrangeria  os seguintes  aspectos s ej a  

executando se ja  incentivando coordenando ou fi sc al iza n do  

saúde, previdência  e ass ist ênc ia  so ial

Conseqüentemente passari&m a iníegrá lo os seguin 

tes órgãos da administração federal

I - Do Min istério  da Educação e Saúde
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1 Departamento Nacional de Saúde,

2 Departamento Nacional da Crianpa,

3 Conselho Nacional de Saúde

4 Conselho Nacional de Servipo Social 

5> Instituto  Oswaldo Cru*

6, SecÕes de 'Atividades Médico-Sanitárias1" e 

"Atividades Urbanísticas", ,  do Servipo de Es­

tatís t ic a  da Educapão e Saúde,

7. Servipo Especial de Saúde Pública

II  - Do Ministério  do Trabalho, Indústria  e Comer

cio:

1, Conselho Superior de Previdência Social,

2 Servipo Atuarial» exceto a Sepão de Seguros 

Privados e Capitalizapão,  que ser ia  i n t e g r a ­

da no Departamento Nacional de Seguros P r i ­

vados e Capitalizapão,

3. Departamento Nacional de Previdência  Social

4. Divisão de Higiene e Seguranpa do Trabalho» 

do Departamento Nacional do Trabalho.

5 Sepao de Previdência Social» do Servipo de 

Estatística  e Previdência do Trabalho,

I I I  - Do Ministério  da Justipa e Negócios Inte ri o ­

res:

1̂  Serviço de Assistência  a Menores

IV Do Conselho Federal do Comér^ko Exterior:

lo Comissão Nacional de Alimentação,

Ficariam ainda  sob a orientapãfo e f i s c a l i z a ç ã o  do 

Ministério da Saúde e Bem Estar Social;

1 - Fundapão da Casa Popular.

2 - Servipo de Alimentação da Previdência Social.

3 - Inst it utos  e Caixas de Aposentadoria e Pensões,

4 Servipo Social da Indústria,

5  Serviço Social  do Comércio,

6 - Legião Bras i le ira  de Assistência

Outro estudo igualmente importante iniciado por ês-

te Departamento em 1949 d i z  res pe ito  à c r iapão ^d e  mais um 
MinistériOi c“ j °  âmbito de competência abranja todas as a t i ­



vidades administrativas  de natureza econômica

Várias  foram as hipóteses pre vistas ,  quando se d i ­

l igen c iou  concretiz ar  essa idé ia ,  sendo traçado,  pri m ei ra ­

mente, o esquema de um "Ministér io  da Economia" cujas  a t r i ­

buições abrangeriam tudo que se rel acionasse  com o aprovei­

tamento de rec u .s os  naturais ,  produção agro-pecuária  e in ­

d u str ia i s  derivadas,  produção mineira  e metalúrgica,  indús­

tria  manufatureira ,  energia.  Comércio, transportes ,  u . • m i  • 

capões e f inanças ,  cabendo-lhe, demais, coordenar as entida­

des autárquicas  de intervenção econômica,  de transportes  e 

de crédito,  e órgãos de economia mista da mesma natureza

Considera,  , porém^ a grande amplitude prevista  para

o novo órgão, paralelamente outros esboços foram delineados,  

entre eles 3 0 bressaindo-se:

a) - o de um Ministério da Produção e Comércio, que 

t e r ia  encargos semelhantes aos do projetado 

Ministério  da Economia, excluída-, porém, as 

atividades  referentes  a transportes,  comunica­

ções e finanças;  

b l -  o de dois  novos órgãos: o Ministério  da Indús­

tria e Comércio e o Ministério  da Produção A- 

gro-Pecuária, or igina  o do desdobramento da 

estrutura  proposta para o Ministério  da Produ­

ção e Comércio;

c) - o de um Ministério da Produção, com funções i- 

dênticas  às discriminadas para o Ministério  da 

Produção e Comércio, omitindo-se_ porém, de 

seu âmbito de ação, a parte re la t iv a  comér­

cio,  transportes,  comunicações e finanças.  

Const it uiu  também preocupação do D A . 5 . P  a reorga­

nização do Conselho Nacional de Economia, com o "objetivo de 

tornar  mais íntima a colaboração devi da  p el a  Administração 

ao Poder L e g i s l a t i v o ,  quer p e l a  i n i c i a t i v a  de medidas  que 

julgue  necessár ias ,  quer proporcionando os dados e a a s s i s ­

tência  técn ica  ao seu alcanc e " ,  recomendado pe la s  Circula- 

res nf 8, de 27 de julho de 1947, e n° 9 , ’ de 7 de outubro de 

de 1948, ambas da Presidência  da República.



Mas não só o aspecto estático  da administrapão tem 

atraído as ateapÕes deste Departamento.  Também o funciona  

meato dos seus d i f e r e n t e s  setores,* princi pa lm en te  aqueles  

que mantêm relapoes diretas com o público,  tem sido cuidado 

samente analisado.

Daí ter dado início  a um trabalho de interesse  ge­

ral,  qual seja  o levantamento das principais  rotinas,  ou das 

mais complexas, no Servipo Público Federal,  para fins  de di- 

vulg apao

Convém destacar ,  pela  sua importância,  as s egu in ­

tes: '

I - Rotina  de um coacurso nas suas 109 operapões e~ 

lementares, grupadas em seis fases principais

a) - Da Elaborapão das Instrupões;

b) - Das Inscripõesp sua abertura e aprovapãoê

c) Da Banca Examinadora,, Organização e Coafecpão 

das Provas-

d) - Da Execnpao das Provas

ei - Da Correpão, Ide atificapac  e Vista  de Provas 

Dos Exames de Saaidade e Capacidade Física,  Da 

Investigapão Social Da Classificapao;

f)  « D a  Homologação do Concurso e Expedição do Cer 

t i f icad o ,  .

No levaatamento de rotinas das Provas de Habilita- 

pão: foram encontradas  as mesmas fases  supra  mencionadas ,  

veri fi ca nd o  se, porém, algumas modificações nas suas opera 

pões elementares

II  - Rotina do processo de natural i zapao,, observa­

da,, detalhadamente,  nos quatro casos espec ia is  que apresen­

ta, a saber;

a) - Processos completos, origiaados  ao D i str i to  Fe­

deral ;

b) - Processos  iacompletos originados  ao D i s t r i to

Federal ;

c) • Processos completos, originados nos Estados;

d) - Processos incompletos, originados nos Estados»

No desenvolvimento dessa análise foram p * r c . v i <i , n



as seguintes repartições  do Ministério da Jus tiça

- Servipo de Comunicapões

- D ep arta m en to  de I n t e r i o r  e J u s t i ç a ,  a t r a v é s  de 

suas subdivisões

- Protocolo;

- Sepão de Nacionalidade,  e no Servipo de Registro 

de Estrangeiros os segointes órgãos*

- Sepão de Informapões e Multas;

- Sepão de Fiscalização,

I I I  - Rotina  do processo de pagamento do importo de 

renda, incluindo?

1) - Entrega de declarapões de renda de pessoas f í ­

s ic as  e jurídicas ,  dentro do praso es tabele c i ­

do pela  l e i r compreendendo fases que rio desde 

a distribuipão  de formulário ao público  até o 

recebimento., pelo contribuinte^ da notificapao 

para  pagamento,

2 í - Recarsos  e pedidos de reconsiderapao abran­

gendo de sde  a apre sentação do recu rso  p e l o  

coatribuinte ,  até a decisão do 1? Conselho de 

Contribuintes  ef finalmente;

3! - Requerimento de certidões negativas,  para e- 

fe it os  de saída  do paísc

A inc on tes tírel  ut i l idade  do levantamento e divul  

gapão dessas  roti n as  destaca-se mais claramente  quando se 

considera  o seu duplo ob je t iv o ,  informar o público  sôbre o 

processamento m inucioso das a t iv id a d e s  a d m in is t r a t iv a s  de 

seu p art icu la r  interêsse  e evidenciar  aos diretores  das re 

partipões as falhas  por ventura ali  existentes ,  facilitando- 

lhes a correção

Reconhecendo,  ainda ,  que todos os es forpos  devem 

ser envidados no sentido de se delinear  uma reforma de âmbi­

to geral ,  a j u s t a d a  às n e c e s s i d a d e s  n a c i o n a i s ,  e tendo em 

v is ta  a importância  e o vu lto  da tare fa  a executar ,  sugere 

este Departamento a cr iação de uma comissão nos moldes da 

"Comission on Or ganizat ion  of the Executive B n n c à " ,
A

Esse õrgão,  pre si d id o  pelo Sr Herbert Hoover ex-
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presidente  dos Estados Unidos da America, acaba de realizar  

minuciosa a-alise ia administrapão pública  nor\e-amaricana e 

de apresenta ,  ao Congresso recomendações visando a dar ao 

Poder Executivo uma organizapão eficiente  e econômica.

0 órgão cuja instituipão se pretende ser ia  incumbi 

do • . r a l i za r  cuidadosa  revisão noo nossos servipos  p úbli ­

cos .o sentido de eliminar  duplicidades  e superposipão de 

ssrvr.^osj atividades ,  funpSes e atividades de natureza  simi 

íar ou a extinpão de servipos,  órgãos e funpões que não se 

jam necessários  k s a t i s f a t ó r i a  realizapão das at vidades  do 

governo, d e f in i r  e l imitar  funpões,  ativ idades  e órgãos de 

natureza executiva  e, f inalmente p o s s ib i l i ta r  a máxima re- 

dupão das despesas exig idas  pela  prestação de servipos  ade­

quados.

Um empreendimento dêsse vulto requer, natural ,’ iente, 

para o seu completo êxito,  que se dispenda atenpão espec ial  

ao estudo das relapões  da adm inistrapão com o p ú b l ic o ,  A 

grande expansão das funpões governamentais nas últimas dé­

cadas fez nascer uma crítica  mais ativa da apSo do Governo 

seja  por parte dos grupos que representam interesses  es pec i­

ais,  seja  do público  em geral /  Essa cr ítica  se manifesta  nas 

oportunidades em que o cidadão é forpado a entrar em contato 

com cs órgãos da administrapão e justifica-se p enamente num 

regime democrático,  em que a vontade popular,livremente ex­

pressa ,  forma a corrente  de idéias  que o governo incorpora 

em sua ação públ ica  Ademais, o crescente aumento da tribu- 

tapão - fenômeno r eg is tr ado  em todos os países  do mundo 

faz  o cidadão sentir  que era troca  de sua co ntr ibuirão p .  a 

os cofres públicos tem o direito  de exigir* na medida em que 

ovneaessitar ,  servipos sat is fatóri os  em qualidade e quanti 

dade no tempo oportuno.  Em síntes e  o homem moderno d e s e j a  

doa poderes públicos ,  como retribuipão aos impostos que pa 

ga, que os ser vip os  a d m in i s t r a t i v o s  de seu pa ís ,  corres- 

poadam em e f i c i ê n c i a ,  ao prog re ss o  tec n oló g ico  de nossa  

era

Realizou,  ainda  este Departamento, numerosos estu­

dos sobre assunto de organizapão,  através de propostas  que



lhe foram encaminhadas para exame no ano findo? conforme se

vê pela relapao aba ix o ’

Proc,, 1 , 5 6 9 / 4 9  - Parecer  sobre o Regulamento da Escola  da 

Polí ci a  do D P. S. P. <M. J N I )

Parecer sobre Nota D.P,  / 6, de 3 1 / 1 / 4 9  rela­

tivo  ao anteprojeto de lei  que concede be­

nefícios  ao servidor público,  vítima do a- 

cidente  de trabalho ou moléstia  p r o f i s s i o ­

nal.

Proc S . N „ / 4 9  - Parecer  sobre recomendapío do VI Congresso 

Bras i le iro  de Higiene.

Proc,, 1 308 /49 - Parecer  sobre proposta  de alterapão dos a~ 

tuais  modelos de car te ira  de identidade,  de 

habilitapão de motorista e dos títulos e~ 

lei  torais

Proc 1 , 9 9 1 / 4 9  - Parecer  sobre de fin ipã o do sentido em que 

deve ser tomada a autonomia atribuída  pela  

Lei 541( de 15 de dezembro de 1948, a Co­

missão do Vale do São Francisco

Proc 8 4 6 7 / 4 8  - Parecer  sobre Criapao do Conselho Federal  

de Química e regulamentarão da profissão de 

Químico.,

Proc. 3. 848 /49  Parecer s£bre projeto  de regimento de D i v i ­

são de Bconomia Cafeeira .

Proc„ 2. 4 8 6 /4 9  - Informapão sSbre extensão do repouso sema­

nal -ao pessoal de obras

Proc,  5 , 0 8 3 / 4 9  - Regulamestapão do art 215  do Código da  

Propriedade Ind ustrial

Exposição de Motivos propondo a expedipão 

do Regulamento.

Proc, 4 736 /49  - Proposta de incorporapão,da  Universidade  do 

B ra s i l  de uma Escola Nacional  de Saúde Pú­

b l i c a

Exposipão de Motivos-opinando pela  reconsi- 

derapão da proposta em época mais propícia 

e depois de comprovada a iné pcia  das corre- 

poes da solupSo em vigor»
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Encaminhado ao Ministério da Educapão 

Proc 1 031/ latório  das atividades  do govêrno do Ter

r itorio  Federal de Guaporé relativo ao ano 

de 1948

Exposipão de Motivos-opinando pela  aprova 

pão do relatório  e da prestação de contas e 

posterior  encaminhamento desta  ultima ao 

Tribunal de Contas 

Proc. 8o686 /4 8  - Regimento da Estrada  de Ferro Noroeste do 

Brasil.

Exposição de Motivos opinando pela  devolu 

pão do processo ao M V, 0 P 

Proc. 1 , 8 3 2 / 4 9  R e l a t ó r i o  das a t iv i d a d e s  e pre stap ão  de 

contas da Comissão de Readaptação dos Inca 

pazes das Forças Armadas referentes  ao 

exercício de 1948

Exposipão de Motivos sugerindo aprovapão 

dos relatórios  e da prestação de contas 

Despacho; Aprovo.

Proc 1 731 /49  - Alteração do Regimento do Departamento Na­

cional  da Crianpa

De ordem, encaminhada ao Ministério  da Edu­

cação e Saúde

Proc» 2 , 9 1 9 / 4 9  Proposta  do Delegado Regional do Trabalho 

no Estado do Ceará no sentido de se alterar

o horário do expediente dessa repartição 

Exposição do Motivos sugerindo aprovação 

Despacho Autorizo nos termos deste pare­

cer

Proc.  4 4 2 9 / 4 8  •- Proposta  do M in is t é r io  da A g r i c u l t u r a  no 

sentido de se «organizar o Departamento 

Nacional da Producao Minerai.

Exposição de Motivos propondo res tituição 

do processo ao Ministério da Agricultura  

para ser ultimado em época opoirtuna Despa 

cho: Ao Ministério  da Agricultura ,

Proc, 2 8 09 /4 9  - Projeto de Regimento da Comissão Permanente



Proc

P r Oi;

Pr oc

Proc

de Crenologis

Exposição de Motivos apiesentaado aubsiitu 

t ivo

De ordem ao Miniatéfio  da Agíienltr.ra^

3 5 3 6 / 49  - Projeto de Regulamento do VI Recenseamen c 

Geral  do Brasil.

Exposipão de Motivos apresentando subsiitc  

t ivo

Despacho ao I. G ,E

3 17 2 ' 4 9  Projeto de Regulamento da Lei 605 de 6 de 

janeiro  de 1949 isSbre o repouso semanas 

remunerado)

Exposipão de Motivos - propondo revisão de 

alguns tópicos do projeto pelo M. I  I . C  

"esp*cho ac Ministério  do Trabalho 

10 Considerapoes  da  P r e f e i t u r a  do D i s t r i t o

Federal sôbre a conveniência de ser autori 

zada a cobranpa aos Institutos  e Caixas de 

Aposentadoria e Pensões pelo  leito  dia  o 

cupado pelos seus contribuintes  nos hospi 

tais  da mesma Prefeitura .

Exposipão de Motivos - sugerindo sejam es­

tas questões resolvidas  mediante entendi 

mentos diretos entre a Prefeitura  e as ins 

tituições  de previdencia  on qn udo couber 

com a participapío do Servipo Nacional de 

Tuberculose

Despacho; a Prefe itura  do Distr ito  Federal. 

31 / 49  - Relatórios  da Administrapão do Porto do Rio 

de Janeiro e de sua Delegapão de Contrôle 

referentes  ao exercício  de 1943 

ExposipSò de Motivos sugerindo aprovapío 

Despacho Aprovo

9 6 8 6 / 4 6  Revisão da Lei Orgânica  e do Regimento do 

Instituto  Nacional de Surdos Mudos 

Exposição de M0 ti--os sugerindo a aprova;Xc 

dos projete* de Lei e d«? R<sgrmento apressn-



P.OC,

Pro:

Proc,

Proc.

Proc»

Ptf&c

tados pelo M, E„ S,

De ordem: ao M E, S,

10 221/48 Parecei sobre o estndo do Conselho Federal 

do Comercio Exterior sôbre a organização do 

Conselho Nacional de Economia,

0 585/48  Projeto de Lei que cria  uma Subeontadoria  

Seccional  na Estrada de Ferro D„ Tereza 

Crist ina,

Exposipão de Motivos-opinando favoràvelmen 

te a pretensão do !' F̂  mas sugerindo se 

aguarde ocasiSo favorável 

De ordem' ao Ministério da Fazenda 

2 310 /49  - Projeto de Regulamento da Lei n°  593, de 24 

de dezembro de 1948, e demais legislapao em 

vigor sobre Caixas de Aposentadoria e Pen­

sões

Exposipão de Motivos-apresentando substitu- 

tivo^

De ordem: ao Ministério  do Trabalho

2 298/49 0 M0 R, Ev propoe a aprovapão de d i s pos it iv o  

referente à substituipão eventual do Secre 

tário Geral daquele Ministério.

Exposipão de Motivos - sugerindo aprovapão 

1„ 731 /49  - Projeto de Regimento do Departamento Nacio 

nal da Crianpa»

Exposipão de Motivos-apresentando subs t itu­

tivo

Despacho: ao M E S.

10 637 /48  - Proposta de aumento de salário  dos> maríti ­

mos..

Exposipão de Motivos sugerindo aprovapão do 

projeto  de dec .to apresentado pelo M.V, 0 , P

10 639 /48  - Proposta de criação de três missões d ip lo ­

máticas permanentes em El Salvadors Hondu— 

ras e Nicarágua

Exposição de MotiVQs-opinando favoravelmen­

te à pretensão do M J  E



Proc„

Proc„

Proc*

Proc„

70 1 4 1 /4 8  - Sugestões do Diretor-Geral  do Departamento 

Nacional da Produção Mineral no sentido de 

ser  alterada a Circular  11 /47  da Presidên­

c i a  da República que dispõe sobre normas 

para  o uso especial da correspondência te- 

legraf  ica»

Exposição de Motivos-propondo alteração dos 

itens  I I I  e IV das normas a que se refere a 

Circular n? 1 1 /47„

3„ 9 5 3 /4 8  - Projeto  de lei  que c r i a  Postos do Correio  

em Localidades que ainda nao comportem os 

servipos normais do Departamento dos Cor­

reios e Telégrafos,

Exposipão de Motivos - apresentando substi­

tutivo ao projeto do M„ V̂  0 o P„

10o637/48  - Projeto de Decreto que dispcTe sobre aumen­

to de salário do pessoal  da Marinha Mercan- 

t«,

Exposição de Motivos-opinando favoràvelmen- 

te à concessão do avmento e sugerindo a de­

volução do processo ao M0 V0OuP0 
Despacho: ao Ministério  da Viação para con 

s iderar  êste parecer»

74/ 49  - Proposta dè transferencia  à Secretaria  Ge­

ral do I. B, G» E. dos encargos relacionados 

com o prosseguimento da publicação dos re­

sultados d e f in i t iv os  do Recenseamento Geral 

de 1940s atribuídos pela  legislação em vigor 

ao Serviço Nacional do Recenseamento 

Exposipão de Motivos-opinando favoravelmen­

te à pretensão do I B«Go E„

Despacho:  Aprovo»

10„ 0 8 5 /4 8  ■= Proposta do Ins t it u to  Nacional de Tecnolo­

g i a  no sentido de serem criados  cursos de 

nível  superior para  o aperfeiçoamento téc­

nico de engenheiros e químicos no t-éferido 

Inst ituto



Exposipão de Motivos apresentando dois pro­

jetos  de decreto" um que altere o regimento 

do Io N,T,  e outro que aprova as normas g e ­

rais para os cursos de espec ializapão ao 

mesmo órgão

Através do seu trabalho permanente de acompanhamen­

to dos atos eg is lat iv os  êste Departamento procedeu ao le 

vantamento dos Diplomas legais  qae, em 1949, foram sanciona 

dos pelo Poder Executivo,  visando matéria de organização de 

servipos. Assim,, durante o anc findo, hcave. em ref erê nc ia  à 

organização, as seguintes leis:

611, de 1 3 / 1 / 4 9  u  de 1 9 / 1 / 49  pág 889)

Cria,  na Divisão de Fomento da Produpão Animal; do

Departamento Nacional da Produpão Animal,  duas Ins petor ia s  

Regionais nos Estados de Mato Grosso e Goiás

612, de 1 3 / 1 / 49  - (D. 0 de 1 9 / 1 / 49 ,  pág. 889 )

Cria  um Horto Florestal  no Município de S i lv ân ia ,

no Estado de Goiás,

661, de 1 3 / 3 / 4 9  - (D 0 3 de 23/ 3/49,  pág. 4 .2 01 )  

DispÕe sobre a realização do VI Recenseamento Geral 

do Brasil»

657, de 29 /3 /  49 - (D, 0, de 1 /4 /4 9 ,  pág, 4. 865) 

Modif ica  o Dec reto-lei  nf 1 , 5 1 4 ,  de 1 6 / 8 / 3 9 ,  que 

criou no Ministério  da Agricultura cursos de aperfeiçoamento 

e especialização»

756, de 8 / 7 / 4 9  - (D.O.  de 16 / 7 / 49 ,  pág, 10 193) 

Dispõe sobre a organização do Ins t it u to  B r a s i le i r o  

de Geografia e Estatística*

758, de 1 1 / 7 / 4 9  - (D 0 de 1 6 / 7 / 49 ,  pág, 1 0 , 19 3 )  

Modifica  a alíne a  a do art» 5o do Decreto-lei n? 

7 . 8 8 8 ,  de 21 de agSsto de 1945, que c r ia  o Centro de Aper­

feiçoamento e Especialização do Realengo.

775,. de 6 / 8 / 4 9  - (D 0 de 1 3 / 8 / 4 9  pág, 11 7 29) 

DispÕe sobre  o ensino de enfermagem no País  e dá 

outras providências

785, de 20 / 8 / 49 ~ (D 0 de 31 / 8 / 49 ,  pá^ 1? 562) 
Cria  a Escola Superior de G arfa  e da outras pro-



vidénc i as

830, de 2 3 / 9 / 4 9  SD 0 de 2 3 / 9 / 4 9  pag 13 6891 

Reorgaaiza  o Tribunal de Contas da União 

851 de 7 / 1 0 / 4 9  ( D O  de 1 2 / 1 0 / 4 9  pág 14 529! 

DispÕe sobre a Disposição das Congregações de Ins 

titutos  de Ensino Superior das Universidades,

966, de 9 / 1 2 / 4 9  - (D. 0 de 1 5 / 12 /4 9 ,  pág. 17 ,361! 

Reorganiza os cartórios das Auditorias  Mil itares  e 

da outras providências

739„ de 1 4 / 6 / 4 9  ... (D 0 de 1 8 / 6 / 4 9  pág 881»

Dá nova r ação ao parágrafo Io do artigo S°  do De 

ereto lei  a °  7,888, ,  de 2 1 / 8 / 4 5

8 16r de 9 / 9 / 4 9  ( D O  de 1 7 / 9 / 4 9 ,  pág 13 417!

Dá nova redação aos artigos  132 e 134 do Decreto-­

lei  n° 6, 452, de 1 / 5 /4 3 .

Por sua vez» êste Departamento» em matéria de orga- 

nizaçao de servipos  consigna a expedição dos seguintes  de­

cretos executivos ,  em 1949'

26 239.. de 26 / 1 / 49

A lter a  a alíne a  b do parágrafo  2o do art.  174 do 

Regulamento para as Capitanias  de Portos aprovado pelo De­

creto n°  6 798,  de 11 de junho de 1940 

26 299 de 3 1 / 1 / 4 9

Dispõe s 8bre o período de trabalho nas repartições  

públicas e autárquicas federais.

26 30 2 de 3 /2 /4 9

Aprova o Regimento do Gabinete do Ministro  da Jus 

t iça  e Negócios Interiores  

26 3 13, de 4 / 2 / 4 9

Altera o Regimento do Servipo Nacional do Câncer.

26 3 27,  de 9 / 2/ 49

Altera  o Regimento do Ins t it u to  Nacional de Tecno­

logia  e dá outras providências 

26 328 de 9 / 2 / 4 9

Aprova as normas gerais  para os cursos de especia 

l izacao do I n s t i t u t o  Nacional de Tecnologia  do Ministério  do 

Trabalho., I d í s t r i a  e Comércio



Altera o Decreto n°  21 73? de 3 0 / 8 / 4 6 ,  ; ;  regula  

ü concessão de auxílio»  para transporte,, a j u d a d e  custo e dfc- 

X ias aos funcionários diplomáticos e consulares 

26 368, de 1 7 / 3 / 4 9

Aprova o Regulamento do Departamento de Desportos 

do E? = rei to

26, 402, de 2 5 / 2 / 4 9

Aprova e manda executar o novo Regulamento para  a 

Escola Naval

26. 454, de 1 1 / 3 / 4 9
✓

Declara  órgão a u x i l i a r  do Conselho Nacional  de A- 

guas e Energia Elétrica  o Departamento de Obras Publicas  do 

Estado da Bahia

26 , 455  de 1 1 / 3 / 4 9

Declara  órgao a u x i l i a r  do Conselho Nacional  de A 

guas e Energia Elétrica  o Serviço de Eletr ic idade  e Comuni 

capões Telefônicas da Secretaria  de Agricultura do Estado do 

Espírito Santo,

26 476, de 1 7 / 3 / 49

Aprova o Regimento da Comissão do Vale do São Fran

cisco

26. 480, de 1 9 / 3 / 4 9

Declara  órgão a u x i l i a r  do Conselho Nacional  de A~ 

guas e Energia Elé trica  o Departamento de Obras Públ icas  do 

Estado da Paraíba»

2 6 . 48 1 ,  de 19 / 3 /49

Declara  órgão a u x i l i a r  do Conselho Nacional d 6 h .
✓

guas e Energia  Elé tr ica ,  o Departamento de Aguas e Energia  

do Estado de Pernambuco,

26.. 48 2 de •

Declara  órgao a u x i l iar  do Conselho ^acionai  de A- 

guas e Energia Elétrica  a Departamento de Obras Publicas  do 

Estadc. de Alagoas

26 494 de 2 1 / 3 / 4 9

Manda aplicar à Diretoria  de Engenharia do Ministe'- 

r io  da Aeronáutica o "'egulamento da D i r e t o r ia  de Obras ,  a-



provado pelo Decreto nf 10,999., de 3 / 1 2 / 4 2

26 524,  de 29 /3 / 49

Altera  os artigos 33 e 34 do Regimento da Seção de 

Seguranpa Nacional  do Ministério  da Justipa  e Negócios Inte ­

riores ,  baixado com o Decreto n® 24 468,  de 4 / 2 / 4 8 ,

26„ 607 de 27 / 4 / 49

Aprova o Regulamento para  o Estado Maior das Fôr- 

pas Armadas

26 690, de 23 /5 / 49

Aprova o Regimento do Servipo Nacional da Crianpa,

26, 704 ,  de 25 /5 /49

C r i a  o C on su l ido  Honorário  do B r a s i l  em Cannes,

Pranpa

26 ,732 ,  de 1 /6 /4 9

Dá nova denominapão à Capitania  dos Portos do Pará. 

2 6 , 84 9 ,  de 4 /7 /4 9

Aprova o Regulamento da Secr etar ia  Geral do Minis­

tério da Guerrat

26 914,  de 2 0 / 7 / 4 9

Aprova o Regulamento do VI Recenseamento Geral do

Brasil ,

2 6 , 96 0 ,  de 2 7 / 7 / 4 9

Aprova o Regulamento do Servipo de Inte ndê ncia  do

Exército

26 964,  de 27 / 7 / 49

Altera  o d i s po s i t iv o  do Regulamento do Servipo de 

Censura e Diversões  Públicas do Departamento Federal  de Se­

guranpa Pública,  aprovado pelo Decreto n® 20 493, de 2 4 / 1 / 4 6  

2 6 , 9 7 4 ,  de 2 8 / 7 / 49

Aprova o Regimento do Instituto  Nacional  de Surdos- 

Mudos do M, E, S

2 7 , 0 0 1 ,  de 3 /8 /4 9

Aprova o Regulamento da D ire tori a  do Pessoal da Ae­

ronáutica,

27 050, de 17 /8 / 49

Dá nova denominapão ao In s t itu to  Nacional de Biolo ­

gia, .



27, 160 5 de 8 / 9 / 4 9

Altera o Regimento do Departamento Nacional da Cr i ­

ança

27, 249., de 28 / 9 / 49

Moi i f i c a  os artigos 2 °r 7?,- 9f„ 11 e parágrafo úni 

coj 13c 14p 58. 61, 66 e parágrafo único e 106 do Decreto n° 

8„ 889, de 2 / 3 / 4  2 ÍRegulamento para a Escola de Transmissões)

27, 264, de 2 8 / 9 / 4 9  

. Aprova e manda executar o Regulamento da Escola Sn 

perior  de Guerra,

27, 30 1, de 1 2 / 1 0 / 4 9

Altera  Regimento aprovado pelo Dec ito n? 26 476,  

de 1 7 / 3 / 49  <Regimento da Comissão dc Vale do São Francisco!

27 361 de 2 6 / 1 0 / 4 9

Aprova o Regulamento para a B ib lioteca  do Exercito  

.R 172? e dá outras providencias

27 >17, de 9 / 1 1 / 4 9

Altera o Regulamento para a Caixa de Construções de 

Casas  do M i n i s t é r i o  da  G u e r r a  ap rovad o  p elo  D e c r e to  n° 

20 175 de 1 1 / 12 /4 5

27 ,444 ,  de 17 /11 /49

Altera  o Regimento da Sepão de Segurança Nacional  

do Ministério da Agricultura.

27,  475 de 21/1 1/49

Aprova o Regimento da Divisão da Economia Cafeeira

27 594. de 15/ 12/49

Aprova Regulamento para execução do dis p s t o  no art» 

215 do Código da Propriedade  Ind us tr ial  íDL 7 .903 ,  de 27 de 

agSsto de 19 45;

2 7 , 5 9 °  de 1 7 / 1 2 / 4 9

Aprova o Regimento da Comissão Permanente de Creno- 

logia do Ministério  da Agricultura

27 603 de 1 9 / 12 /4 9

Altera denominação de repartição (Serviço de Comu­

nicações da Aeronáutica) ,



VI  _ EDIFÍCIOS PÜBLICOS 

No setor  da construção de e d i f í c i o s  públicos»  as 

atribuições  do D, A . S .P ,  no decorrer de 1949, restringiram se 

quase que exclusivamente  ao exame de processos  re la t iv os  a 

obras» que lbe foram encaminhados pelos  Ministérios  E que, 

com a prog ressiva  regularização administrativa  nesse setor

o campo de apão de um órgão essencialmente normativo e con­

trolador ,  tende a mudar sensivelmente  de aspecto,  uma vea 

que o próprio  desdobramento dos objet ivos  acarreta  a neces­

sidade de es p ecial ização  cada vez maior Por outro lado,  os 

enca  gos do D J .  S. P. nesse p a r t i c u l a r  se entrelaçam com os 

d«s outros setores que nío são propriamente técnicos,, e cuja 

con.wppão de e f i c i ê n c i a  adm inistrativa  resulta  de premissas 

qne cc_ dem diretamente  com os p r i a j ^ p i c s  tn s slcmeu : » 3 8  

Cá arte de pro je tar  e construir 0 resultado disso é um per 

manente desaju3tamento de meios em relação aos f ins

As observapoes e conclusões,  nesse part icu lar ,  de 

notam a permanência de uma orientação pouco rea l ist a  no vas 

to setor das construções públicas civis

A situação criada  pelo Decreto n® 20 489 de 24 de 

ja ne iro  de 1946,  trouxe sensíveis  modificações  ac regime de 

construções de e d i f í c io s  destinados às repartições  públicas 

Até 1946 p are ci a  que essa a t iv id a d e  normativa do 

D A S. P. não se enquadrava,  nec ess ariamente ,  no âmbito de 

ação de um departamento administrativo,  a u x i l i a r  do P r e s i ­

dente  da Rapública  na complexa t a r e f a  dc governar.  Entre 

tanto a natureza  dos problemas a enfrentar  e a necessidade  

de aproveitar  ao máximo os conhecimentos técnicos  da equipe 

de en ge rhe iros  que integravam os quadros  da administrapão 

pública,, veio sit uar  essa atribuipão dentre as que já onera 

vam o Departamento 0 desenvolvimento crescente das reparti­

ções aos poucos foi  fazendo sen ti r  a necess idade  de estabe­

lecer  normas para a construção dos ed if íc io s  públicos  com os 

o b je t iv o s  de conseguir ,  com a padronização das construções  

uma eoonomla p o nd er á ve l  sem p r e j u í z o  dos sen-» r e q u i s i t o s  

técnicos.



Assim» gradativarnente foi chamado o D„/i, S„ P., a re­

alizar  o exame da parte pròpriamente de equipamento dos pré 

dios a construir Na época anterior a da criação do Plano de 

Obras e Equipamento, havia uma diferenciação bastante nítida  

fejtre obras e equipamentos» uma vez que as verbas orçamentá­

rias 9 -ã.m dis tintas  para cada tipo de investimento,, A partir 

de 1944» já cs processos  freqüentemente incluiam em conjunto 

obras e aparelhamentos» com a agravante de serem estes ú l t i ­

mos» muitas vêzes» encarados genèricamente, pela  di fi cu ld ad e  

de distinguir» com a devida clareza» o que se devia compre­

ender por equipamento e por instalação pròpriamente dita,

Com a inclusão da Divisão de Material do D„ A0 S P 

na estrutura do Departamento Federal de Compras» o trabalho 

de exame dos projetos  deixou de ressentir-se de certa  moro­

sidade» pois  os processos anteriormente apreciados por duas 

Divisões  passaram a ser estudados pela  Divisão de Ed if íc ios  

Públicos do D„ A„S„P„ Para simplificar  o problema, essa D iv i ­

são passou a estudar a parte do aparelhamento» so lic itando o 

auxílio da Divisão de Material  somente em casos especiais,,

Em geral» a fragmentação das tare fa s  em setores» 

por mais e l á s t i c a  que seja» ap re se nta  o in c o n v e n ie n t e  de 

complicar a movimentapão interna  do expediente.  Ocorre ainda 

que, num serviço técnico que demanda pessoal altamente habi­

litado» é freqüente a ocorrência  de estudos da mesma especi­

alidade em mais de uma sepão, Nessas condições,  ser ia  d i f í ­

c i l  manter a indispensável  unidade de ação no grau de p l a s ­

ti cidade  exigido» nao fosse  a ex is tê nc ia  de a s s i s t e n t e s  do 

d i r e t o r  para o fim de coordenação dos trabalho s  nos dois  

grandes setores de obras e equipamentos

A div isão do trabalho nas repartições do governo» 

quando não imposta pela  própria  lógica da correlação dos en­

cargos» implica  n a f o r m a ç ã o  de setores estanques» na c r i a ­

ção de funções em que predomina o formalismo» resultando nu­

ma f inal  tendência  para  a burocracia  l imitada  aos aspectos 

secundários da administração,

A experiência  adquirida  veio mostrar a jus tez a  des­

se comentário^ 0 fato é que não é possível,  dada a qualidade



do pessoal  dis po níve l  e o modo de seu recrutamento,  desen 

volver  estudos  de inter ess e  fundamental  pa ra  a administra- 

pão, no que se refe re  X execução de obras públ icas  Na fase 

atual  da indústria  das construções,  as espec ia li zaçõ es  tor ­

nam-se cada vez mais importantes e complexas, exigindo a as 

s is t ê n c ia  e orientação de técnicos mais var iados  Ora, o a- 

ju s te  de p r o f i s s io n a is  de cada  espec ia lida de ,  para o fim de 

desempenharem encargos  de natureza  permanente ,  implica  uma 

sobrecarga de pessoal  que aos poucos acarreta  a dispersão de 

esfo rço s  e a ino per ân ci a ,  dada  a t e u dên cia  dos servidores  

para a produção em tempo lento, Essa é uma triste realidade 

cuja  origem s e r i a  de exame d i f í c i l  e talvez improfícuo.

A complexidade das tarefas  complementares relativas  

\ normalização das atividades de construç? ed ifícios  pú 

b l ico s ,  como sejam caderno de encargos e projetos  padrão a 

conselha o a juste  de espec ialistas ,  a título  precário ,  pagos 

na base de trabalhos  efetivamente  r e a l i z a d o s ,  S e r ia  assim 

f á c i l  esco lh er  o e s p e c ia l i s t a  indicado  pelo assunto e dis 

pensá-lo,  uma vez terminada a tarefa» independentemente das 

inúmeras formalidades que presidem normalmente o recrutamen 

to de pessoal de quadro,

Em 1950,  deverão ser executadas,  no setor de e d i f í ­

cios públicos» duas tarefas de caráter fundamental ’ o código 

de obras  da União e a nova c l a s s i f i c a ç ã o  das obras em base 

decimal com índices  pormenorizados dos elementos construto­

res A primeira  parte desse programa, já i n ic iada ,  mas cu ja  

ultimação tem sido  bastante d i f í c i l  devido à f a l t a  de pes­

soal  s uf ic ien te m e nte  h ab i l itad o  talvez  deva  ainda p r o s s e ­

g u ir  em 1951,  Quanto à c l a s s i f i c a ç ã o  de obras,  e poss íve l  

completá-la em 1950 ,  uma vez que sua elaboração já se acha 

em fase bastante avançada.
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ATIVIDADES QUANTO A EDIFÍCIOS PÚBLICOS EM 1949

1 T abalbos de ? ot in &  167 processos assim dis tr ibuí dos :

Procedência
194

Êntrad? 

em 
____ 1949

Carga
em

-_121â

Ministério da Aeronáutica . . . .  o o 1 1
Ministério da Agricultura . . . . . .  . . . 70 70
Ministério da Educaçêto e Saúde.. o. o o ..o o*. . 1 50 51

Ministério da F a í e n d » , , , » , , , , , , , , , , , , , , . , , , , 1 1
Ministério da Guerra . . . o . o . . - 1 1
Ministério da Justiça e Nego'cios Interiores - 12 12
Ministério da Marinha . . . . .  ot. . .  o. = - 1 1
Ministério das Relações Exteriores. ,, . = , - 1 1
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — 4 4

Ministério da ViaçXo e Obras Públicas . . , . , 1 4

Presidência da República»». o o o. o o o o. o»o =»=. = 1 17 18

Diversos. . . . . . . . . . . . . o . . . . . o . « . . o o . o . . . . . . . . 2 1 3

Tot alo . O O . O O O O O C . O O  0 . 0 0 0 0 5 162 167

Esses processos deram origem a 137 exposições de motivos,

19 ofícios e 11 informações com a seguinte distribuição por proce­

dência:

Procedência E. M. Of. Iní, Total

1 2 _ 3

Ministério 66 6 - 72
47 - - 47

Ministério 1 - - 1
Ministério da Guerra. » . ooo« . . o« . ogooo . o o o o . - 2 - 2
Ministério da Justiça e Neg. Interiores» o.» 7 - - 7

Ministério da Marinha ..,00000. 1 - - 1
Ministério das Relações Exteriores ....... . , _ 1 - 1
Ministério do Trabalho, Ind» e Comercio.. 0. 3 - - 3

Ministério da Viação e Obras Públicas . 00 2 1 - 3

7 - 11 18

Diversos» , 2 7 9

Total. . . . . . . . . . . . . . .  o, o 137 19 11 167

Exame e pareceres em 198 proj etos-plantas, e ecificações 

e orçamentos - e 4 operações de compra de imóveis,, assim discrimi-



nados:

Procedênc ia areceres s/compra 
de imóveis

Presidência da Republica

_ ETUB........... 4 -

Ministério da Agricultura............... , . . . 92 -

. - 1

Ministério da Educação e Saiíde.. . . . . . , 66 -

Ministério da Justipa e "eg. Interiores 35 -

Ministério da ‘1arinha. ............................ , - 1
'linistério das RelapSes Fxteriores. , , . 1 -

- 2

198 4

No ano de 194S foram aprovados projetos cujo valor orpa- 

mentário ascedem a CrS 312. 309,786, 70 assim discriminados:

Procedência
Valor
Cr$

Ministério da Justipa e Negócios Interiores. . . .  *

Presidência da República (ETIJB).. ........

82, 825, 346, 40 

110^510, 115,00 

22 460, 951, 40 

96 513 373, 90

312. 309 786, 70

As despesas autorizadas para início, prosseguimento e a- 

daptapao de obras montaram a Cr$ 124 633. 898, 10 a3sim discriminados

Procedência
Valor
CrS

Ministério da Agricultura,..............  .............. .
Ministério da Educação e Saúde , . . . . . .  ,
Ministério da Justiça e Negícios Interiores . , , . .

41, 851 443, 40 
26 206, 460, 40 
21 981 083, 60 
34, 594,910,70

T o t a l . . . . . . . . . . o 124. 633.898, 10



NOTA^ Somente figuram nesta relação as despesas que dependiam de

aprovação, no corrente ano, do Senhor Presidente ds República
<v

2 Trabalhos normativos: Esses trabalhos se processaram nos se­

guintes setores:

2. 1 Laboratórios Químicos durante o ano íoiam feitos estu­

dos sôbre equipamentos de laboratórios químicos para es-
A

colas superiores* Esses trabalhos já se acham bastante 

adiantados e em vias de conclusão 

2„ 2 Lavanderias foram elaborados os trabalhos sôbre equipa-
A

mentos de lavanderias para hospitais, Esses trabalhos a- 

companhados de tabelas e de plantas elucidativas compre- 

' endem:

a) - o estudo de uma lavanderia segundo a divisão de ser­

viço;

bi as bases para projetos de lavanderias 

cl - lavanderias para hospitais po ãclínicos ou gerais,

d) - e finalmente a relapão entre o número de leitos e a 

área necessária;
A

F^ses estudos que servirão para auxiliar os órgãos técni­

cos dos Ministérios nos seus projetos foram publicados na 

Revista do Servipo Público com a finalidade de receber as 

sugestões necessárias

203 - Cozinhas - durante o ano foram concluídos os estudos que 

se processavam desde 1948 para elaboração de normas para
A

projetos de equipamentos utilizados em cozinhas Esses 

estudos compreendem: 

al - generalidades,

b) - noções fundamentais,

cl - descrição e desenhos do equipamento; e 

df - desenhos dos projetos com os quadros de índices ocu 

pacionais.

Em 1950 serão publicados trabalhos não só de divulgação 

como para receber sugestões dos técnicoó

Cidade  Ua iTers  Atásrí a

0 Escritório Técnico da Cidad* ^"iversitária da Universi­

dade do Brasil, criado pelo ^ecreto-lei n° 7,217 do 30 de dezembro
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de 1944, iniciou os seus trabalhos nos primeiros dias de 1945, me 

diante o crédito especial de Crí 10 171, 073,30 aberto pelo citado 

decreto-lei»

Esgotado, porém, êsse crédito, foram totalmente interrom­

pidas as obras, já então iniciadas e abandonad'. o incipiente plane­

jamento geral urbanístico e arquitetônico, com a dispensa de todo o 

pessoal especializado.

Até os primeiros dias de janeiro do corrente ano? quando 

comeparam a produzir os seus frutos as resoluções contidas na lei 

nf 477, de 20 de outubro de 1948, manteve o Escritório Técnico ati­

vidades restritas à defesa e a divulgapão da solução adotada pelo 

Decreto-lei nf 7»563, de 21 de maio de 1945 para a localização da 

futura Cidade Universitária da Universidade do Brasil, solução essa 

que fora unanimemente aprovada pela Comissão constituída pelas Por» 

tarias n3 190 e 202, de 21 de março e 21 de abril de 1947, respec- 

t>.va.iiente, do Sr Ministro da Educação e Saúde,

Reorganizado o Escritório Técnico durante os meses de ja ­

neiro e fevereiro do corrente ano, reiniciaram-pe imediatamente os 

trabalhos de planejamento sob a orientação da Comissão Supervisora 

designada pela Reitoria da Universidade do Brasil nos termos de 

sua Portaria n° 4, ae 10 de janeiro de 1949, confirmada pelo Sr, 

Ministro da Educação e Saúde mediante o oficio n° 288s de 24/1/49,, 

do Departamento de Administração daquela Secretaria de Estado e 

posteriormente acrescida pelo Aviso n° 149, de 16/2/49  A referida 

Comissão Supervisora do Planejamento da Cidade Universitária ~ea- 

lizou, durante o ano„ 33 Reuniões cujas resoluções,, sempre unânimes, 

constam das respectivas atas,

Pl a iü ja m e n to

Para êsses trabalhos básicos o Diretor-Geral do Departa 

mento Administrativo do Serviço Público, com o apoio do Sr. Minis 

tro da Educação e Saúde, nos termos do Aviso n? 89, de 27/1/49., re­

solveu fôsse adotada a modalidade prevista no art„ 2* do Decreto- 

lei n° 7, 217, de 30 de dezembro de 1944, que atribui ao Escritório 

Técnico semelhaiue encargo.

Para tanto e na forma do item 3 da Circular n° 1 021 que 

regula a aplicação do Decreto-lei n° 6 749, de 29 /7 /44 ,  admitiu o



Escritório Técnico três .'rquitetos de grande reputação profissional 

os quais, com a valiosa colaboração de engenheiros e arquitetos da

D, E. P„ e de outros profissionais e desenhistas, formaram a equipe 

encarregada do planejamento urbanístico e arquitetonico e do res­

pectivo detalhamento construtivo.

Os estudos programados para a primeira etapa e efetivamen­

te iniciados foram os seguintes:

1 - Zoneamento e projeto urbanístico;

2 - Hospital de Clínicas;

3 - Instituto de Neurologia;

4 - Instituto de Psiquiatria;

5 - Instituto de Puericultura,

6 - Faculdade Nacional de Arquitetura;

7 - Escola Nacional de Engenharia,

0 projeto de zoneamento e urbanismo, depois de aprovado 

pela Comissão Supervisora do Planejamento (C. S. P. ) em sua 8® Reuni­

ão, foi encaminhado à Prefeitura do Distrito Federal em cumprimento
. A
as determinapões da lei nf 125, de 3 de dezembro de 1935. Esse pro­

jeto foi aprovado pela referida Prefeitura, havendo recebido o n° 

5. 172.

0 Hospital de Clínicas, a maior construção da futura Cida­

de Universitária,  está em fase de estudos em conseqüência de sua 

imensa complexidade»

Os Institutos de Neurologia e Psiquiatria  estão com os 

seus anteprojetos acabados mas ainda não apresentados a aprovação 

final do Sr» Presidente da República.

0 projeto definitivo  do Instituto  de Puericultura, bem 

como o seu detalhamento arquitetSnico e estrutural foram completa­

dos depois de haver o anteprojeto, orçamento e especificações do 

mesmo merecido aprovação por parte do Sr. Presidente da República, 

nos têrmos do despacho exarado a 26 de março de 1949 na Exposição 

de Motivos do Ministério da Fazenda n° 253, de 17/3/49,  Identica­

mente foram elaborados neste Escritório Técnico todos os projetos 

de eletricidade, água, esgotos, etc. necessários à execução da re­

ferida obra

0 anteprojeto da Faculdade Nacional de Arquitetura também 

foi executado durante o ano que ora se finda e devidamente apresen-
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tado aprovpção (1o Sr, T’residente da República, juntamente com 03 

rcrjiectí v o b  orçamentos e especificações, Sua -xcel?ncia deu a sua 

«provação a 13/10/49 exarada na Exposição de Motivos do 1), A. S. P. de 

n °  811, do dia 10 do mesmo mês,

Foi ainda elaborado 0 anteprojeto da Escola Nacional de 

ng ínbiria o qual foi apresentado à aprovação Presidem-ial concedi­

da mediante despacho exarado a 31/10/49,  na Exposipão de Motivos do 

A„S.P. de n? 841, de 31/10/49 

Contratos

Durante o ano foram lavrados os seguintes contratos:

1 - Com a Companhia Nacional de Construções Civis e Hi­

dráulicas; a Sociedade Hidrotécnica I-tda. e a !‘'MAQ - 

Engenharia e ''áquinas Itda todas para dragagens e a- 

terros hidráulicos (ExposiçXô de Motivos D, A, S. P. / 

1. 654, de 14/8/15 e Fazenda n® 540, de 20/5/49).

2 ~ Construtora Brasil Central S, A. , para desmontes, trans­

portes e terraplenagem (Processo M. S, n? 36,851/49) ,

3 - Com a Construtora Rececchi I.tda. para as estruturas em

concreto armado do Instituto de Puericultura (Exposi­

pão de Motivos do Ministério da Fazenda n? 263, de 17 

de março de 1949).

4 - Can Jayme Fernandes da Silva, para instalaçXo da sub

estaçao transformadora de 1 000 í1' (Processo M E„ S. 

n° 55. 553/49),

5 - Com a Construtora Artios Ltda., para a construção dos

galpões de almoxarifado, fiscalização, caixa dagua, 

etc, (Exposição de Motivos D, A. S» P , / 519, de 1/7/49)

6 - Com a Emprêsa Técnica de tngenharia, para a constru-

, ~ de uma estrada tipo "pedra estabilizada" no âmhito 

da Cidade Universitária (Irocesso do M. E.. S 86^97 / 49 )

E xec uçao

Dos serviços contratados foram executadas as seguintes

parcelas:

a) Terraplenagem

1 - Aterros hidráulicos. . ........ .. 918.776 m3 7 900. 000, 00

2 - Desmontes e aterros. , .......... 405,000 m3 2,997,000,  00



Pess oal

b) Instituto de Puericultura

1 - Movimento de terra . . . , .  • 5, 526 m3 9 í >0
2 - Concreto fundapíTo „»• . , . 243 m3 113,61)3,60

3 Concreto estrutura 1 200 m3 624,. 000, 60

4 - ^ormas ........................... 16 256 m2 796,592,50

1 62fi 570, 50

c ) Obras Gerais

1 - Bstrada de ro agem 12 000 m3 216. 000, 00

2 - Subestação tra,nsformadora» 148,570, 00
3 - Galpões do almoxarifado e

f i s c a l í z a ç ã o . ........ ................................ 440 000, 00

804 570, 00

d) Materiais de construção

Tendo em vista as obras a executar no próximo ano, fo­

ram adquiridos, por intermédio da Divisão do Matirial 

do Departamento de Administração do M E S. g 

quantidades de vergalhoes de aço; tábo 3 de t inho Jle- 

trodutos; tubos de ferro fundido e galvaiizado; fios e- 

letricos; chapas automáticas, lavatórios; vasos sanitá 

rios; tacos de madeira para pavimentação, cerâmica; a- 

zu^jos ;  etc,,  no valor global de Cr$ 13 227 348, 80

e) Desapropriação

Com o pagamento da parte que c^iube ao ETUB, na desapro 

priação da área alodial da ilha do Fundão decretada sob

o n* 18. 077,de 15/3/45, despendeu se CrS 4,890, 000,00

a) Para o planejamento urbanístico, arquitetônico,

tural, hidráulico e elétrico, inclusive os respectivas

*  detalhamentos, orçamentos e especificações, trabalhos 

esses que correspondem a cerca de 2 0 %  do planejamento 

total das obras programadas para a Ia etapa, avaliadas 

em 600 milhões de cruzeiros, a despesa feita com os ar-

~ estagiá­

rios e aesenbistas, atxii(;jn $ 1 103,770,60,  Caso 

ísse3 trabalhos fôssem afetos a escritórios particula­

res e pagos numa base sensivelmente inferior a databe-



• .* > i ' .. o - «usto teria subido

a 20$ de Cr$ 35. 500 000, 00, isto é, a cerca de Cr$

7 100 000, 00.

b) Com a fiscalização das obras realmente executadas no 

corrente ano, no valor de Cr$ 14, 172 íjOO, 00 e com os 

variados trabalhos topográficos realizados, as fôlhas 

de engenheiros e seus auxiliares, grande parte dos 

quais estudantes de engenharia, ascederam a CrS 

376. 390, 00 eorreppondentes a 2 ,66$  do valor das obras 

concluídas no exercício.

c) 0 satot dm. «istíativo e de serviços auxiliares. absor­

veu a importancia de Cr$ 362, 324, 00 equivalente a 1,06% 

do tot&i das despesas feitas durante o ano*

Verba s

0  Escritório Técnico dispôs, durante o ano, das seguintes

verbas

1 - Crédito especial, aberto pelo Decreto-

lei  n°, 26 995, de 1 0 / 1 2 / 4 8 , . . . . . . . . . . t 12.860 000,00

2 - Verba 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20. 000 000 00

3 - Verbas e depósitos na Tesouraria da

Reitoria da Universidade do Brasil. . . .  25 629.015 00

Total dos créditos . . . . . . . . .  58 489 015 00

As despesas feitas foram'*

1 - Desapropriação de parte da ilha do Fun

d ã o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . .  . . . . .  4 890 000.00

2 Obras e materiais de construção........ ..„ 27 399 848, 80

3 ■ Instalação e equipamentos.., . .  . . 370. 583,00

4 - Pessoal - planejamento e detalhamento 1 103.770,60

Pessoal f iscaiizaçSo. ........................... 376.390 00

Pessoal - administração . . . . . . . . . . . . . .  362 324 80

Pessoal operários., .................... 15 668 00

Pessoal - Leis S o c i a i s . . . . . . . . . . ...........  76. 075, 10

Saldo3 recolhidos às T e s o u r a r i a s . . . . .  1» 350. 40

Despesa efetiva. . . . . . . . . . . . . .  34, 594 910,70
A

Houve, portanto, um saldo de Cr$ 23. 894 104 30 Esse saldo 

pertence às verbas existentes na Tesouraria da Reitoria da Univer­

sidade do Brasil



VII - DOCUMENTApíb ADMINISTRATIVA

No setor de e x i s t e n c i a  relat iv am e nte  rece nte  no 

campo da Adminis t rap*!o Publica  Bra s i lei ra ,  as atividades  de 

documentapão v£m tendo o seu conceito profundamente modifi ­

cado à medida que evolue e se aperíeipoa a técnica  adminis­

trativa  como um imperativo da própria complexidade das fun- 

pões do Estado Modernoa

A acentuada e crescente inf luên ci a  da documentapão 

como instrumento do Estado e da Administrapão concorreu de­

cisivamente  para que de "simples  r eg is tr o  de atos e fatos 

administrativos  - arquivo inexpreasivo de papéis  e documen­

tos pertencentes ao passado" - a documentação administrativa  

se tornassa ,  modernamente, elemento de real  ut i l id a d e  para 

os administradores,  para  f ixar oa reproduzir  um pensamento 

uma rea li za çã o ,  uma etapa do progresso ou uma conquista  do 

p as s ad o„

Eis aí, portanto,  uma das f ina li da de s  precípuas da 

documentação ad.ninistrativa :  rec apitula r  os acontecimentos  

passados para orientar  os empreendimentos futuros

Mas a documentaçEo administrativa  não se l imita a- 

penas a f i x ar  oa reproduzir  atos ou fatos  administrativos»
A ^ t
Este é apenas o seu íspecto estático,  representado pelo tra­

balho de coleta,  sistematização,  catalogação e guarda de to- 

da espécie  de documentos em arquivos fi chár ios  e b i b l i o t e ­

cas Há que sal ientar  ainda o aspecto dinâmico da documenta­

ção, pelo qual a massa das informaçoes é colocada ao serviço 

maior número de pessoas,  Paai Oílet,. uma das maiores autori­

dades distingue  a documentação ativa ou passiva  da receptiva 

ou dativa

Valendo-se da documentapão a Administração Pública  

serve—se a si própria  mediante o controle da sua atuapao no 

passado, Serve também às geraçSes futuras,  transmitindo-lhes 

os i d e a i s ,  as a sp ir ap S es  e as co n qu ist as  das a n t e r i o r e s  

Serve ainda  aos grupos onde se for ja  a grandeza  e a prospe­

ridade da Naçío, levando-lhes as líltimas real iza pSe s  da in-



teligència  e do esfôrpo humanos* em qualquer setor

E, todavia ,  fundamental que os órgãos incumbidos de 

informar preencham integralmente  suas f i n a l i d a d e s :  não há 

documentaçao sem informação.-

Tanto o aspecto estático  como o dinâmico, pelo qual 

se divulga  doc ument apão 'a dm in ist raí iva r são de c a p i t a l  im 

portâ ncia  Se aquêle  c o n s t i t u i  inestimável  r e p o s i t ó r i o  de 

atos ou fatos  ad m in istr a t iv o s  onde os pes q uisador e s  podem 

v e r i f i c a r  os erros e vi rtudes  das administrações  passadas  

este último se reve la  excelente fator de progresso e educa 

pão da co letividad e

0 D A S F  tem proc urado  através  da R e v i s t a  do 

Ser yi fo  Pú bl ico ,  da Bib lioteca*  e da todo o seu Servipo de 

Docttir.íüitação, dar cabal desempenho às f inal idades  da  moderna 

doccmea’ a?ão„ ed it an do  publ icações  de interesse  pa ra  a Ad 

miniscrapão P ú bl ica  ao lado dc numerosas in i c i a t iv a s  de ca~ 

cáter pragmáticôj tendentes a levar ao grande público  e aos 

especialistas  as últimas conquistas assinaladas  no setor da 

técnica administrativa

Com o obj et iv o  de contribuir  para maior difusão dos 

donhecimentos r e lat iv os  à Administrapão Pública mantém o De 

partamento duas modalidades  de publicações :  porfó dlc»  a * 

ul«a<

No tocants  publ icações  p er iód ica s ,  edita  a. Re­

v ista  do Servipo Público ,  a Revista  de E s ta t í s t i c a  Adminis- 

trativa ,  c Boletim do D A , S 0 P „ , a BB ) b l io t e c a *  e o B0 ietim 

da Tnrma de Orientação e Reclamapoes

A Re vista  do Serviço Público- órgão ae interesse  da 

admla stração segundo a lei que a inst itu iu  íDecreto-lei n°

l 8Y0 de 1 4 / 1 2 » 3 8 ) r vem há mais de de* anos es m pfi ido  à 

risca  sua fi n a l id a d e  de contribuir  para maior divulgação dos 

conhecimentos técnicos  referentes  à Admipistração Pública .

Essa  p ubl icaç ã o  grangeou inv ejável  renome, não só 

no país  iomo órgão or ientador  da p o l í t i c a  administrativa ,  

man ? &mbém íío e s t r a n g e ir o ,  p a r a  onde foram íem et idos  em

1949 4 90õ exemplares

Em 194®, a Revista  dc Serviço Pú bl ico  ampliou seu
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corpo redatorial .  aumentou sua tiragem mensal de 5 , 0 00  para 

9 000 exemplares recebeu nova estrutura  em função de suas 

necessidades  at ingindo a sua forma atual ,  em qne se apre 

senta sub d ir id ida  em seções aspecializadas

Vale ressaltar ainda entre as reali zações  havidas 

no ano próximo passado» a edtçãc especiax  de novembro» dedi 

cada a Ruy Barbosa e o concurso de monografias subordinado 

ao tema "Ruy Barbosa na Admintst acaoa e a nova seção "Su ­

plemento de Engenharia e Obras'*!,

Em 1949 foi o seguinte  o moT.'.aento de expedição

da ReVistaS

EipedlpSo regulai

al - Bras il

1° trimestre, ..... , c , . . .  . . .  . . ,  9 538

2° trimestre . . 13 204

3? trimestre,, .................. .. . . . . . . .  14 738

4o trimestre0 . . . . o .  10 620

Total . ,  . . . . . . .  48 .098

b) - EstteriLO?

1® trimestre , . . . . . . . . . t . . . . . . . . . . . . .  . 856

2° trimestre . , . . . . o o. . .  , . . .  o -. . 938

3° trimestre . . .  . 1 . 768

4* trimestre . ,. - o . o o . , o . o . . . . . . . .  1 353

T o t a l . . . . .  4 905 

Total  da expedição regular 53 003

Expedi ;ac  avulsa

ai - Bra s i l

1“ trimestre 271

2° trimestre., . . . . . . . . . .  . . . . . .  117

3o trimestre.  . . . . . . . . . . . .  495

4o trimestre . . . . . . . . . . .  .. 837

Total,  . ... . 1 720



b) - Ex$*í?ior

1 t r x me s t re  ̂  ̂o i. ovcoooocooosoooocrc 7

2 j t rimestre .'uooeoo-ooooocoodcoo cccooo 100

3 t r i me s t re . s a v .■ ooscooooooeooccouoooe 64

4o Íí*ini€sxr6ooo00t,0000000t',u000cacc0 0(10 253

Tot&l ;  O P 0 & O O U O O 0 O O C D  414

Total  da  expedipão avulsa: 2 .134

v A R e vis ta  de BsSatísftica Adraisf.sís-aííiTa. tem por 

fim d ivu lg ar  dados  e s t a t í s t i c o s  atual i zados  r e l a t iv o s  sos 

atos e íatos adm inistrativos ,  sendo fác il  avaliar  a importân­

cia  desses dados , para  um conhecimento p e r f e i t o  e r e a l i s t a  

da  s i t n a p ã o  a d m i n i s t r a t i v a  do país ,  sob o ponto de v i s t a  

quantitativo

Seu primeiro  número teve viva  repercussão nos meios 

administi ativos e o segundo número, já concluído,  refere-se 

aos órgãos s ubo rdi na dos  à P r es idên c ia  da República» 0 Ter­

ceiro,, cujo material  já foi coligido ,  refere se ao Ins t it uto  

Brasi leiro  de Geograf ia  e Estatística  ,

0 D A S P e d i t a  a inda  “ A B ib l iote c  ar, i  publ ica pão  

e s p ec ia l i zad as  d i s t r i b u í d a  às b i b l i o t e c a s  do J p  9. im 1949 

foram editados 6 000  exemplares, dessa publica^go

0 "B o le t im  do D A S » P „ * é editado mensalmente para  

divulgapão interaa,  tendo sido  editados , em 1949, 16. 000 exem­

plares

P sbücaç Ces  Avulsas

Além das publicações  p er iódicas  acima mencionadas,

o D, A S P d i v u l g a  anualmente inúmeri s trabalhos  sôbre as­

suntos administrativos ,  com o objetivo de d i fu n d ir ,  entre  os 

ad m in is t r a d o r e s  e e s t u d i o s o s ,  os con hecimentos  t e ó r i c o s  e 

práticos sôbre os problemas administrativos„

Com ess e  fim, têm sido  traduz idas  obras de autores  

e s t r a n g e i r o s  de nomeada,  e d it a n d o ~ s e ,  ainda ,  os melhores  

trabalhos  de autores  nacionais  Mais de quinhentas  publica- 

pões,  dentre  trad upoes  sobre admin is trap So p ú b l i c a ,  tes es



monografias ,  sistem át icas  de le g is laçã o  e ju r i s p r u d ê n c ia ,  

conferências,  estudos e reportagens sôbre Instituições  e re­

partições públicas,,  já foram editados pelo D. Ac S« P,

Em 1949„ mais de 30 t rab ilhos  foram impressos por 

i n ic iat iv a  do D A  S P num toíal de 41 500 exemplares.

Dentre essas publicações  destacim-se as seguintes :  

"Das ativ idades  de organizapão" ,  ' 0 Bureau de Orçamento dos 

Estados U n i d o s " ,  "A Escola  de Administrapão P ú b l i c a ” , "As 

previsSes  do órgao central  orpamentário",,  "N íveis  de vida " ,  

*0 Grande Governo" e o " Indicador da Organização Administra 

tiva  Federal1'.,

Muitos outros trabalhos acham se em fase de impres­

são, t a is  como: "Teoria  e Processo do Orçamento",  "Economia 

e Finanças"., etc„

Bâ8>l£iâ»<ae&

Durante o ano de 1S49, a B ib lioteca  do D A S P  re­

cebeu 4 701 publicações,  das quais foram re istradas 3 250

0 movimento de c o n s u l ta s  e de emprés'.  imos,  que 

c o n s t i t u i  o melhor índice  para  julgamento do valor  de uma 

b i b l i o t e c a ,  foi  co nsiderá vel  durante  c ano próximo findo,  

ascendendo a um total  de 10 , 58 8  empréstimos para l e i t u r a  à 

domicílio e de 9 , 185 consultas no recinto da Bib lioteca

Para os catálogos da B ib l i o t e c a  foram elaboradas

7 459 f icha s ,  em colaboração com o Serviço de Intercâmbio e 

Ca ta lo gaçã o  ( S 0 I . C 0 ) que é mantido p e l a  Fundação G e t ú l io  

Vargas, Imprensa Nacional e mais de 30 bibliotecas  colabora­

dor as,

Com o objetivo de transforma se „v 'lVí.. .e t m r- 

dadeira  escola  ativa perfeito centro de divulgação dos as­

suntos referentes  à técnica da biblioteconomia,  a Bibl ioteca  

do D, A„ S„ P. esforpa-se no sentido  de melhorar  e ampliar a 

edipão de "A B ib l i o t e c a " ,  seu órgão e s p e c i a l i z a d o  Assim é 

que no decorrer de 1949,, a edição d San* mc-nsário não sofreu 

solução de continuidade  e foram d^str haídas a bi bliotecas  e 

outrcs interessados  6 000 exempl-tes

Entre os inúmeros dados de interesse  pura o r eg is ­

tro dos trabalhos  realizados pela B ib l iote ca  em 1943. cumpre



salientar  o registro  de 1 042 novos leitores e a elaboração 

atendendo a di ve rs os  pedidos  de laitores,,  de  29 b i b l i o g r a ­

fias  especializadas .

Finalmente grande foi o número de estag iár io s  que 

f ê, o seu treinamento na B ib l io te c a  do D A S. P. , muito dos 

quais  com oa ensinamentos  adquir idos  foram i n s t a l a r  novas 

bibliotecas  em diversos  pontos do País

Está sendo organizado., ainda um Fichário  sintétiCG 

da legislação federal  por assunto que eu-erra tSda a legis- 

lafí o  federal expedida  desde 1 ,8 08 ,  trabalho cujú importân 

cia 5 fácil  aq<Hlatar

Trata-se de empreendimento qce s e r v i r á  de ro te iro  

aos fts*i!doa r e i a t i v o s  k ^H ist óri a  da Admin is tração Pú bl ica  

no Br-.. trabalho  a ser reaiizado pelo 0,  A;8« , destina  

d c- a ce n s t i tu ir  uma das obras fundamentais da  documentapão 

adminis a va

A d ' 3 s o p o f i ch ár io  s intético  c o n s t ^ t o ip r e

ciosa  fonte para o estndo e interp vet apao da le g is laçã o  vi 

gente b^m omo para  a solução dos problemas que diariamente 

3urgam nos d i fer ent es  órgãos da  administração públ ica

Em 19'':9,, foram fichados í 982 atos l eg is la t iv os  e- 

i -;nndc se para 20 081 o acervo de f ichas desse f ichár io

Está sendo a nda, elaborado um Ficháric. da  iegis  

lapSo fede*a.I tsobra assustos  administrativos  e pa tc :e r e s  do 

D A S P, en cerrando  tSda a l e g i s l a p w  fe d e r a l  r e l a t i v a  à 

orgauizapãc e p esso al  além, de referencias  a decisões  e pa 

•. g :eres f.*rmados pelo D A, S P. no exascs dos problemas de ad- 

Biin ia t * ap ío geral ,  desd e  a cr iação do Conselho Federal  do 

Serv: >:. P úblico C iv i l

Durante o ano de 1949 foram fichados 1„615 atos le 

g islat  ivos

JnrispradSaicia *

0 regi stío  sistematização das decisSes  do D A S P  

: cns„? tufdaa de parece res  éxposipSes, ,  c i r c u ia re s»  etc.  , é 

outra  mpcrtaats ta r e ia  para  o conhecimento da J u r i s p r u d ê n ­

cia Adm’ nis .-ativa No que se refere aos pareceres  sío 8les 

selecionados  e publicados  em volumes que constituem a s ér i *



. “ *>

' ' Jurisprudência  Administrativa"  da qual já foram editados  

mais de dez volumes Além d is s o  pa ra  aten de r  à3 inúmeras 

con3uitas diá r ia s  íoi organizado um fichário  de jurisprudên 

cia.

REQUISIÇÕES FEITAS AO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

Exemplares

R*>rí.s«a do S»rvlço Páblile©

Foram vis ados de j ane i io  a dezembro 7 6 000

Separai*!*

"Das atividades  de OrgauizaçSo". 1 000

"Acidentes  do Trabalho".  . . c ., . lo 000

"F e rt i l i zarã o  do Solo na Polít ica  Agrária Bra-

s i l e i r a " .  . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . .  ................ 1 5 0

“ O Bureau de Orpainento dos Estados Unidos 1. 500

' Instrumencalidades conceituais paia  c estudo

das condipoes demo econométricas 1 500

" 0  Problema da In.t .atiializapãc e defesa de

nossas reserva3 de minérios ladioaiivus 1 500

;,0 Imposto de renda e a isenpão de classes"  . 1 500

"A A S . C J  em Á p ío " , . < . . - - . . . . . . 1 6 00

“Cursos de Orientapão Selepao e Rea-daptapao

Prof iss iona l " ,  .0 . . .  , . „ - ..  - . . . . . . . . . . . . . 1 50 0

“ Estudo Panorâmico da Fome da Hi lé ia" 1 000

" 0  I A P 5 T C 11 ....... .. 0 . . „ .  , _____ .... 1 000

1 000

"Decisões  Administrativas"  . . . . 1 000

"A Despesa no Processo Orpamentári0 "., . 1. 000

“ Sociologia  do Orpamento Familiar" 1 500

"A Escola de Administrapão-Pública" „ „ . c. . . 1 500

"The Ramspeck Ac*." . 1 500

' 'Considerapões em torno da organizapSo e fun

cionamento do Congresso Norte-Amftieano" 1~ 500

■'0 Grande Gov.? uo'1 1 500

"Considerapões em torno d*s funçõe? Sí de u

mentapão e 0 CorKgresso Nacional1 1 E00

"As P . evisões  do Órglío Central Orpamentário 1. 500

As Classes Sociais  e a Sarfde das Massas' 1 50 0



0  D A . S P  vis  ío pot u Técnico « Admini s

trapão Norte Americano".........  . , -<.„ . o . 1 .5 00

"Antecedentes da Lei de Orçamea.o e Contabili  

dade dos Est ados ünidos"  K  500

"Os Grandes Empreendimentos Econômicos no Or­

çamento" „ -o. .  I . ■ 1 500 

" 0  Minério de Perro na Economia Nacional" . 1 500 

' 'Níveis de Vida*  , . 1 50 0 

"A Casa Rural Bra s i le ira "  1 500 

"Calendário pa ra  contagem de tenço de ser viçc '  1 000 

•Os or ig in ais  e a composição tipográfica"  1 ,000  

Introdução ao estudo da Amazônia B r a s i l e i r a 8. 1 000 

"Organização" o „» 1 000

3 Rs^ :  Bí.fõüí Diversas

'■Iir.píHSsão das Instruções  para o c le

Prático Rural do M Ag 6 000

“ Idem idem paia o concurso de Veterinário  do

^8 t o & « « e o o j i o e o t c j j  t - . j  j - t  3-j 00

Idem idem para o concurso de Bibliotecário

aux i l ia i  dc S P F, . .  ... 4 .0 00  

"Impressão de Cartões de Inscrição para a Bj

blioteca  do D A S P •' 5 .0 00  

impressão do Quadvo de íreqüeacia  por disci

p l i n a d o s  cursos de A S C B c a. c o 5 000

'Composição de Envelopes- . „ 3.00**

Impressão de fachas em 5 vias formate bl oco* ; 2 .0 (0 

ComposiçS.' de pastas arquivo para Re /is  a de

Eataííati  ia A d m in is tr a t iv a " . . .  10 00' ’

Impressão de papeleta  de pesquisa  de autor 5„00®

Impressão de cartíc de l e i t o r 11» - . 1C 0 0 

T o . ■.'/.!»

1 Revista do Servipo Público <1 requisições» .  7 8 000 E?p

2 Sep* atas „. 4 1 50 0 Exp

S Ke^-'siycas diversas  . .  « . . . .  6 2. 1-! )

S*  T i , : ,  ie  «>.}« *«, >ão »o D A  S P Rxft^lfcíei.

Boletim d. D A S P dos meseb de jan a agosto 1 000

;,A Bibliotoca  . á 6 0



‘ Estatística  Administrativa” . . . . . . . . . . . .  2 0 0

Boletim da T O  R de janeira  a deaembro (150 dij 

ários) .  46 000

•

PUBLICAÇÕES ELABORADAS PELO D A S, P

Peblic»<ha*:

1 "O  Pessoil  Extranumeráiio e i t a  Legis iap So 7'

2 '•O S e r v i d o r  P ú b l i c o  6 sea  regime de a p o s e n í a d o r i a ” ,, 

constando de dontrin*. J tu-i sprudên _ a e legislapao

3 "Legislapao específica  do pessoal"  comemár o

âg®*ffdsiffld«í »i to í.?.»■■&$ Se  -

1 “0 D A„ S. P •- organizapãoj, objetivos e 1 aalidadea^,

2 - “Decisões Administrativas” , vci ' 1 94 6 / 47

3 - "Decisões  Administrativas" ;  vol„ II,  Í948

4 :,E ononúa e Finanças" selepao de artigos  do Sr Richard

Lawinkson publicados na Revista  do Servido Público

5 ín d ic e  da Revista  do Servido Públi  o '  por aotorea e 

assuntos

6 "Teoria  e Processo do 0s.*p{t.meni o 

Em «Itòosr&jiã©

“ Decisões Administrativas" ,  vol I I I  corresponden 

te ao ano de 1949

PIJBLIOApÕES ENTREGUES GRATUITAMENTE NO D A S P

1° tríme3 2 678

2? trimea li O O O 0 & «, O O <- > © : »  C C *  O 0 C w o 3 733

3“ trímes t C e . . . . . . . . . . . . . » 6 C C O C i i  o o <  o o o o o c o o „• o o c. 3 57 3

4 o trimes tre„ ,  o ; . ‘ » o ( * 3 c , o » «  c o a «  o 1. 731

Total .  »  O .  O „  O .  < . v o o o ©• e> . 1 1 715

PUBLICAÇÕES REMETIDAS PELO CORREIO

al Brasil

Distr ito Federal 190 1 700 265 269 2 424

Ai ag o as 5 149 - 198 352

Am, 6 135 - 141

B a h i a. © c « « *  O O * *  V c « » 75 4 50 93 32b 9 43



Oeaxa u <. o ? ^ o o . ^ c o u s o 4 282 - 135 421

Espírito Santo. . « » „ ,  „ . 5 149 5 9 74 287

G  0  X aS , ,  o . a o e »  £ *■ o •  v o e o o 11 180 53 “ 244

Maranhao. „ . , .  » d » • «  c - > » 1 135 - 3 139

Mato Grosso.(rei; 6 ; n 15 72 -- 9 96

Minas Gerais . _ . 368 1„ 3u7 4 2 1, 97 7

60 231 2 111 40 4

f1 araíba,  . c •> b o s : c . >» 2 356 55 1 26 5»?

Parana. » . . » . » » • «  * j « o 2 281 6 ; 348

Pernambuco. oí 128 356 95 96 675

Piauí. . » .  . . .. 1 56 57

Rio Grande do Norte 2 171 5 2 180

Rio Gíande do Sul 66 1 091 144 1 59 1 460

Rio de Jaaeiro. »<. * o« « 10 77 1 201 354 1 3 36

Santa Co.tarina. » l 360 - - 361

SXo Paulc 206 1 7 1 2 207 196 2. 3 21

Sergipe . 4 108 - 8 120

Territórios 4 36 • 40

1. 166 10 088 1 217 2 39 2 14 863

PUBLICAÇÕES REMETIDAS PELO CORREIO 

bl Esíariosr

. c o <j » c

O V & O t í

) o o I

I O « * v

Ãírica  .»«,<!
Argeutina 
BolÍTlíl ■ e c 

C a u a d á- « d c c
Chtie occ 
ColSmbia, o 

Cuba
E" p o .
’ n
Guatemala,
Inglate» «a.

I tália.
México 
Nicarágua
Paraguai . . . . .
Peri’ . . .

Iô-. to R • cc 
Portugai  .
República Dcminicana 

Uruguai „ c 
Venxuuela

1 1

5 _ 6 2 67

1 • - 1

88 88

2 • 6 8

1 — 1

10 10

1 6 7

2 . 2 4

1 _ - 1

3 ii _ 10 2 4
_ 2 2

2 » «• 4 6

1 _ 2 3

1 8 9

1 - 1

1 1
2 2

1

1
83

>0
9

11
Í0
83



-  120  -

n S .A  . ....o . . Co. 8 7 6 4 162

28 92 87 383

Total de publicações enviadas pelo c o r r e i o . . . , , , . . » .  15

590

453

eo o o



V I I I  - ADMINISTRAÇÃO INTERNA

As atividades  de administração geral,  também deno 

minadas "atividade s  mexo3",  "at ividades  in s t itu c io n a is " ,  ou, 

ainda,  "housekeeping  a c t i v i t i e s "  sSc tôdas aquelas  comuns 

aos diversos  órgãos da administrapão e consistem e las ,  por 

isso  mesmo no trato  de problemas de pessoal  material cr 

pamento, contabilidade  comunicações, arquivo, documentação 

e s tatís t ic a  e organizapão - tanto no que se re fe re  à estru 

tura como ao funcionamento dos órgãos governamentais

Dada a aua nature za  e vclume podem ser  exe rcidas  

poi órgãos que as executem isoladamente,, isto é, sem a par 

t ic «i, ãc de cutros  congêneres  ou podem f i c a r  a cargo de 

aistem- . mados pelos  vários  órgãos da mesma natureza  mas 

com csmpoa de apão distintos
A f ^
E s i e s • sistemas agem coordenados pelo orgao que nc 

conjunto,  tem maior graduação no caso, o D A S P ~ e con 

cribuem p a . a  o p e r f e i t o  desempenho de a t iv id a d e s  do mesmo 

gênero,  porque asseguram sua  d i s tr ib u iç ã o  e q u it a t iv a  pelas  

unidades da mesma natureza  porém de graduação diversa.

No Governo Federal ,  é o D A S  P como se disse  o 

óvgão de maior graduação incumbido do desempenho dessas atl 

'■/idades, competindo-lhs normalmente nesse campo o exerci 

cio  de açao ■ superv ' f.. i

Todavia,  çm velação a algumas dessas a t iv id a d e s  

exerc e  também o D J ,  S P, ação e x e c u t c r ' a  como seja„ no 

caso de seleção para  o provimento do» cargos e funções pú- 

blj.oa» no de aper fe içoa men to  dos s er vi do res  p úbl icos  em 

assuntos  pert in en tes  à administração geral,  e nos casos de 

organização de serví.ços

Está, pois  ?ste Departamento s-itnado na posição de 

peça central do sistema constituído pelos órgãos de adminis 

tração geral do governo brasi le ir o ,  cr.utando, para o exerci  

c i o  de snaj  ?. *ívídades  in t e r n as ,  dêsse  mesmo t ipo ,  com um 

órgão denominado* Servipo de Administração.
*
Este Servipo ,  para  o desempenho dos encargos  que



lhe competem, dispõe da seguinte estrutura:

Seção do Pessoal 

Seção do Material 

Seçao do Orçamento 

Seção de Comunicações 

Seção de Mecanografia 

Portaria

A Seção de Pessoal incumbe o trato de todos os as­

suntos  r e l a t i v o s  à administração do p e s s o a l  do D„ A , S ^ P „ , 

compreendendo desde 6 t-i-S: > , j  . movimentação, esta tanto 

sob a forma de promoção, como de lotação-até a exoneração ou 

dispensa de quaisquer servidores*

A Seção do Material cabe prover todas as n ece ss ida ­

des de suprimento do D0 Au S„ P» , quer adqui r in do  o m ateri al  

diretamente,  quando for o caso„ quer o fazendo,  por intermé­

dio do Departamento Federal de Compras, quando assim deter- 

minar a l e i .  Compete, ainda* à Seção do Material,  a conser­

vação e a recuperação dos bens móveis do D A. S; P„

A Seçao de Orçamento tem a seu cargo o estudo e 

preparo da proposta  orçamentária re fe re nt e  a este Departa  

mento competindo-lhe,  também., efetuar  a escrituração cor 

respondente  à execução da le i  de meios,  na parte  referente  

ao D A. S P

A Seção de Comunicações se incumbe do recebimento, 

autuapão r eg istr o  da d i s tr ib u iç ã o ,  e expediçSo de toda a 

correspondência deste Departamento

À Seçao de Mecanografia cabe a execução do trabalho 

dat ilogrãf ico e mimeogrifico do D A* S.. P»

Finalmente,  à Po rtar ia  compete a s up er int en dê nc ia  

dos serviços  de l impeza de tSdas as dependências  deste  De 

partamento.

Estas são, em lige ir a  sínteser as atividades  afetas 

ao S er vi ço  de Adininistrap7o do D A. S P que a ua, como se 

ve na qual idade  de órgão de administ , i o  geral dêste De 

partamento,

No que d i z  respeito  à sua at iv idade  administrativa  

interna pròpriamente dita  a cargo do Serviço de Administra-



çã.o êste Departamento no decorrer de 1949, apresenta o se 

guinte movimento de processos'

Processos recebidos pela  Ia vez 7 . 6 2 4

DevolupSes de processos ..  . .  . „ o 7 02

Cartas part iculares  entregues aos

servidores do D,A. S .P ,  (mídia) . . .  3 000 11 326

Informapffes dadas nos "guichets" ,

Pe los  telefone.  e aos servidores 

do D, A S. P I m l i l i a l . , , . , . . , . ,  12.000

Trabalhos diverso»

Ordem de servipo . . . . . . . . . . . . . . . .  1

Ci rcul a r e s . 29 

Exposipões de Motivos . . . . . . . . . . . .  1 . 0 9 2

Ofícios  . . . . . . . . . .  , .  , 2 . 3 0 7

Telegramas . . . . . . .  . . . . . . . . .  . .  1 .903

Certas part iculares  . . . . . . . . . . . .  . 2 .3 4 2

Portar ias  . . . . . . . . . . .  . . . . . . . .  464

PublicapÕes do D. 0. . . .  .. . . . . . . .  3 20 4 11 342

Papéis arquivados durante o ano 62 666

Movimento total.  . . .  97 327

Relativamente à parte de material ,  segundo as duas 

rubricas "de consumo e permanente",,  despendeu êste Departa- 

meato, em 1949 a importância de Cr$ 746 0 0 0 , 0 0  (Setecentos  

e quarenta e cinco m<i cruze iros) ,  assim discriminaci-.V

'Cr*

Subr.on» < gat;  ão 0t«« t Ot Ot. t C . ' ■ . \ . o 3 0 000 00

Sub^onsignapao 1 3 . . . . . . . . . . .  . . . . .  .. 100 000 ,00

Sub onsignapao 1 7 . . . . . . . 260 000 00

Subconsignapão 19 80 000 ,0 0

Subcons ignapão 25» « » o e c « c »ft "c.oe»«.» 20 0 00 .0 0

Subconsignapão 2 6 40 0 0 0 , 0 0

Subconsignapão 28 2 25_ 000 J)0

T o t a l . . . . . . . .  . . . . . . . . 746 000 00

P i r a  a Turma de A s s i s t ê n c i a  Médica, do D. S P . ,

foram aáqt>:>. ricicô 1 iumí Equipamento dentário completo in 

clusive  pa» e io mate rial  cirúrgico  necessário e um aparí_?e

ia^r a  Termellio, material  êsss que já vem prestando vali*'- ?



servipos aos servidores  dêste Departamento,

Os dados numéricos abaixo  resumem a movimentapão 

dos créditos  no tocante à aplicação do material de consumo e 

permanente.

Verba •» Mai«srí.*i

Crí

Subconsignapac 04 Orpamento „ , , . . . .  o 0 0 , 0 .  30 0 00 800

B m p enhado o o » o » , , o . , . 0 , 0  29 8 44, 60

Saldo 155, 40

Subconsignapão 13

Empenhado»o o o . o o , , , , » 97 8 44., 80

Salde 2, 155, 20

Subconsignapão 17 OrpamentOu , 250 000,  00

2 41 778. 20

Saldo 8 2 21c 80

Subconsignapão 19 Orpamento: ,  0 , , 80 000 ,0 0

Empenhado . , , , ,  0 » 0 » . , .  79 715 ,00

Saldo 285, 00

Subconsignapão 25 Orpamento . . . . .  20 0 00 , 00

Empenhf dOo 0 0  o . « ,  , , ,  0 . . . . .  19 408, 10

Saldo , . 0 0 .  591 90

Subconsignapão 26 Orpamento . . . . ,  4 0 , 00 0 ,0 0

Empenhado........... 40. 000,  00

Saldo

Subconsignapão 28 Orpamento. , .  , . . . . . .  2 25 . 00 0 ,0 0

Empenhado . 0 . . .  2 21.877 ,  00

Saldo 3 l 23  00

Durante 19 49 t foram processadas 87 contas relativas

às é ■: ■■ í-r rubricas orpamentárias.

Dês-ie total , apenas 7 foram processadas  por conta

de Exercícios  Findos Durante 0 mesmo t eící cio .  foram ex

traídos 46 empenhos de despesas segunde 4 di str ibuipao  men

sal abaixo:

J a i e i r o . .........................  10



125

Fevereiro » 11

Marpo. 1

Abril  5 -

Maio . . .  1

Junho. . . . . . . .  c, 6

J u l h o . . . . . . . . . . .  . 3

Agosto. . t . . . . . . . . . .  4

Setembro. . . . . . . . .  .• . 5

Total.  . . .  . . 46

Providenciou se no sentido do maior rendimento dos 

tvB.h&lhcs intevnos  r el at iv os  à aplicapão de numerário e da 

maior economia das despesas internas dêste Departamento.

0 movimento da administrapão geral do Departamento 

acarrí duraate o ano de 1949 a expedipãc do expediente

3«guiotft

Pcvf-â...-ista

Admissão . . . . l , .  ■. c : . . - . 19

R e admxssao. . : . «  >. e p. o .i . 4

T rans ferênc ia 4 

Designapão o . .  . . 129

Prorrogação de expediente 8

Antecipação de expediente . . 4

Concessão de diárias , . . .  . . .. 1

Dispensa ................................................75

Melhoria de salário 14

Suspensão . . . o . . .  . » 9

Repreensão 3

Elog io . . . . . . . . . .  . 2 0

Tornando sem efeito  . 3

Deerctos

Readmissão. . ................\ . . . .  . 1

Aposentadoria.  . . . . . . . . . . . . . .  1

Transferência  3

Suprimindo cargo provisório 11

Extinguindo cargo excedente 3 

Exoneração
Nomea£* °  . . . . .  2 ;



Prcmoí ão ,«.»t- o o. » o o o <■ o c o o 4

Tornando sem efeito  «o» 4

Apos t ilas„ , . . „ . . t . c o o« . - . t. . i - •• . > . . - .♦ 262

Despachos publicados no D 0 322 

Fclhaa

Diárias 15

Ajuda de cusio. .« 3

Gratif por sevvipo extraordinário  12

Funpao gratif icada  . 11

Salário família.  11

Extranumerários-diaristas . . . .  11 

Aíesíadce de m m tcísib

Extranumerários-contratados . . . .  11

Extranumerários-mensalistas t , <, . t 11

Pessoal do Quadro Permanente. . : ; 11

Renovapão de contrato 1

Of í ci os, c. o .. . o. o c « - 48 '•

Exposif^ss  de Motivos ^

P a r e c e r e s . 4 . « • . , « . » • • • «  <«- *»

Teleg r a m a s » . . . i . « . ««« = -. . «»<>• . « • « ;  47

P a p e l e t a S : . . , ; [ 0 L. . : «*»»- - « - - o„ o . * < . . 61
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